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OPTea Constituinte
Na sua Convenção Nacional no penúltimo 

domingo, o Partido dos Trabalhadores decidiu não 
incluir, por enquanto, em seu programa político, a 
defesa da Constituinte. Isso não quer dizer que o 
PT não venha, brevemente, a adotar esta bandeira 
política. Muitos delegados defenderam na Conven­
ção, inclusive, que este debate deve ser aberto 
dentro do Partido, imediatamente.

De queriquer forma, no entanto, é uma decisão 
equivocada: vai dificultar a ação do PT na luta 
contra a dkadura.

Na Convenção, a Constituinte fo i refutada de 
várias formas: 1) o partido não á tinha debatido o 
suficiente; 2) na correlação de forças atual, uma 
Constituinte não garantiria os direitos dos tra­
balhadores; 3) a tarefa principal do momento é 
formar o partido; 4\ o trabalhador ' não está 
preocupado com questões abstratas, virá com 
propostas " muito mais concretas e revolucioná­
rias” .

Contra-argumentos para cada caso: I) se o Par­
tido discutiu até agora exaustivamente a propos­
ta de "governo dos trabalhadores", por que não 
discutiu a da Constituinte, que é também uma 
proposta de poder? Além do mais, den­
tro da oposição brasileira, nos últimos anos, essa 
questão fo i amplamente debatida. 2) Ao se lutar 
pela Anistia porventura se exigiu que os direitos 
dos trabalhadores fossem previamente garantidos? 
A despeito disso, mesmo os resultados da anistia 
tendo sido parciais, o saldo não foi positivo? 3) O 
partido se forma em cima das discussões políticas 
mais candentes; ao discutir a Constituinte os 
trabalhadores irão discutir a questão central do 
pais hoje que é a de substituir o regime militar por 
um regime democrático; aí então perceberão a 
necêssidade de organizar-se para formar um par­
tido; 4) Ao encampar toda uma série de bandeiras 
políticas o PT encampou, é daro, uma luta por 
liberdades democráticas formais, abstratas, por­
tanto. Não adianta vender ao trabalhador a idéia 
de que o importante, o mais radical, é pedir pão, 
por exemplo; para pedir pão, o trabalhador tem de 
organizar-se, manifestar-se, reunir-se, — e, por­
tanto, lutar por liberdades políticas. E, nesse sen­
tido, a Constituinte é simplesmente a bandeira 
política mais radical já  que, para ser efetivamente 
livre e soberana só poderia ser convocada no 
dima das mais amplas liberdades e garantias 
políticas.

Raimundo Rodrigues fíemm
Os generais e o Congresso

Irresponsáveios e cínicos, porque a cangados aos 
privilégios, atrelados à corrupção, garroteados pelos 
compromissos escusos, controlados pelos pode­
rosos não têm outras explicações senão à mentira, 
a violência, explosões- de autoritarismo e o espe­
táculo apalhaçado de meia dúzia de generais, que 
os sustentam desfilando impaciências e medalhas 
de honra ao mérito e de primeira comunhão, como 
se esse esbravejar pudesse mudar o curso da His­
tória passada e futura, garantindo a perenização ào 
regime de pilhagem do Tesouro Nacional e infe­
licidade da nação.'*/ (...) “ Penso, ainda, todavia, 
que Figueiredo não se manterá no cargo de gerente 
do regime, se não der ordem unida para meia dúzia 
de seus generais, que, heróis cansados, buscam o 
campo de guerra para exercitar velhas lições 
guerreiras, não importando nisso tudo que o ter­
ritório seja o da Pátria e os inimigos a população 
brasileira” . (Deputado João Cunha, 28 de abril) 

“ Reprimir operários, reprimir parlamentares, como 
o faz agora com o deputado João Cunha, um dos 
mais brilhantes senão o mais brilhante deputado 
nessa legislatura e que se vê ameaçado no cum­
primento do seu dever de alertar a nação contra o 
avanço da corrupção e que, em determinado ins­
tante, denunciou, e nós subscrevemos, que meia 
dúzia de pessoas, militares ou não, condecoram-se 
mutuamente com medalhas de bom comportamento 
ou de primeira comunhão, mas que, na verdade, 
não passam de coveiros da Uberdade, assassinos da 
causa popular e aproveitadores dos recursos pú­
blicos". (Deputado Chico Pinto, 2 de junho)

O s processos que o regime militar come­
ça a mover contra os deputados João 
Cunha e Chico Pinto, e que podem es­
tender-se a outros parlamentares, fa­
zem parte do esforço atual dos generais 

para estabelecer os limites do seu processo de 
abertura política restrita. Visam sacramentar que os 
generais são intocáveis, a despeito de quaisquer 
crimes de violência, tortura, corrupção e entreguis- 
mo. Tentam intimidar os parlamantares para impedi- 
los de tocar neste nervo exposto do regime. E bus­
cam criar entre os oposicionistas mais vacilantes a 
idéia de que protestar e bater"-se contra esses li­
mites é ação de "radicais" e inconseqliência po­
lítica.

Os defensores do regime tentam aproveitar-se do 
fato de o deputado João Cunha ser um orador em­
polgado, cujas imagens, às vezes, superam a sua 
habilidade política. O deputado Chico Pinto, no en­
tanto, ao endossar as palavras de seu colega, 
resumiu-as de forma precisa: meia dúzia de generais 
e poderosos, trocam-se medalhas de mérito mas, 
de fato, não passam de coveiros da liberdade, as­
sassinos da causa popular e aproveitadores dos 
recursos públicos.

O próprio Cunha resumiu no final de seu discurso 
do dia 28 que o sentido exato de suas palavras é 
de protesto contra a extrema repressão ao movi­
mento grevista de São Bernardo e Diadema:

"São Bernardo do Campo transformou-se na 
praça de guerra dos valores em que acreditamos, 
reunindo, singularmente, de um lado a resistência 
serena e confiante do povo e, do outro, todo o ins­
trumento bélico e repressivo do regime. De um 
lado, a razão; de outro, a força bruta e insensata. 
De um lado, a espada; de outro, o esforço incan­
sável do espírito humano contra a brutalidade. Res­
ta agora saber o que prevalecerá neste mar de in­
sensatez, traições, misérias e sofrimentos acu­
mulados por 16 anos de ditadura. Caminhemos".

A oposição democrática mais conseqüente não 
pode deixar, portanto, de apoiar, sem vacilações e 
com toda a habilidade necessária, tanto a defesa 
dos mandatos desses parlamentares como o con­
teúdo essencial da denúncia política que fizeram. 
Não haverá um regime democrático em nosso país

se se aceitar este princípio absurdo de que os militares 
são inatacáveis e impunes.

V eja-se o caso por outro ângulo. Com o 
objetivo de conseguir o adiantamento das 
eleições deste ano, o governo está 
prometendo ao presidente da Câmara. 
Flávio Marcílio, a aprovação negociada 

de sua emenda que restab'-' ,e as "prerrogativas 
do Congresso". Negocia também, com o Partido 
Popular de Tancredo Neves, Chagas Freitas e 
Setúbal, a garantia das eleições para governador 
em 1982 sem sublegenda (o que viabilizaria o PP 
pois permitiria que explorasse as dissidências 
governistas). Finalmente, barganha com muitos 
setores liberais uma reformulação mais ampla da 
Constituição em 1982 e que poderia desembocar, 
inclusive, numa Constituinte.

Ora, os limites que se tenta impor à ação dos 
deputados Cunha e Pinto se forem aceitos são, ob­
viamente, os mesmos que teriam todos os congres­
sistas, todos os governadores, todos os constituin­
tes. E com isso não haveria Congresso independen­
te, Estados autônomos nem Constituição com 
democracia. O deputado Flávio Marcílio não está 
dizendo que luta exatamente para que "os depu­
tados e senadores sejqm invioláveis, no exercício de 
seus mandatos, por opiniões, palavras e votos?" Ou 
os militares estariam fora do alcance do Legislativo? 
As eleições diretas nos Estados não deverão garan­
tir a autonomia das regiões? Ou os generais acu­
mularão papéis de governadores em todas as 
ocasiões criticas? E uma Constituição minimamente 
democrática não deve garantir que todos sejam 
iguais perante a lei? Ou os de farda devem con­
tinuar sendo mais iguais que os outros?
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BRASIL

Carapuça sob medida
Afinal, existe ou não pelo menos 

uma meia dúzia de militares e civis 
corruptos no Brasil???????

Quando os deputados 
Chico Pinto e J.G. de Araújo 
Jorge se encontraram na por­
ta do plenário da Câmara 
Federal, na segunda-feira da 
semana passada, deu-se o 
primeiro sinal de mau agouro. 
Seis anos antes, os dois 
haviam se encontrado no mes­
mo local:

— Sobre o que você vai 
falar?

— Sobre Pinochet, respon­
deu Chico.

— Eu também, emendou 
J.G.

Por causa do discurso feito 
nesse dia, em 1974, Chico per­
deu um mandato.

Nesta segunda o encontro 
foi repetido: ambos iam falar 
em defesa do deputado João 
Cunha, denunciado horas an­
tes pelo procurador geral da 
República por ofensas ao 
presidente da República e a 
setores das Forças Armadas. 
Chico lembrou-se de 1974 e 
comentou: "Epa, esse é mau 
sinal".

E era mesmo. Ffá vários dias 
aves agourentas vindas do 
Palácio do Planalto sobre­
voavam o Congresso, 
ameaçadoramente, irritadas, 
ao que tudo indica, pelo fato 
de alguns parlamentares es­
tarem cometendo a ousadia 
de usar suas imunidades 
parlamentares. E o que é pior, 
colocando-as a serviço de 
causas populares, como na 
greve do ABC...

O procurador geral da 
República Firmino Ferreira Paz 
foi a primeira dessas aves so­
turnas da segunda-feira. Ele 
formalizou junto ao Supremo 
Tribunal Federal a denúncia 
contra o deputado João 
Cunha, processando-o com 
base no artigo 32 da Cons­
tituição — que dispensa licen­
ça da Câmara para enqua-

dramento do réu — que pode 
render uma pena de dois a 
sete anos.

PRIMEIRA COMUNHÃO

Em Brasília, pouca gente 
duvida que João Cunha não 
seja condenado, tanto por seu 
ousado discurso do dia 28 de 
abril, veja trechos na página ao 
lado, como para servir de 
exemplo intim idatório  aos 
parlamentares que acompa­
nharam de perto a greve do 
ABC, evitando que a violência 
policial fosse maior e mais in­
discriminada. Em todos os dois 
casos uma instituição tornou- 
se o alvo das aves iradas do 
Planalto: a imunidade parla­
mentar, que, aliás, já fora 
sobejamente desrespeitada no 
ABC, quando parlamentares 
foram atingidos até fisicamen­
te.

Nessa segunda-feira, o dis­
curso de Chico Pinto, como 
fora também o discurso de 
Joao Cunha, se referia a uma 
greve (dos trabalhadores rurais 
de Barra do Choça, sertão 
baiano), e apenas de passa­
gem oferecia a quem quisesse 
vestir, a carapuça da igno­
mínia: "nós subscrevemos" — 
disse Chico Pinto no trecho 
posteriormente suprimido pela 
mesa da Câmara -- '"que  meia 
dúzia de pessoas, militares ou 
nao, condecoram-se mu­
tuamente, com medalhas de 
bom comportamento ou de 
primeira comunhão, mas que 
na verdade nao passam de 
coveiros da liberdade, assas- 
sinop da causa popular e 
aproveitadores dos recursos 
públicos".

Era uma repetição das 
palavras-carapuça do discurso 
de Joao Cunha. Criou-se, por­

Chico Pinto: aves agourentas contra o Congresso

tanto, novo impasse para o 
regime: usar ou nao o pre­
cedente Joao Cunha para cas 
sar Chico Pinto, depois JG, 
desgastando a imagem da 
abertura Figueiredo? Há sem­
pre o risco de novas solida­
riedades e novos atritos entre 
o Executivo e Legislativo po­
dem se multiplicar como numa 
reaçao em cadeia. Afinal o 
regime agora tem de pagar um 
preço político mais alto para 
acionar suas salvaguardas, o 
que nao acontecia com o AI-5.

NEM MEIA DÚZIA?

A reaçao ao discurso de 
Chico Pinto foi instantânea por

Um incômodo para o regime
Há 16 anos, 170 soldados comandados por um 

major, um capitão e um sargento invadiram a prin­
cipal cidade do interior da Bahia, Feira de Santana, e 
prenderam seu ex-prefeito, eleito pelo extinto Partido 
Social Democrático — PSD. Todo esse aparato, segun­
do os militares, se justificava pela alta periculosidade 
do ex-prefeito, cassado um mês antes, sob acusação 
de que ele pretendia resistir ao golpe militar do 1° de 
abril de 1964.

O advogado trabalhista Francisco Pinto dos Santos, 
então com 35 anos, acabou ficando 60 dias na cadeia, 
incomunicável, depois confinado oito meses em Sal­
vador, sendo constantemente interrogado, sá sendo ab­
solvido da acusação de crime contra a segurança na­
cional seis anos depois. Sua estrela começa então a 
brilhar no Congresso Federal e dentro do MDB, tor­
nando-se um dos responsáveis pela criação do cha­
mado “grupo autêntico”. Junto com Jarbas Vascon­
celos ele lança em 1971 a tese da convocação de uma 
Assembléia Constituinte, que foi incorporada na “Car­
ta de Recife”.

Em 1974 ele voltaria a incomodar a ditadura e seus 
aliados, ao chamar de fascista o inominável general 
Pinochet, o que lhe valeu um processo de difamação e 
uma condenação a seis meses de prisão. Com isso

ficou impedido de candidatar-se às eleições de novem­
bro de 1974.

Mas ele não se afastou da política. Fundou um cen­
tro de pesquisa, o Cecap, e passou a escrever se­
manalmente para Movimento.

Ele defendeu também calorosamente a candidatura 
alternativa do general Euler Bentes Monteiro à pre­
sidência da República, o que foi aproveitado pela 
“gang do Planalto” para incompatibilizar Euler com 
as Forças Armadas. Com seus direitos políticos res­
tituídos, ele volta a concorrer à Câmara Federal, mas 
o regime ainda tenta barrar seu caminho: o ex- 
embaixador brasileiro na França, Delfim Netto, se 
julga ofendido ao ser denunciado por Chico Pinto 
como corrupto. Eleito com a espantosa soma de 118 
mil votos, Chico Pinto torna-se imune, pois a Câmara 
nega dois pedidos para processá-lo. O caso sé não foi 
adiante por que o MDB temeu convocar o general Síl­
vio Frota para depor (como ministro do Exército, 
Frota tivera conhecimento do chamado “Relatório 
Saraiva”, feito pelo adido militar da embaixada e 
base das denúncias de Pinto contra Delfim).

Com a reformulação partidária, Chico Pinto reas­
sumiria a organização de um grupo de vanguarda 
parlamentar, dentro do PMDB — a Tendência Popular

que teria importante papel na depuração dos ele­
mentos mais reacionários do partido.

parte da liderança do PDS, 
que estava sendo ocupada 
pelo baiano Afrísio Vieira Lima. 
Ele defendeu com veemência 
os militares e mais tarde con­
fidenciaria ao vice-líder do PM­
DB, Odacir Klein, que aquele 
discurso estava causando 
"profundo mal estar" em 
diversas áreas do governo. 
Mas Chico Pinto não concor­
dou com o pedido da mesa da 
Câmara, para que fosse su­
primido o trecho considerado 
ofensivo de seu discurso. 
Afinal, os militares formam al­
gum tipo de casta intocável?

Ou pior ainda: será que al­
guém acredita, de boa fé, que 
nao exista pelo menos meia 
dúzia de pessoas desonestas 
em todo o Brasil?

Mas as ameaças e intimi­
dações nao fariam baixar a 
temperatura do Congresso. Na 
dia seguinte, terça-feira, seria 
a vez dos deputados Freitas 
Diniz (PT/MA) Luiz Cechinel 
(PT/SC) e do goiano Iram 
Saraiva, que pronunciou um 
violento libelo contra a repres­
são policial em Goiânia, duran­
te a inauguração da exposição 
agropecuária ‘ do Estado de 
Goiás, onde haviam compa­
recido Figueiredo e o ditador 
paraguaio Alfredo Stroessner. 
O ato público de recepção aos 
dois militares governantes foi 
violentamente dissolvido, o 
que levou o deputado Iram 
Saraiva a acusar o governador 
do Estado, Ary Valado, de ser 
"ardoroso defensor de um 
processo nazi-fascista aqui na 
América" e de ser um "ba­
julador de ditadores". Disse 
ainda Saraiva: "para o glorioso 
encontro Figueiredo e Stroes­
sner não poderia faltar, como 
de fato não faltou, um ban­
quete em que fosse servido o 
prato predileto das ditaduras, 
que é a violência".

TRABALHO SUJO

Mas muitos parlamentares 
parecem ainda nao ter enten­
dido que o regime nao quer 
cabeças isoladas: quer, como 
é óbvio, atacar a instituição do 
Congresso e suas imunidades. 
Alguns até mesmo se dispõem 
a fazer o trabalho sujo para 
poupar o regime, como é o 
caso do líder do PDS Nelson 
Marchezah: ele acha que "os 
pronunciamentos (dos últimos 
dias) nao combinam com o 
atual momento da abertura 
política" e ameaça punir re­
gimentalmente os parlamen­
tares que ele chama de 
"kamikazes".

Em vez do vôo de kami­
kazes, o que se viu foi .mais 
uma revoada de aves agouren­
tas: dessa vez saiu uma do 
gabinete do sinistro general 
Medeiros, do SNI, para ir 
pousar na sala do cordato 
ministro Abi Ackel, com um 
"aviso ministerial" pedindo 
medidas punitivas contra Chico 
Pinto.

Ao contrário do falecido 
ministro Portella, que tentava 
alguma negociação, o sucessor 
Abi Ackel se limitou a reunir a 
imprensa e distribuir a noticia. 
E outro vôo inexplicável acon­
teceu: o do deputado Ulysses 
Guimaraes, que de repente se 
lembrou de compromissos an­
teriores em Sao Paulo, fazen­
do com que o senador Teo­
tônio Vilella fivesse de assumir 
o comando do partido nessa 
situaçao difícil. "Só há uma 
opçaó" — diria Teotônio — 
"ou caminhamos para o fe­
chamento ou nos arriscamos 
numa luta pela Constituinte". 
E se decidiu, entre outras 
coisas, uma campanha de 
preservação das jmunidades 
parlamentares.

LEGALIDADE FACCIOSA

Nos dias seguintes a 
apreensao se tornaria mais 
generalizada, ao ponto de o 
diário O Estado de S. Paulo 
criticar a "legalidade do sr. Fir­
mino Ferreira da Paz, a mais 
facciosa das legalidades que 
conhecemos nos últimos tem­
pos". Apenas o longo fim de 
semana seria efetivo no, es­
friamento do Congresso; mas 
um saldo de atividade pode ser 
retomado nesta semana, quan­
do a oposição voltar a se 
reunir — e já há um plano bem 
concreto para exorcizar as 
aves agourentas de Brasília: a 
ressurreição dos planos de 
fusão das oposiçoes, que têm 
no senador Teotônio Vilella um 
dos principais articuladores 
(veja matéria na página 5). An­
tônio Carlos Queiroz e Flávio 
Carvalho.

Há cinco anos Chico Pinto vem 
colaborando com Movimento, de 
cujo Cònselho de Direção faz parte. 
Na página seguinte, um artigo ex­
clusivo do deputado escrito antes do 
pedido de processo feito pelo chefe 
do SNI.
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OPINIÃO

A Trilateral, a Política Brasileira 
Imperialismo

CHICO PINTO

A pós tantos anos de 
repressão, que satu­
rou a sociedade bra­
sileira, e diante 
do avanço semi- 

organizado das forças po­
pulares, ainda há risco de 
retrocesso no país?

A análise da conjuntura de 
uma naçào dependente será 
incompleta e poderá conduzir 
a conclusões falsas se não se 
levar em conta o componente 
internacional. Os mais com­
pletos dados da realidade de 
gm país, por si mesmos, são 
insuficientes para se fazer 
projeção do futuro. Uma 
análise integral e profunda, de 
um determinado momento 
histórico em qualquer Estado, 
implica a avaliação correta de 
correlação das suas forças 
políticas, sociais e econô­
micas, como elas atuam, que 
interesses imediatos as mo­
vimentam, quais as razões 
determinantes das alianças 
táticas existentes e que ob­
jetivo perseguem.

Mas não é só. Cumpre 
verificar em que área de in­
fluência internacional o país se 
coloca, qual a sua capacidade 
de resistência e com que forças 
conta para tentar romper esse 
bloqueio. Desde que o co­
mando imperialista se des­
locou da Inglaterra para os 
Estados Unidos que os gran­
des trustes e cartéis in­
ternacionais julgaram neces­
sária a criação de "um corpo 
coletivo" para proteger "in ­
teresses mútuos" dos grandes 
paises capitalistas. Assim, em 
Nova York, surgiu o Conselho 
de Relações Exteriores. Este 
Conselho, não somente foi 
responsável pela formulação 
da política externa dos Es­
tados Unidos, como elaborou 
as mais importantes leis 
americanas, através de seus 
representantes, nc Congresso, 
e no conjunto do aparelho es­
tatal. Toda a estratégia da 
"guerra fria" contra a União 
Soviética e os países sul- 
americanos, cumpriu deter­
minações suas, através de 
governos "democraticamente" 
eleitos, ao romperem relações 
diplomáticas com a União 
Soviética. A partir de 1973, 
um novò organismo interna­
cional foi criado, a Comissão 
Trilateral, aparentemente mais 
aberto, sob o patrocínio inicia! 
de David Rockefeller, diretor do 
Chase Manhattan e com a 
participação mais ostensiva da 
Europa Ocidental e do Japão, 
uma vez que a • liderança 
americana, sozinha, já não 
mais funcionava. Partindo do 
princípio de que "a ação 
humana- já não se baseava 
mais sobre os Estados-naçôes 
de antes, que têm perdidc 
suas soberanias antigas", um

Francisco Pinto é deputado federal 
pelo PMDB da Bahia e membro do
Conselho de Direção de Movimento

dos seus principais ideólogos, 
Brzezinski, atual assessor de 
Segurança Nacional do gover­
no americano, assim define a 
nova estratégia de demolição 
do Estado-naçâo:

"O Estado-nação, enquanto 
unidade fundamental na vida 
organizada do homem, deixou 
de ser a principal força 
criativa; os bancos interna­
cionais e as corporações mul­
tinacionais planejam e atuam 
em termos que levam muitas 
vantagens sobre os conceitos 
políticos do Estado-nação".

Assim, mais de cem das 
maiores empresas multina­
cionais reunidas passaram a 
dirigir os destinos dos povos, 
acima dos governos de seus 
respectivos países. As deci­
sões da trilateral passaram a 
ter influência determinante na 
política dos países dependen­
tes. Embora mais ajustada à 
realidade, sem aquela pers­
pectiva ultradireitista que 
caracterizava o Conselho de 
Relações Exteriores, sem o 
seu radicalismo anticomunista 
e procurando ser condescen­
dente com a detente, sua 
finalidade básica é salvar a 
crise do capitalismo frente à 
ameaça do comunismo e 
sublevação do terceiro mundo. 
Propõem para isso "uma or­
dem econômica mais justa 
sem sair das estruturas exis­
tentes".

O s objetivos táticos, 
no campo político, 
cristalizaram-se a 
partir da campanha 
eleitoral de Jimmy 

Carter oferecer combate aos 
governos que violam os di­
reitos humanos (dentro da 
visão a mais estreita desse 
conceito) a defender a ins­
talação de regimes demo­
cráticos e representativos em 
todos os países. Esta política 
posta em prática pelo pre­
sidente americano — também 
membro da trilateral, como a 
maioria dos seus ministros — 
teria entre outras consequên­
cias imediatas a de vender a 
imagem humanista dos porta- 
vozes dos interesses impe­
rialistas, de um lado, e, de 
outro, atingir a União So­
viética, acusada de atentar 
contra os direitos elementares 
dos seus políticos dissidentes. 
Conquistar-se-ia também a 
simpatia de todas as vitimas 
de regimes autocráticos, 
tilizou-se, também, a trilateral 
das pressões políticas dos 
seus porta-vozes governamen­
tais e das metódicas pressões 
econômicas dos bancos inter­
nacionais para desestabilizar, 
ordenadamente, as ditaduras 
militares, implantadas so­
bretudo na América Latina, a 
fim de instalar regimes formal­
mente democráticos. Atuando 
assim, visava contei n u s  
países dependentes, por mais 
uma geração, as mudanças, 
revolucionárias.

No Brasil, vários políticos, 
tecnocratas e militares, de­
sempenhando f.unções impor-; 
tantes no governo ou fora! 
dele, funcionam como asses-1 
sores ou informantes da.

trilateral. Subsidiados pela 
comissão, eles procuram 
inicialmente aliciar e influir, 
através de debates e discus­
sões em suas respectivas 
áreas de influência, para pos­
teriormente pôr em prática, no 
país, a política traçada no ex­
terior.

No início de 1977, 
vários segmentos 
sociais brasileiros 
já estavam conquis- 
tadosjpara as teses 

da reabertura política. As mul­
tinacionais a queriam. Não foi* 
â toa que o presidente da 
Fiat, Giovanni Agnelli, um dos 
principais integrantes da 
trilateral, botou falação no 
Brasil. Em sucessivas entrevis­
tas à imprensa, quando nos 
visitou, proclamou a neces­
sidade da reabertura demo­
crática e o surgimento de sin­
dicatos livres — porque, 
segundo declarou, temia por 
muitos paises de regimes 
fechados, vivendo sob aparen­
te tranqüilidade "onde se dor­
me com a sensação de paz 
e se acorda com explosões 
incontroláveis".

Também a burguesia na­
cional queria a abertura e até 
setores militares, já pré- 
condicionados à repressão e 
ao arbítrio, foram relativamen­
te conquistados para a de­
mocracia formal. (É óbvio 
que, aqui, basta se relacionar 
as forças refratárias à ■ rede- 
mocratizaçào. Não é neces­
sário repisar a luta heróica 
que, em maior ou menor 
grau, travaram as classes 
oprimidas e alguns setores 
políticos, pela reconquista das 
franquias democráticas). Foi 
precisamente nos meados de 
1977, paradoxalmente logo 
após a cassação do deputado 
Alencar Furtado, líder do MDB, 
que o regime deu orde­
nação sistemática ao calen­
dário das reformas semili- 
beralizantes. Aos poucos, e 
lentamente, ele foi sendo 
cumprido, com apoio externo 
e sempre pressionado, inter­
namente', pelos setores or­
ganizados e democráticos da 
sociedade.

A lentidão das classes» 
dominantes no cumprimento 
do calendário, tinha dois ob­
jetivos. Primeiro não perder o 
controle da situação, nem as 
rédeas do poder. Segundo, os 
setores militares, tecnocráticos 
e políticos mais resistentes à 
reabertura, sempre jogaram 
com uma alteração no quadro 
internacional para. recuperar o 
terreno perdido para as forças 
populares. Em outras palavras,

Políticos, 
tecnocratas e 
militares, 
desempenhando 
funções
importantes no 
Brasil, estão 
sendo subsidiados 
pela Comissão 
Trilateral

sempre jogaram no retrocesso, 
embora falando em demo­
cracia.

A  situação internacio­
nal'há cerca de seis 
meses começou a 
se alterar mais rapi­
damente. Desapa­

receram dos jornais as ma­
nifestações retóricas e os 
compromissos do presidente 
Cárter em ajudar os povos 
oprimidos à libertar-se do 
cativeiro. A invasão do 
Afeganistão, pela União 
Soviética e o terrível fracasso 
do resgate dos reféns ame­
ricanos, no Irã, tocou fundo 
na alma do povo americano. 
A grande potência do mundo 
é incapaz de ser bem sucedida 
em uma pequena e simples 
operaçao militar no Irã. Hitler, 
em plena guerra, soube 
planejar e executar o resgate 
de Mussolini nas barbas dos 
aliados. Israel soube planejar e 
executar com violência, mas 
com êxito, a libertação dos 
prisioneiros judeus na pátria 
de Idi Amin Dada. A maior 
potência do mundo fracassa 
sempre em qualquer de suas 
investidas militares. Des­
moraliza-se de tal sorte, que a 
célebre frase de Mao Tsetung 
"os Estados Unidos são um 
tigre de papel", e que há anos 
não soava bem, cons­
titui-se, hoje, em uma reali­
dade clara e insofismável.

O povo americano, ferido 
nos seus brios-patrióticos, 
reage. Ontem, ele estava 
saturado de guerras injustas. 
Sem ter perdido a consciência 
arrogante do seu poder 
econômico e militar, acabou 
se conformando com os 
sucessivos fracassos das in­
vasões que patrocinou na Baia 
dos Porcos, em Cuba, na 
Coréia ou no Vietnã. Hoje, um

eo
episódio mais simples como o 
do Irã abala fundo a confiança 
dos ianques e a dos seus 
dirigentes. Uma pesquisa 
recente revelou que 70 por 
cento do povo americano 
manifestam-se favoravelmente a 
um endurecimento na política 
internacional. Os planejadores 
da trilateral entendem que é 
necessário preservar os seus 
aliados tradicionais, ainda que, 
para isso, tenha que ajudar a 
manter regimes repressivos, 
mas leais a sua política.

A  trilateral, através 
de jornais, começa 
a influir na mudan­
ça da opinião pú­
blica americana. 

No Brasil, os homens do sis­
tema começam a readaptar 
sigilosamente seus planos de 
reabertura à nova situação 
criada no exterior. Dentro de 
uma concepção de Estado- 
Maior, alguns testes foram 
feitos para avaliar a força dp 
governo e a capacidade de 
resistência das forças po­
pulares. Os ideólogos do sis­
tema sabem que o governo 
está isolado e que precisa 
reconquistar parte da classe 
média para impor-se melhor. 
A aliança, porém, governo- 
empresários está de , pé, com 
pequenas divergências, re­
lativamente superáveis porque 
suas contradições são epi- 
teliais.

O episódio da greve do ABC 
paulista serviu de campo 
experimental para um teste. O 
operariado do ABC é o mais 
numeroso, organizado e com 
o maior nível de consciência 
política do pais. Contra a 
greve deflagrada se posicionaram 
o governo e o empresáriado 
— estes, com algumas dis- 
tonias, que não chegaram a 
comprometer a unidade das 
decisões. Os governantes não 
fizeram concessão alguma. 
Declararam — por seus 
prepostos — a greve ilegal, 
intervieram nos sindicatos. 
Destituiram e prenderam os 
dirigentes da classe operária, 
inclusive o seu líder maior — 
Lula. Desencadearam a violên­
cia e por fim impuseram uma 
derrota militar incondicional a 
um problema social como se 
estivessem enfrentando uma 
batalha m ilitar. Com esse 
procedimento testaram o grau 
de resistência do operariado, 
em área específica, e obser­
varam o tipo de solidariedade 
efetiva que foi dada pelos 
mais diversos setores sociais, 
inclusive, e sobretudo, pelos 
operários do resto do país.

Sentiram-se vencedores da 
escaramuça, e perguntam en­
tre si se fosse um golpe o 
que aconteceria no país? Se o 
Congresso fosse fechado, a 
imprensa censurada, as pri­
sões se enchessem, a tortura 
se reinstalasse, o que acon­
teceria? Essas são questões 
que serão examinadas em 
nosso próximo artigo.
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T E O T Ô N IO  VILELLA

“Constituinte, 
a única 
saída viável”

Há algumas semanas circula no Congresso a idéia da for­
mação de uma “Federação das Oposições” , que abrigaria 
todos os partidos oposicionistas em torno de uma única sigla 
(certamente a do PMDB) e de um programa mínimo comum 
cuja meta seria a convocação de uma Constituinte. O ex- 
deputado Rafael de Almeida Magalhães, do PMDB, confirmou 
que está encaminhando entendimentos junto ao Partido Po­
pular, ao Partido dos Trabalhadores e ao Partido do Traba- 
lhismo Democrático (de Leonel Brizola) para a realização até 
o fim do mês de um “Encontro Nacional das Oposições” . Al­
meida Magalhães e o senador Teotônio Vilella, também do 
PMDB, são os principais defensores da idéia da “Federação” . 
Movimento entrevistou o sênador Teotônio Vilella para ele ex­
plicar sua proposta de união das forças oposicionistas:

Movimento — Quais foram 
os motivos que o levaram à 
idéia da formação de uma 
federação das oposições?

Teotônio Vilella — A idéia 
de unir todas as oposições es­
tá na base de um movimento 
pela Constituinte, que nós 
consideramos a única saída 
viável para a reorganização 
■política, econômica e social 
do pais. Não será portanto 
através do convencionalismo 
partidário, como se estivés­
semos dentro de uma es­
calada democrática, que se 
poderá equacionar a situação 
brasileira. Se do ponto de 
vista político nós já sabemos 
que a tendência do governo é 
retirar a cada dia todas as 
chances das oposições, pelo 
lado econômico e social 
agrava-se a cada dia de for­
ma avultada a insatisfação 
popular. Diante desse quadro 
não se sabe se vamos chegar 
tranquilamente.

M — O Sr. pode explicar 
um pouco melhor a proposta? 
Há algumas divergências 
quanto à sua realização, uns 
achando por exemplo que 
seria um retorno ao PMDB...

TV — Em primeiro lugar 
tem que se levar em consi­
deração que se trata de um 
movimento de resistência 
democrática pela conquista 
do estado de direito. Todos já 
verificaram que o pluripar- 
tidarismo do governo foi 
apenas uma artimanha para 
revalidar a situação do po­
der. Insistir, torno a dizer, 
em querer tratar conven­
cionalmente a vida político- 
partidária é um erro porque 
as condições não permitem 
que se trate de forma con­
vencional uma situação que é 
anormal. Portanto, exige-se 
que haja em primeiro lugar a 
partida para uma Constituin­
te. O fato desta aglutinação 
se fazer dentro do PMDB é 
por acaso — poderia ser den­
tro do PTB ou do PP ou de 
qualquer outro partido — pois 
está é a única sigla de 
oposição que foi registrada 
no TSE e esse registro é fun­
damental para que se tenha 
um amparo legal ao movi­
mento pela Constituinte.

M — E quanto à organi­
zação de correntes e da di­
reção colegiada dentro da 
federação?

TV — Organização de 
correntes não tem uma sig­
nificação maior porque o que 
eu estou advogando não é um 
partido. O partido é uma 
denominação imposta pelo 
governo que exigiu que cada 
organização partidária tives­
se o nome de partido. Eu 
chamo a este movimento de 
“resistência democrática” e

dentro dela não tem que ter 
todo mundo do mesmo ta­
manho, com um metro e 50 
ou com um metro e 60. Po­
deríamos tratar desse assun­
to dentro de uma direção 
colegiada

M — Dentro do próprio 
PMDB há reações contrárias 
à idéia dessa resistência 
democrática.

TV — Até hoje ninguém me 
opôs nenhum argumento 
sério e por isso eu prescindo 
de falar dessa reação.

M — Um dos argumentos é 
de que a reaglutinação dos 
partidos poderia ser o pretex­
to para que o governorimpeça 
de a realização das eleições 
municipais neste ano.

TV — O problema de haver 
ou não eleições já está co­
locado pelo governo, que não 
as quer. Nós as queremos 
mas já sabemos que nos ter­
mos em que o problema foi 
colocado dentro do Congresso 
tudo indica que não vai 
haver. Não seria a reorga­
nização dentro de uma sigla 
que iria impedir as eleições.

M — Em que pé está o 
movimento para a organi­
zação dessa federação?

TV — As conversas con­
tinuam, vários deputados e 
senadores e vários grupos 
não-parlam entares já têm 
tido entendimento comigo.

Eu continuo a me movir 
mentar por toda parte e creio 
que os frutos nós começa­
remos a colher dentro de al­
guns dias. Este não é um as­
sunto para ser tratado ex­
clusivamente nas cúpulas dos 
diretórios nacionais.

M — Quando se fala na 
convocação de uma Consti­
tuinte surgem divergências 
porque alguns defendem a 
sua convocação até mesmo 
pelo próprio general F i­
gueiredo. Quais seriam os 
passos que a oposição deve 
dar para que se chegue a es­
sa convocação?

TV — O poder constituinte 
é por sua própria natureza 
maior do qúe todos os po­
deres constituídos. Eu pres­
cindo de estar perdendo tem­
po com a discussão de que 
será ou não convocada pelo 
general Figueiredo, ou pelo 
Congresso Nacional. O essen­
cial agora é se fazer um 
movimento pela Constituinte. 
Se toda a sociedade se en­
gajar nessa luta, não tenho a 
menor dúvida de que os 
caminhos a serem trilhados 
serão ditados por essei con­
fronto. Devemos tom ar a 
Constituinte como um grito de 
alerta e de convocação de 
toda a nação. Depois de con­
vocado o povo para isto, nós 
vamos ditar as regras

Todos a Moscou!
Prestes e Bezerra estão em Moscou e Giocondo seguiu 

viagem. Quem receberá as graças do PC soviético?
Flávio Carvalho

O camarada Boris 'Ponomariov, 
membro do Politburo do Partido Co­
munista da União Soviética encarre­
gado dos contatos com PCs estran­
geiros fora do poder, vai ter alguma 
dor de cabeça nesses dias: se ele con­
ceder audiências, vai ter de receber 
representantes das duas alas dq Par- • 
tido Comunista Brasileiro — PCB em 
choque no Brasil. Luiz Carlos Prestes i 
já está em Moscou, Gregório Bezerra 
(demissionário do Comitê Central do 
PCB) também, e é quase certo que 
logo esteja lá também o novo secre­
tário do PCB, Giocondo Dias.

Ainda não é certo que os represen­
tantes brasileiros consigam a audiên­
cia. Não há propriamente uma questão 
de vagas na agenda, mas sim uma 
hesitação do PCUS em se com­
prometer com alguma das alas ou 
mesmo temor de ser acusado de in­
gerência nos assuntos internos do PCB. 
Mas, se depender de Ponomariov, 
há indícios anteriores de que ele 
preferiria Prestes. Ponomariov é 
conhecido por ter relabçado em sua 
revista (Problemas da Paz e do So­
cialismo) há pouco mais de três anos 
uma ofensiva campanha contra o 
euroeomunismo e pela ditadura do 
proletariado. Argumentava ele que a 
URSS, que já seria “um Estado de 
todo o povo” já poderia se dar ao luxo 
de considerar superada a fase da 
ditadura do proletariado, mas que isso 
não se aplicava aos países onde o PC 
não estivesse no poder — um recado 
direto aos eurocomunistas, que não 
morrem de amores por essa forma de 
transição para o socialismo.

Mas certamente os soviéticos pre­
ferirão estudar a correlação de forças 
no Brasil antes de qualquer decisão, 
mesmo que seja uma opção por não se 
intrometer oficialmente, pelo menos.

CONFUSÃO INTERNA

A situação é confusa dentro do PCB, 
mas alguns informes vazaram para 
a imprensa nos últimos dias, permitin­
do uma visão aproximada da corre­
lação de forças, embora de difícil 
previsão quanto à evolução. Os pres- 
tistas vêm mantendo a iniciativa dos 
ataques, divulgado posicionamentos e 
pedindo às bases que se manifestem, 
especialmente através do volante 
Ecos da Carta de Prestes, que já está 
em seu n" 2.

Aparentemente não existe apenas 
um grupo prestistâ, mas uma frente 
mais ou menos heterogênea e desar­
ticulada contra o Comitê Central. Há 
prestistas incondicionais, principal­
mente entre as chamadas “lideranças 
históricas” compostas de quadros mais 
antigos, que são influenciados mais 
pela legenda histórica do prestismo. 
Mas Bezerra por exemplo, embora 
seja um “histórico” não fecharia com­
pletamente com Prestes, apesar de es­
tar propondo a dissolução do Comitê 
Central. O próprio Ecos registra di­
ferenças, ao publicar uma carta do 
“leitor” R. Mendonça, militante de 
São Paulo, que leu o folheto “Contra o 
Revisionismo”, de Otávio Rodrigues — 
que é um folheto de polêmica anti- 
eurocomunista editado no começo do 
ano — e não gostou. Diz o “leitor” : “E 
uma pena, mas Contra o Revisionismo 
não discute os problemas brasileiros à 
luz do marxismo. Por isso, em vez de 
ajudar, atrapalha” . O leitor prestistâ 
acusa ainda o sr. Otávio Rodrigues de 
fazer apenas uma “guerra de citações” 
de usar “pura escolástica e dou- 
trinarismo da pior espécie” contra o 
Comitê Central. De passagem, o re-; 
ferido leitor ainda afirma que “a 
orientação aprovada no VI Congresso 
já continha os embriões do direitismo 
aberto que agora está evidenciado nas

posições assumidas pelo Comitê Cen­
tral” .

Ecos anuncia a adesão dos Comitês 
Estaduais do Espírito Santo, Ceará, 
Sergipe e Rio Grande do Sul, embora 
nesse último Estado Movimento tenha 
apurado não ser total a adesão ao 
prestismo. Talvez seja em São Paulo o 
mais forte reduto prestistâ, tanto 
numericamente como em importância. 
A cisão em São Paulo se agravou 
claramente com a greve do ABC, 
quando a direção estadual tomou 
posição vacilante.

Embora os atuais dirigentes esta­
duais neguem que tenham sido pela

Esclarecimento
Peço aos companheiros deste se­

manário, em consideração aos leitores, 
que se esclareçam alguns dados sobre 
a matéria “Chagas e PC: Uma Alian­
ça Possível?” (publicada na edição 
passada de Movimento). Seguinte: foi 
dito por Movimento que na matéria da 
Folha de S. Paulo de 11 de maio úl­
timo, por mim assinada, o senador 
Saturnino Braga faria parte do es­
quema da aliança entre o deputado 
Miro Teixeira e a “esquerda ortodoxa” 
do PMDB. Segundo ainda Movimento, 
a matéria da Folha fazia referência ao 
nome do senador Saturnino Braga 
como candidato a senador em 82, como 
parte da aliança.

Em nenhum momento o artigo, por 
mim assinado, faz referência ao se­
nador Saturnino Braga. A matéria diz 
apenas que a aliança prevê o lança­
mento da candidatura para o senado 
de “um político expressivo do PMDB” 
com o apoio de Miro Teixeira, em 
troca do apoio dos “ortodoxos” ao 
secretário geral do PP ao governo do 
Estado em 82.

Nenhuma das fontes consultadas 
para a matéria em questão fez refe­
rência ao senador Saturnino Braga, 
que inclusive estaria sendo sabotado 
pelos “ortodoxos” , mas já teve a sua 
candidatura lançada ao governo do 
Estado por algumas lideranças do 
PMDB. Um abraço do Mário Augusto 
Jakobskind.

moderação na greve, organismos de 
base do PCB em São Bernardo dão 
outra versão e distribuíram um ma­
nifesto onde passam a não mais re­
conhecer a direção estadual e criam, 
ao mesmo tempo, uma nova direção 
paralela, o Comitê de Defesa do PCB. 
o Ecos está repleto de acusações nesse 
sentido. Segundo o Ecos, o jornal Voz 
da Unidade, porta-voz oficioso da ala 
majoritária do Comitê Central, “faz o 
jogo do governo e dos patrões” e “não 
teve vergonha de jogar nas costas dos 
lideres operários — que estão enfren­
tando o ódio da ditadura e dos patrões 
nas celas do DO PS — a responsabi­
lidade pela situação criada no ABC e 
São Paulo”.

APOIO A FIGUEIREDO?
Mas a ala antiprestista nos Estados 

também começa a tomar a ofensiva, 
embora o Comitê Central se mantenha 
moderado, evitando criar mais ala­
rido em torno da cisão. O Comitê Es­
tadual de Goiás foi um dos que se 
manifestarampublicamente,enviando ao 
jornal Cinco de Março (de Goiânia) 
uma longa carta, onde se posicionam 
“monoliticamente” contra Prestes. 
Eles se definem claramente por uma 
frente democrática com o PP, PMDB, 
PTB (antes da sigla ser dada a Ivete) 
e PT, definem o PMDB como área 
privilegiada de atuação, porque esse 
partido já teria expurgado as “lideran­
ças oligárquicas” de seus quadros e 
por ser ele “a força que tem maior 
amplitude, que é capaz de mobilização 
mais ampla, para prosseguir a luta 
democrática até o fim dos atos de ex­
ceção e o desmantelamento do apa­
relho de repressão”. Condenam o PT, 
que teria se transformado numa frente 
de esquerda, como sendo “sectário” e 
aceitam a Constituinte com Figuei­
redo, desde que ele abdique de certos 
poderes, e vão bem longe: “ se os bol- 
sões de direita, inclusive utilizando o 
nacionalismo xenófobo desencadearem 
ações que conduzam ao retrocesso”, 
levarem o presidente Figueiredo a 
“buscar apoio da opinião pública, o PC 
o apoia” .

Desse modo, as partes se desenten­
dem cada vez mais. Não é mais re­
mota, portanto, a perspectiva do PCB 
realizar dois Congressos separados, 
até o fim do ano.
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313 delegados, representando 632 núcleos de 22 Estados e 26 mil

A derrota da 
ultra-esquerda 

dentro do PT
A/to, magro, Manuel Antonio não se 

cabia (h contente quando após o leitura do 
estio, ,i final do programa, o pienúr-o 
aplaudiu de pê e começou a ornar PT, PT,

\ PT". Posseiro do interior do Piauí, ete via/ou 
três dias de ônibus para representar o seu 
núcleo no Encontro Nacional do Partido 
dos Trabalhadores Somndo, comentava, 
" Valeu •< pena

Corno ele outros delegados também fi­
zeram longas viagens - participaram do 
Encontro 313 delegados, representando 632. 
núcleos de 22 Estados, alem de 45 dirigentes 
sindicais, dos 1 / membros da Comissão 
■V -canal Provisória e de 34 convidados

Embora a dire,, ao do PT ainda nãci tenha 
çonctuido o levantamento sobre a compo- 
stcao social dos delegados presentes ao En- 
iontro. o numero de trabalhadores rurais e 
ooerános era bem supenor ao de reuniões 
anteriores Essa mudança na composição 
social embora sera significativa a presença 
de militantes oriundos da pequena burguesia

e conseqüènaa, segundo Lula, do próprio 
crescimento do partido

Em oito meses foram criados 632 oúdeOS, 
qug ho/e contam com 26 134 militantes. Só 
em Sâo Pauto, onde se concentram 23% dos 
militantes do PT {6.025), existem I2Ô nó- 
'U‘{ s, açstm distribuídos. 51 na Capital, 24 na 
Grande' São Paulo, 26 PO interior e 19 nú­
cleos de categorias profissionais. '

Os dados apresentados peta Secretaria de
Organização do PT. a partir das atas en 
vtàdas pelos nuctéoS para o Encontro Na-\ 
i ionaf, revelaram que o partido /á é capaz de 
se viabilizar legalmente em 12 Estados, ou 
se/e.j cumpre o requisito de format ao de 
comissões municipais em 20% dos muni­
cípios (a lei pfige nove Estados).

Depois de Sâo Paulo, Goiás e .■ Estado 
com o mator{ número de núcleos, seguido de 
Minas, Maranhão, Ceará e Pio de Janeiro. 
Os Estados opde a organização do partido é 
mats precária são Mato Grosso do Norte e

Alas discussões travadas nos grupos de
trabaibo, muitos - delegados puderam fazer 
u(r 'd ite  da organização do PT em suas\ 
regiões, das difit ufdades enfrentadas e da

vpm crescendo muito no Nordeste lcom ex 
ceçào de Alagoas, Pernambuco e Sergipe), 
príncipalmente na zona rurai No Píaut, por 
exemplo, o PT já conta com o apoio das 
lideranças de 30 dos 80 sindicatos rurais e ;á 
conseguiu organizar comissões municipais 
em 28 municípios Nu entanto, em Teresma 
so tem quatro núcleo$ e amda não conse­
guiu nenhuma organização nas outras três 
maiores cidades do Estado Segundo An 
tonp CaStekt Branco Medetrt>% da coor- 
denação estadugl do PT Piauí, essa dificul­
dade de organização do partido nas cidades 
maiores $e deve ao fato de serem, basica -

temor de represada, o que oihcuita a ftfta-

Tambèm {nos debates nos grupos ficou 
ejara s posição das delegações, Com ex- 
i.i-.ao das do Pio Grande do Suf, onde os

■ms considerados mais radicais detém 
■, dos votos, de Goiás e boa parte da 
delegação mmetra. moas elas defendiam a 

tese de um partido de massa, *mp/o e 
democrático.

Lia Ribeiro Dias

0 Encontro Nacional do 
Partido dos Trabalhadores — 
PT, realizado nos dias 31 de 
maio e 1 de junho, em São 
Paulo, foi praticamente um 
desdobramento do encontro 
regional paulista, ocorrido na 
semana anterior. Por ampla 
maioria, venceu a posição de 
um partido de massas, de­
mocrático, sem sectarismo. 
Essa concepção dó partido, 
delineada já na discussão do 
regimento interno do encon­
tro, seria confirmada na dis­
cussão do programa e na • 
definição da chapa para a 
direção nacional, que forta­
leceu a posição da corrente 
liderada por Lula, Olívio Dutra 
e Jacó Bittar.

No entanto, ao contrário do 
que ocorreu no Encontro 
Regional de São Paulo, quan­
do a discussão política sobre 
o programa e estatuto do par­
tido foi prejudicada pela ár- 
ticulaçao política dos vários 
grupos que formam o partido, 
o Encontro Nacional, na 
opinião da maioria dos par­
ticipantes, significou um salto 
qualitativo tanto na organi- 
zaçao do PT quanto na dis­
cussão de sua política.

Mesmo assim, a Comissão 
Nacional Provisória pouco 
pôde participar dos debates 
tanto nos grupos de discussão 
em que foram divididos os 
delegados quanto nas ple­
nárias. Os lideres do partido 
passaram quase todo o en­
contro, reunidos e articulando 
a chapa que apresentariam 
aos delegados. Essa articu- 
laçao final não pôde ser feita 
antes em consequência da 
greve dos metalúrgicos do 
ABC e da prisão de Lula e de 
outros dirigentes sindicais, 
fatos que já haviam obrigado 
o adiamento do Encontro 
Regional de São Paulo e do 
Encontro Nacional.

A composição da chapa 
para a direção nacional (1) foi 
um processo difícil. No final 
do primeiro dia do Encontro, 
realizado no Instituto Sedes 
Sapientiae, em Perdizes, a

Na foto ao lado, as 
principais lideranças do PT. 
Da esquerda para a direita, 
no palco: Benevides, Wefrort, 
Osmarzinho (meio agachado), 
Ibrahim Wanderley, Dulci, 
Altino Dantas (atras) dep. 
Freitas Diniz, dep. Eduardo 
Sup/icy (ao microfone), 
Apo/ônio, Olívio, Lula e 
o dep. Antonio Carlos.

Comissão Nacional Provisória 
estava disposta a apresentar 
ao plenário uma lista de 20 
nomes. Para isso, teria que 
ser alterado o regimento, 
aprovado na abertura do en­
contro, que estabelecia que as 
chapas a serem apresentadas 
deveriam ter 15 nomes: 11 
efetivos e quatro suplentes. 
Mas pressionada pelas lideran­
ças intermediárias, a Comissão 
Nacional Provisória, que assim 
pensava em transferir para o 
plenário a decisão de escolher 
15 dos 20 nomes, abandonou 
a sua proposta.

E foram necessárias muitas 
horas de reuniões a mais para 
definir a chapa única. Dos 20 
nomes inicialmente listados, 
foram excluídos os de Henos 
Amorina (dos metalúrgicos de 
Osasco), Paulo Skromov (dos 
coureiros de São Paulo), do 
deputado federal Edson Khair 
(Rio de Janeiro), de Godo- 
fredo da Silva Pinto (dos 
professores do Rio) e de 
Ferreira (dos trabalhadores 
rurais do Rio Grande do Nor­
te). E o nome do senador 
Henrique Santillo, de Goiás, 
(comentava-se que a seu 
pedido) foi substituído pelo de 
Apolônio de Carvalho.

O protesto pela 
exclusão de 
Paulo Skromov

A exclusão que gerou 
protesto foi a de Paulo 
Skromov. Depois de anun­
ciada a chapa, Raul Pont, 
coordenador do PT no Rio 
Grande do Sul, leu uma nota 
condenando o fato de o 
regimento do Encontro, ao es­
tabelecer o critério de eleição 
de todos os membros da 
chapa por 50% mais um, ter 
excluído a possibilidade de 
representação das minorias. 
Segundo Pont, que falou em 
nomes dos convencionais que 
apoiavam Paulo Skromov, es­
sa decisão excluiu da direção 
nacional a concepção de PT 
como "um partido sem pa­
trões, que lute pelo poder 
para os trabalhadores, que 
lute por um governo dos 
trabalhadores, de que o PT é 
um partido e não uma frente 
de grupos de esquerda ou 
uma frente popular".

O ex-dirigente sindical dos 
metalúrgicos de Osasco, José 
Ibrahim, que perdeu posições 
no Encontro Regional de Sãp 
Paulo, acabou se mantendo 
na direção nacional, depois de 
demoradas negociações.

No primeiro dia do Ençóntro 
Nacional do PT, as prppostas 
de programa e de estatuto do 
partido foram discutidas em
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militantes e 45 líderes sindicais no encontro nacional do PT
comissões. E em todas elas, 
as propostas de inclusão no 
programa das palavras de or­
dem "partido sem patrões", 
"governo dos trabalhadores", 
defendidas pelos grupos con­
siderados mais radicais, foram 
derrotadas.

A discussão do programa 
girou em torno de oito pontos 
básicos, que sintetizavam as 
principais divergências sur­
gidas nas propostas apresen­
tadas pelos vários Estados: 1) 
inclusão da proposta de 
"governo dos trabalhadores"; 
2) a controvérsia sobre o 
caráter do PT como frente ou 
partido; 3) a definição sobre o 
"caráter socialista" ou não do 
PT; 4) o exercício do poder 
dentro do PT, isto é, a re- 
laçao entre os núcleos, comis­
sões municipais, regionais e 
nacional, 5) o papel dos 
parlamentares no partido; 6) 
Os caminhos da legalização da 
agremiação; 7) a melhor 
maneira de expressar a palavra 
de ordem de combate à di­
tadura militar; e 8) a definição 
do PT como um "partido 
classista".

0 programa aprovado in­
dica, neste trecho, o resultado 
das discussões: "0  nosso par­
tido é diferente porque é 
democrático: nele quem man­
da sao as bases. E diferente 
porque está presente em 
todas as lutas do movimento 
popular — em vez de aparecer 
apenas em épocas de eleições 
— respeitando e defendendo a 
autonomia das organizações 
populares, maior garantia de 
sua existência como partido 
dos trabalhadores. Partido de 
massas amplo e aberto, 
baseado nos trabalhadores da 
cidade e do campo, o PT é 
diferente também por causa 
dos objetivos políticos: lu­
tamos pela construção de uma 
democracia que garanta em 
todos os níveis a direção des­
ses trabalhadores nas decisões 
políticas e econômicas do país 
segundo seus interesses e 
através de seus organismos de 
base".

0 papel dos 
núcleos como 
expressão 
do PT

Se a corrente liderada por 
Lula, Olivio Dutra, Jacó Bittar 
conseguiu vencer as principais 
discussões sobre o programa, 
perdeu uma proposta na 
elaboração dos estatutos. Os 
três textos apresentados não 
chegaram a ser totalmente 
debatidos, travando-se a dis­
cussão em torno do papel dos 
núcleos como expressão do 
partido. 0 texto de São Paulo 
(havia outro de Minas Gerais e 
um terceiro elaborado pelo in­
telectual cristão Plínio de 
Arruda Sampaio) propunha 
que a regulamentação dos 
núcleos fosse remetida para o 
regimento interno e não cons­
tasse do estatuto, o que per­
mitiria uma reavaliação pe­
riódica da regulamentação. No

entanto, o plenário aprovou 
várias resoluções sobre os 
núcleos, partindo do princípio 
de que o núcleo é a unidade 
orgânica do partido. Entre as 
decisões, está a de que o 
militante só entra no partido 
por meio dos núcleos (essa 
decisão, no entanto, não cons­
tará do estudo já que a 
legislação eleitoral estabelece 
o ingresso no partido através 
de inscrição nos diretórios).

Para redigir o texto final dos 
estatutos foi formada uma 
comissão composta por San­
dra Starling (Minas), Marco 
Aurélio Ribeiro e José Mentor 
(Sao Paulo), pelo jurista Dal- 
mo Dallari e Plínio de Arruda 
Sampaio.

Constituinte: 
uma polêmica 
na plenária

Outra questão polêmica na 
plenária de domingo foi a in­
clusão ou nao da defesa da 
Assembléia Nacional Cons­
tituinte no programa. A dis­
cussão sobre o tema, que foi 
precária nos grupos, refletiu-se 
no plenário. A mesa, presi­
dida por Francisco Weffort, 
fez duas votaçoes. E a maioria 
decidiu pela não inclusão des­
sa bandeira no programa. 
Uma decisão equivocada, no 
entender de muitos militantes, 
que poderá ter uma repercus­
são externa desfavorável ao 
PT. Mas Jacó Bittar acredita 
que, a partir de agora, esse 
tema deverá ser amplamente 
debatido dentro do partido 
pois, segundo ele, "a maioria 
dos trabalhadores não entende 
bem o que é Constituinte".

(1) A chapa eleita é a 
seguinte Efetivos: Jacó Bittar 
(presidente do Sindicato dos 
Petroleiros de Paulinia), Luis 
Inácio da Silva, o Lula 
(presidente afastado do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de 
Sao Bernardo), Olivio Dutra 
(presidente afastado do Sin­
dicato dos Bancários de Por­
to Alegre), Freitas Diniz 
(deputado federal pelo Ma- 
ranhao), Antonio Carlos 
(deputado federal pelo Mato 
Grosso do Sul), Manoel da 
Conceição (lider camponês do 
Nordeste), Apolônio de Car­
valho (ex-combatente na 
guerra civil espanhola e na 
resistência francesa contra o 
fascismo, conhecido militante 
da esquerda brasileira), 
Joaquim Arnaldo (metalúrgico 
carioca), Wanderly Farias de 
Souza (integrante da Comis­
são Pastoral da Terra do Nor­
deste), Luiz Soares Dulci 
(presidente da União dos 
Trabalhadores no Ensino de 
Minas Gerais) e José Ibrahim 
(ex-presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Osasco). 
Suplentes: Osmar Mendonça, 
Osmarzinho (metalúrgico de 
Sao Bernardo), Héfio Doyle 
(candidato à presidência do 
Sindicato dos Jornalistas de 
Brasília), Francisco Weffort 
(professor de Ciências Políticas 
da USP) e Wagner Benevides 
(presidente do Sindicato de 
Petroleiros de Minas Gerais.

'
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Paulo Skromov

Skromov: “a 
origem do PT é 
o proletariado”

0 líder sindicalista Paulo Skromov, presi­
dente do Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias de Artefatos de Couro de São Paulo, 
assumiu o papel de porta-voz das correntes 
consideradas mais radicais do PT, com ex­
ceção do grupo organizado em torno do jornal 
0 Companheiro. Mesmo tendo sido excluído 
da diréção nacional, Paulo Skromov disse que 
apoiou a chapa única, "até mesmo como for­
ma de ensinar aos que nos marginalizaram".

Essas são algumas de suas opiniões:

Sobre o caráter de classe do PT. "A  origem 
do PT é de um partido da classe trabalhadora, 
do proletariado. Em relação à palavra de or­
dem "partido sem patrões" ela foi muito im­
portante na fase inicial em função da forca 
que tem junto aos operários. Mas‘ não se pode 
transformar essa palavra de ordem numa 
propaganda sistemática porque, na verdade, a 
gente admite que a composição de um partido 
de classe não é a composição de uma única 
classe social. A composição'social clássica do 
partido de classe inclui os trabalhadores rurais, 
urbanos e pequenos proprietários".,

PT, partido ou frente de esquerda? "Os 
grupos que estão dentro do PT não deveriam 
sentenciar que o partido deve ser apenas 
tático, um partido meramente institucional ou 
parlamentar. Há grupos que entendem que o 
partido estratégico já existe ou, quando defen­
dem que não existe, entendem que não será o 
PT, como está sendo construído. E, ao de- 
finirem-se assim, reservam ao PT tarefas 
políticas que tendem a limitar sua possibilidade 
de evolução natural enquanto partido. Outra 
variante desse comportamento é a dos grupos 
que consideram que não deve ser um partido 
mais uma frente de esquerda. Por isso, não 
definiria o PT como um partido estratégico no 
sentido de que não é o partido da insurreição, 
preparado para tomar o poder. Mas o que 
me recuso a aceitar é que dentro de sua 
evolução natural, de sua construção progres­
siva, ele hão venha a assumir plênamente as 
tarefas de um partido político. Se o PT se 
construir efetivamente como um partido será 
necessariamentç um partido estratégico".

Sobre a questão do governo dos traba­
lhadores.. "Nao temos hoje condicões de for­
mular uma proposta de governo muito clara. 
No entanto, o programa do partido deve con­
ter uma definição básica, ou seja, de que o 
PT não deve apoiar nenhum governo de 
coalizão com os setores da classe dominante".

.S o b re  a Assembléia Nacional Constituinte.
Como partido, o PT falhou ao não incluir a 

defesa de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte em seu programa. Eu entendo que a 
Constituinte é uma palavra de ordem fun­
damental na luta pela conquista de uma 
efetiva democracia para o povo e os traba­
lhadores. Algumas correntes políticas — e foi 
isso que ocorreu no Encontro Nacional — 
consideram a Constituinte de forma sectária, 
colocando-a como uma palavra de ordem 
burguesa".

Bittar: “chegar 
ao poder não é 
tarefa imediata”

Ao lado de Lula e Olivio Dutra, Jacó Bittar 
compõe o núcleo básico ao redor do qual se 
organizou a grande maioria do PT. A liderança 
desses dirigentes sindicais solidificou-se ainda 
mais no Encontro Nacional, quando conse­
guiram vencer com ampla margem de voto as 
posições apresentadas pelos grupos consi­
derados mais radicais.

Aqui, Jacó Bittar, presidente do Sindicato 
dos Petroleiros de Paulinia, apresenta algumas 
de suas concepções:

Sobre o caráter de classe do PT. "Hoje 
não há condições para a existência de um 
partido de classe, fechado, ainda que seja 
muito viável um partido onde os trabalhadores 
predominem e dirijam. 0  destino do PT é de 
um partido que avança, ganhando forca 
política, o mais rapidamente possível. 0  F*T 
deve continuar de portas abertas a todos que, 
concordando com o seu programá, queiram 
ingressar no partido. De portas abertas, não 
escancaradas. Deve ser um trem onde todos 
os que queiram ser passageiros possam entrar. 
Mas não haverá oportunidades para se acres­
centar vagões já lotados, com um grupo de 
pessoas que pensem de uma forma homo­
gênea, que difira dos passageiros dos outros 
vagões".

PT, um partido ou frente de esquerda? 0  
PT é um partido e não uma frente de orga­
nizações de esquerda. Isso foi definido cla­
ramente pelo programa. É um partido inde­
pendente, mas não um partido anti. Ou seja, 
não nasceu especificamente para combater 
nenhuma outra organização, legal ou não, que 
se coloque na oposição. Pode, em certos 
momentos, até agir em conjunto. Só não 
aceita um partido dentro do partido, nem uma 
união em todos os campos e por todo o tem­
po".

Sobre a questão do governo dos traba­
lhadores "É evidente que o PT, como qual­
quer outro partido, contempla a possibilidade 
de chegar ao poder. Mas não é essa sua 
tarefa imediata. A caminhada pura e simples 
para o poder poderia até chocar-se com al­
guns princípios básicos, porque seria uma es­
tratégia que poderia implicar ' dar menor 
atertção a outra tarefa fundamental: informar 
e organizar politicamente a classe trabalha­
dora. Além do que, numa democracia — e só 
nela o PT poderá cumprir todo o seu papel 
político — o governo chega logo depois do

§oder político e este nasce de uma massa 
em informada, organizada e capaz de decidir 
por si".

,, Sobre a Assembléia Nacional Constituinte 
O PT hão é contra a Consituinte. Pelo con- 

F.--lo\ , e ? favor. A exigência de uma Assem­
bleia Nacional Constituinte só não foi incluída 
no programa do partido porque, no momento 
nao é reivindicação básica. Mas a sua discus­
são com os trabalhadores é uma questão es­
sencial. Eu entendo que, primeiro, os militan­
tes do PT, e os trabalhadores em geral 
devâm estar bem conscientes do que significa 
a Constituinte para reunir forças que nos per­
mitam ter poder de influência quando ela se 
realizar".
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INFLAÇÃO

ECONOMIA
USINAS NUCLEARES

Os nucleocratas avançam
A megalomania nuclear con- „

tinua em andamento, apesar de 
diversos estudos já terem mos­
trado que o Brasil poderia atender 
a demanda de energia elétrica 
através da hidreletricidade pelo 
menos até o ano 2.000. O general 
João Baptista Figueiredo assinou 
decreto declarando de utilidade 
pública para fins de desapro­
priação uma área de 23,6 mil hec­
tares no litoral de São Paulo, en­
tre as cidades de Peruíbe e 
Iguape. Nessa área serão cons­
truídas a quarta e a quinta usinas 
do programa nuclear. Um pro­
grama cujos custos estimados 
inicialmente em US$ 15 bilhõesj 
já dobraram para US$ 30 bilhões 
segundo admitem fontes do 
próprio ministério das Minas e 
Energia. A localização dessas 
usinas havia sido denunciada por 
Movimento (a partir de uma 
revelação do jornal Preto no 
Branco, de Santos) há mais de 
três meses.

As duas novas usinas ficarão 
sob responsabilidade da Centrais 
Elétricas do Estado de São Paulo 
(CESP), que para fazer frente aos 
gastos com essa empreitada 
ganhou de “presente” a Light/São 
Paulo, até então nas mãos da 
Eletrobrás A justificativa oficial 
para essa? transferência foi a con­
clusão de um estudo da Eletro­
brás, sobre como deveria ficar o 
sistema Light. “Mas, na reali­
dade, tudo não passa de mais 
uma manobra financeira para 
viabilizar o programa nuclear. E 
com ela, quem saiu ganhando, e 
muito, foj o governador Paulo 
Maiuf” , segundo o Jornal do 
Brasil.

Diz também o jornal carioca 
que “o governador paulista 
praticamente colocou como con­
dição para arcar com o ônus da 
construção de duas usinas nu­
cleares no Estado receber uma 
receita Segura e garantida por 
todo o prazo de amortização dos 
investimentos (o que será possível 
com os lucros da Light/São 
Paulo). Para o governo federal, 
as saídas eram poucas: ou faria 
uma dotação orçamentária ex­
traordinária ao Estado — que por 
sua vez a transferiria à CESP — 
ou transferiria a Light/São Paulo à 
CESP, que a reivindicava desde a 
compra (ou seja, desde que o 
governo federal adquiriu a Light 
do Grupo Brascan).

O patrimônio transferido para a 
CESP está avaliado em Cr$ 66 
bilhões e ainda não ficou definido 
como a empresa paulista pagará 
ao governo federal pela compra 
da Light/SP. Ao que parece, a 
CESP terá que assumir uma 
parte do endividamento externo 
da Light que chega atualmente a 
USS 1,2 bilhão. Com essa compra, 
a CESP amplia seu patrimônio 
em 25% e assume o controle de 
uma empresa que fornece ener­
gia para 3,2 milhões de consu­
midores, espalhados por 72 ci­
dades nas regiões do Vale do 
Paraíba, grande São Paulo, 
Baixada Santista e Sorocaba.

Algo que não passou desper­
cebido foi a total marginalização 
do ministro das Minas e Energia, 
Cesar Cais, nas decisões sobre a 
transferência da Light para o 
governo paulista, Ele não parti­
cipou da entrevista em que o 
ministro da Comunicação Social, 
Said Farhat, anunciou a transação 
e chegou a declarar em Brasílià 
que nada sabia sobre o assunto.

Igualmente melancólica foi a 
situação do presidente da Light, 
Luiz Osvaldo Aranha, que só 
soube do desmembramento da

Protesto antinuclear em São Paulo

empresa que comanda após a 
transação ter sido realizada. Ele 
considerou essa marginalziação 
como “natu ra l” , porque “sou 
apenas o administrador da Light 
e, como tal, não me caberia dar 
opinião” .

O presidente da Eletrobrás. 
Maurício Schúlman, defendeu a 
entrega das duas usinas nucleares 
à CESP como uma “ótima opção, 
pois São Paulo é o maior centro de 
consumo e seus recursos hídricos 
estão mais próximos da exaus­
tão.” Além disso, em São Paulo 
está concentrado “o maior contin­
gente de capacidade técnica para 
construção das obras e absorção 
de tecnologia, tanto a nível de 
concessionária (CESP), como a 
nível de fabricantes, construtores 
e projetistas” .

Essa “racionalidade” tecno­
lógica não foi, como sempre, sub­
metida a debate público. Mais 
uma vez o governo federal enfiou 
usinas nucleares pela goela 
abaixo das comunidades que terão 
que viver nas proximidades delas. 
Essa atitude antidemocrática 
gerou revolta e protestos. Segundo

C O N T R A T O S

Petrobrás
A cada dia surgem novos in­

dícios de que dentro da Petrobrás 
há sérias resistências aos con­
tratos de risco, através dos quais 
empresas estrangeiras recebem 
áreas para pesquisar petróleo no 
Brasil. Falando na Comissão 
Parlamentar de Inquérito que in­
vestiga as atividades da em­
presa, em andamento na Câmara 
Federal, o diretor de exploração 
da empresa estatal, Carlos Walter 
Marinho Campos admitiu que a 
Petrobrás não cumpriu a deter­
minação do ministro das Minas e 
Energia, Cesar Cais, de dar às 
multinacionais participação na 
produção do petróleo descoberto.

A justificativa, correta aliás, da 
Petrobrás é que assim agindo a 
empresa estaria  quebrando na 
prática o monopólio estatal do 
petróleo pois já não seria mais a 
única proprietária do óleo des­
coberto no subsolo brasileiro. A 
saída, encontrada pela empresa 
para contornar o entreguismo do 
ministro das Minas e Energia foi 
criar comitês conjuntos, formados 
por um representante da Petro­
brás, outro da empresa contra-

qcinta-feira passada

o prefeito de Iguape, Laércio 
Ribeiro (do PDS), “a população 
está indignada” . Já o prefeito de 
Peruíbe, Jorge Popescu (também 
do PDS) afirmou que “somos con­
tra usinas nucleares” .

Em ambos os municípios e na 
capital foram realizados atos de 
protesto e passeatas contra a ins­
talação das usinas nucleares, 
promovidos por entidades de 
defesa do meio ambiente. Para os 
prefeitos de Iguape e Peruíbe a 
instalação das' usinas poderá 
provocar retração no turismo, que 
é a principal atividade econômica 
de ambos os municípios. Peruíbe 
tem 35 mil habitantes e recebe 
cerca de 100 mil turistas por ano 
e Iguape conta com 30 mil ha­
bitantes e é visitada por 120 mil 
turistas.

Mas esse é um “detalhe” que 
certamente não pesa muito nas 
decisões dos “nucleocratas” , cujo 
interesse é levar para frente de 
qualquer maneira um programa 
que vai custar muito caro a um 
país que já está enforcado por 
uma dívida de mais de US$ 52 
bilhões (R.B.)

DE RISCO

X Maiuf
tada e um neutro que decidirá o 
que fazer quanto à produção, após 
ter sido descoberto óleo em quan­
tidades comerciais. O problema, 
aliás, até agora não surgiu pois as 
multinacionais em quatro anos de 
“risco” não descobriram um 
único poço produtor.

Enquanto a CPI se desenvolvia 
em Brasília, o governador Paulo 
Salim Maiuf metia os pés pelas 
mãos e com a sua tradicional 
arrogância (mesclada com uma 
evidente estupidez) acusava os 
técnicos da empresa estatal de 
“estáticos e fossilizados, não 
evoluindo nos últimos 20 ou 30 
anos” .

Para desmoralizar o irrespon­
sável Maiuf, a empresa estatal 
liberou correspondências trocadas 
entre técnicos do IPT-CESP (o 
consórcio do governo paulista na 
área do petróleo) e a Petrobrás 
em que aqueles elogiavam a 
qualificação do pessoal que com­
põe o corpo técnico da Petrobrás 
e o “tratamento merecedor de 
registro, tanto do ponto de vista 
pessoal quanto técnico.” (R.B.)

Menu do Delfim: 
feijosojoada!

No combate à inflação recorde, querem 
que o povo coma soja no lugar de feijão

A inflação brasileira está em rit­
mo de olimpíada, ou seja, de quebra 
de recordes. Alta fonte governamen­
tal revelou que a inflação em maio 
ficou na casa dos 6,3%. Com isso, a 
alta de preços acumulada em 12 
meses pulou para 94,5% superando o 
recorde de julho de 1964 que era de 
94,2%.

Os tecnocratas oficiais, perante 
fracasso tão retumbante, limitam-se 
a dizer que no segundo semestre as 
coisas vão começar a melhorar. Mas 
a meta de conter a inflação este ano 
em torno de 55% anda cada vez mais 
desmoralizada. Para conseguir isso, 
seria preciso que os preços subissem 
apenas 16,9% de junho a dezembro. 
Uma tarefa dificílima, pois impli­
caria uma forte redução do ritmo 
da inflação. Basta observar que nos 
cinco primeiros meses deste ano os 
preços subiram mais de 32%. Como 
admitir, então, uma elevação de 
apenas 16% no segundo semestre?

Aliás, nem mesmo o governo 
acredita nessa hipótese. Tanto que no 
ministério do Planejamento já se es­
tá trabalhando com 70% da inflação 
para este ano e Delfim Netto admitiu 
em palestra na Escola Superior de 
Guerra quç a resistência à queda da 
inflação vem sendo maior do que a 
esperada pelo governo. Razão: pe­
tróleo, cujos aumentos de preços têm 
contribuído firmemente para que a 
inflação se mova na incômoda faixa 
dos 80% a 90% ao ano.

Para alguns, o pior ainda está por 
vir. Essa é a opinião, por exemplo, 
do empresário Germano de Brito 
Lyra, presidente da Associação dos 
Dirigentes de Empresas de Crédito, 
Investimento e Financiamento 
(ADECIF). Falando numa reunião da 
entidade, ele afirmou que “tudo faz 
crer que entraremos na era dos três 
dígitos já a partir de julho” , ou seja, 
a inflação anual deverá alcançar 
100% ou mais.

As perspectivas realmente não são 
boas, em especial quando se sabe 
que o quilo do feijão preto agora 
tabelado em cerca de 23 cruzeiros 
vai ter seus preços liberados. Com 
isso, deverá saltar para até 50 
cruzeiros, com um impacto fortís­
simo no bolso do consumidor e nos 
índices de custo de vida. Para tentar 
evitar esse desastre, a tecnocracia 
oficial saiu em campo com a mistura 
de feijão preto com soja (agora 
chamado_ de feijão de soja, para 
aumentar a aceitação por parte do 
consumidor). O saquinho de um quilo 
vai custar 31 cruzeiros. Já um saco 
só com feijão de soja fica em 17 ou 
18 cruzeiros o quilo.

A mistura do feijão preto com 
feijão de soja está sendo chamada 
em Brasília de Black and White e a 
propaganda a ser desenvolvida em 
torno do novo produto, através de 
dezenas de livretos de receitas, 
procurará mostrar que ele é tão 
saboroso como o feijão preto. Es­
peram os gourmets do Planalto que o 
consumidor tope mudar seus hábitos 
alimentares e em vez da feijoada 
tradicional, passe a se deliciar com 
uma feijosojoada (só o nome já dá 
indigestão).

Para prepará-la há que ter paciên­

cia, pois o feijão de soja precisa ficar 
12 horas de molho. Segundo a receita 
oficial, o negócio é colocar a soja de 
molho de um dia para o outro. De­
pois escorrer e cozinhar com a carne 
seca, o sal, o louro e o lombo, tou­
cinho ou linguiça. Então prepara-se 
um refogado com a cebola, o alho e o 
óleoe junta-se a soja cozida. Aí, serve 
quente acompanhado de arroz. Um 
“manjar” para ninguém botar de­
feito.

Para nutricionistas da Sunab, “se 
todos se conscientizarem de suas 
vantagens, como o valor nutritivo 
das proteínas que contém, das vi­
taminas e m inerais, da elevada 
quantidade de gordura que a torna 
boa fonte de energia, além do seu 
baixo custo, a soja entrará tão facil­
mente no cardápio do carioca como a 
batata frita e o feijão preto” .

O único “detalhe” é saber se o 
consumidor aturará o gosto do feijão 
de soja. Pois caso contrário, apesar 
das suas grandes qualidades nu­
tritivas, o Black and White vai ficar 
mesmo é esquecido nas prateleiras 
dos supermercados. E a feijosojoada 
não passará de um neologismo de 
mau gosto. (Ricardo Bueno)

CAFÉ

A Melitta 
ataca na 
torrefação

Os torrefadores nacionais de café 
estão seriam ente ameaçados. A 
Melitta, multinacional alemã, deverá 
montar uma fábrica para torrar e 
moer 200 mil sacas anuais de café no 
município de Avaré, São Paulo.

Para dar uma idéia do perigo da 
instalação da Melitta o deputado Hélio 
Duque (PMDB-PR) observa que das 
1.070 empresas brasileiras que 
operam no setor, apenas 28 benefi­
ciam mais de 36 mil sacas por ano. 
Enquanto isso, a Melitta pretende 
iniciar suas atividades em outubro 
com 200 mil sacas!

A autorização para instalação da 
Melitta foi dada pelo ex-presidente do 
IBC, Camilo Çalazans, que para isso 
contrariou portaria que ele mesmo 
hafeiâ, baixado impedindo a entrada 
de empresas multinacionais na tor­
refação de café. A Melitta ousa, 
porém, dizer que não é uma empresa 
mttltinacional pois 54% do capital da 
empresa ficarão em mãos da Melita 
do Brasil, que nada mais é do que 
sua subsidiária.

Os torrefadores esperam que o IBC 
tome medidas para barrar a entrada 
da 'Melitta, pois as empresas na- 
ciopais têm no momento capacidade 
para to rra r nada menos que 27 
milhões de sacas de café e estão com 
grande margem de capacidade 
ociosa. Perguntam, então: se há
capacidade ociosa e a tecnologia de 
torrefação e moagem é amplamente 
dominada pelas empresas nacionais, 
para que permitir a entrada da 
Melitta? Eis ai uma questão que 
cabe ao IBC responder. E responder 
rápido. (R.B.)

8d 0%atfS'«D!S/aQci



A recessão gradual e segura
Assessores de Delfim já estão 

reconhecendo que uma recessão 
econômica pode ser inevitável

Duarte Pereira

"A  recessão é inevitável e 
virá através do estrangulamen­
to físico das importações” . 
Quem fez esta previsão grave 
nao foi um economista d.e 
oposição, nem mesmo Sirnori- 
sen du Rischbieter, mas Julian 
Chaeel, diretor do Instituto 
Brasileiro de Economia da 
Fundaçao Getúlio Vargas e um 
dos assessores mais próximos 
do ministro do Planejamento, 
Delfim Netto. Estaria Chaeel 
preparando a opinião pública 
para uma confissão de fracas­
so, a ser brevemente tornada 
pública por Delfim e seus 
"boys"?

Todos devem recordar-se do 
clima de euforia com o qual 
uma boa parte do empresa­
riado capitalista recebeu a subs­
tituição de Mário Simonsen 
por Delfim Netto na Secretaria 
de Planejamento do governo 
federal. Já naquela altura, em 
meados do ano passado, se 
tornara claro que a situação 
econômica do pais tendia a se 
agravar: embora o crescimento 
econômico tivesse se desace- 
lerado significativamente desde 
1974, o desequilíbrio nas con­
tas externas continuava se 
alargando e as pressões in­
flacionárias voltavam a subir.

Nesse contexto, Simonsen 
passou a defender uma política 
de recessão moderada. Não 
excluía certa taxa limitada de 
crescimento econômico do 
pais, mas desde que não 
colidisse com os • objetivos 
prioritários que, segundo ele, 
seriam reduzir o déficit em 
conta corrente do balanço de 
pagamentos, retomar o con­
trole do endividamento externo 
e diminuir a inflaçao. Para ob­
ter esses objetivos, propunha 
medidas de cunho eminen­
temente monetário: redução

do crédito e das emissões de 
moeda e de títulos públicos, 
cortes nos investimentos do 
governo e das empresas es­
tatais, rigoroso controle dos 
reajustes de salários. Aplicadas 
com determinação, essas 
medidas fariam o país passar, 
necessariamente, por um 
período de recessão econô­
mica (ou seja, de queda no 
nível das atividades produtivas 
e de incremento no desem­
prego), o que, acentuando a já 
tensa situação social, poderia, 
de embrulhada, enterrar a 
tática de "abertura controláda”  
do regime militar.

Foi ai que Delfim se apre­
sentou como salvador do 
regime autoritário e do modelo 
de desenvolvimento capitalista 
dependente. Segundo suas 
promessas, ele seria capaz de 
reduzir -o desequilíbrio externo 
e a inflaçao interna mantendo 
um nível razoável de cresci­
mento da economia; sem 
recorrer, portanto, a nenhuma 
fase recessiva. Sua fórmula 
parecia um ovo de Colombo: 
segurar os reajustes de certos 
preços, sobretudo dos salários; 
cortar certos gastos públicos; 
conter as taxas de juros; mas 
por outro lado incentivar a 
produção voltada para o mer­
cado externo, em particular a 
produção agropecuária, Com 
isso, a queda no nível de in­
vestimentos, de atividades e 
de emprego de certos setores 
seria compensada, segundo 
Delfim, pelos- aumentos em 
outros setores. E com a 
elevaçao da produção indus­
trial exportável e sobretudo da 
produção agropecuária, Delfim 
contava ampliar significati­
vamente as exportações, 
reduzir as importações de 
alimentos e de combustíveis, 
obtendo superavits na balança

comercial e reduzindo, pouco 
a pouco, os déficits em conta 
corrente do balanço de pa­
gamentos e as necessidades 
de endividamento externo. 0 
aumento da produção agrícola, 
assim como uma utilização 
maior da capacidade pro­
dutiva ociosa de certas indús­
trias, ajudariam também a 
conter os custos de produção 
da economia e as pressões in­
flacionárias.

Apesar do alarde, a política 
de Delfim era, no fundo, por­
tanto, de "recessão seletiva", 
como a prática dos últimos 
meses confirma. Ela parecia 
mais apropriada aos objetivos 
do grande capital e do regime 
militar, que o serve, por dois 
motivos. Primeiro, porque não 
agravaria tanto as tensões 
sociais e políticas, como o 
faria uma política de recessão 
aberta e generalizada. Segun­
do, porque as dificuldades 
atuais da economia brasileira 
combinam uma crise conjun­
tural com a necessidade de 
reajustes estruturais no padrão 
vigente de acumulação. Sem 
alterar o padrao de consumo e 
suprimento energéticos da 
economia e sem encontrar 
outro setor líder para substituir 
a indústria automobilística, 
parece inviável que se criem as

conaiçoes para novo ciclo ex­
pansivo. Assim, uma política 
puramente monetarista, de 
corte na demanda, nao resolve 
os problemas atuais da eco­
nomia brasileira.

Mas Delfim nao parece ter 
medido, em contrapartida, a 
seriedade da crise atual do 
desenvolvimento capitalista no 
Brasil e no mundo. Assim, não 
parece ter levado em conta 
que os reajustes exigirão uma 
fase prolongada de transição, 
durante a qual será preciso 
combinar uma política a médio 
prazo com a administraçao 
cuidadosa da situação eco­
nómico-financeira imediata. E 
durante esse período de tran­
sição, se poderão ocorrer li­
geiras retomadas da expansão, 
tendem a registrar-se também 
fases de recessão nítida.

ro r isso, as previsões • de. 
Delfim têm todas incorrido em 
grandes furos. O desequilíbrio 
externo e a inflação estão atin­
gindo níveis sem precedentes 
em toda a história do Brasil. E 
se nao quiser perder o controle 
completo sobre a economia. 
Delfim terá de sacrificar cada 
vez mais o crescimento, so­
bretudo industrial. E assim, de 
"recessão seletiva" sua política 
vai se transformando, de fato, 
numa transiçao gradual e 
segura para ‘ uma recessão 
aberta e ameaçadora às liber­
dades.

Praticar uma "recessão 
seletiva" nunca é fácil nas 
economias capitalistas e, se 
existe uma margem relativa de 
liberdade, é praticamente in­
viável, devido à natural e 
legitima reaçao dos traba­
lhadores às tentativas de jo­
garem a crise em suas costas e 
mesmo às disputas entre as 
diversas frações do capital e 
dos grandes proprietários de 
terras.

Dessa marcha dos acon­
tecimentos, o movimento 
operário-popular já pode extrair 
uma liçao. Se pode (e precisa) 
aliar-se a outras correntes 
democráticas na luta pelo fim 
completo do regime militar e 
pela conquista de amplas liber­
dades, ele precisa, ao mesmo

—tempo,__diferenciar-se dessas
outras correntes, tanto do 
ponto de vista político quanto 
organizativo, e precisa tratar 
de acumular forças para que 
tenha condiçoes de lutar por 
soluçoes próprias para a crise.

Pois sem elas nem a de­
mocratização do país estará 
garantida/

Crescem as anipulações estatísticas
Há indicações sérias de que o 

ministro Delfim Netto persiste em 
sua tática de mudar os números 
dos problemas em vez de resolvê- 
los. O nível geral dos preços, por 
exemplo, vem apresentando taxas 
mensais de aumento muito altas; 
mas elas seriam maiores se esti­
vessem sendo calculadas corre­
tamente. Os índices de preços da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) já 
se encontram tão desacreditados 
que os empreiteiros paulistas 
criaram um índice da construção 
civil, pesquisado por sua própria 
entidade de classe, para discutir 
reajustamentos de contratos com o 
governo. O índice da Associação 
Paulista dos Empreiteiros de 
Obras Públicas (APEOP), baseado 
em levantamentos mensais dos 
preços das edificações, pode ser 
comparado com índice semelhante 
calculado pela FGV, no Rio de 
Janeiro. Pois bem: de janeiro a

abril, o item edificações aumentou 
23% para a FGV e 31% para a 
APEOP. Em abril, o índice da FGV 
variou 4,62% e o da APEOP alcan­
çou 7,68%.

Mas não é só nos cálculos de 
preços que a mão de Delfim dis­
semina artifícios e dúvidas. Segun­
do o Banco Central, a dívida exter­
na brasileira terminou o ano de 
1979 no patamar de 50 bilhões de 
dólares; mas segundo as estima­
tivas insistentes de instituições in­
ternacionais, como o Banco Mun­
dial e o Fundo Monetário Inter­
nacional, a dívida do Brasil já teria 
chegado no final de 197Í9 a 54 bi­
lhões de dólares.

Sintomaticamente, o Banco Cen­
tral vem retardando a divulgação 
de diversos dados e se recusando a 
fornecê-los até para entidades de 
pesquisa. Os últimos boletins do 
Banco Central só informam a po­
sição das reservas brasileiras, por

exemplo, em relação a setembro do 
ano passado. Paralelamente, as 
autoridades vêm ampliando a 
prática de divulgar apenas “esti­
mativas”, que meses depois são 
corrigidas de modo discreto.

As estatísticas oficiais podem se 
distanciar tanto da realidade do 
país que o governo, que precisa de 
qualquer forma trabalhar com 
dados aproximadamente verda­
deiros, tém levado suas instituições 
de pesquisa e assessoria a operar 
com duas séries estatísticas: uma 
“interna” e outra para ser divul­
gada publicamente.

É o que já estaria acontecendo 
com a FGV. Segundo a publicação 
carioca Relatório Reservado, de 26 
de maio a 1° de junho de 1980, em 
documentos de circulação interna 
da FGV já se admite uma inflação 
de 80% em dezembro. E suas 
previsões para as contas externas

nos próximos anos se aproximam 
muito das que foram apresentadas 
no famoso relatório do ex-ministro 
Karlos Rischbieter, conforme se 
verifica no quadro abaixo.

Moral da história: se o quadro

da economia brasileira já é som­
brio nas estatísticas conhecidas 
publicamente, ele se torna amea­
çador nas pastas reservadas que 
circulam pelos gabinetes de Bra­
sília. (D.P.)

Os números secretos da FGV
Previsões para o qüinqüênio 

Em US bilhões

Exportações 
Importações 
Déficit serviços
Divida externa 
liquida

1980 1981 1982 1983 1984 1985
19,5
22,0
11,1

24.4
26.4 
13,8

30,5
31,7
17,3

38,1
38,0
21,5

47.6 59,5
45.6 54,7 
26,4 32,1

51,0 65,0 81,3 100,1 121,4 145,0

Fonte: Relatório Reservado, n° 708, Rio,26-Va 1°-VI-1980.
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MOVIMENTOS POPULÄRES
E D UC A Ç Ã O

Greve de 30.000 professores
Nos dias 11, 12 e 13, nas Universidades Federais de todo o País

Trinta mil professores de Universidades 
Federais deverão paralisar suas atividades 
docentes nos próximos dias 11, Í2 e 13, dando 
prosseguimento à mobilização nacional por 
abono de 48% e pelo envio, ao Congresso 
Nacional, do anteprojeto de carreira do 
magistério.

A paralisação — que afetará 300 mil alunos 
da maioria das Universidades Federais autár­
quicas — foi decidida a partir de assembléias 
das Associações Docentes em cada Universi­
dade, que se reuniram no último dia 31 de 
maio, no Rio, na Coordenação das Associações 
Docentes do Ensino Superior.

Esta será a terceira paralisação dos docen­
tes federais nos últimos meses. A primeira, 
em setembro de 79, alcançou apenas as 
Universidades Federais do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Santa Catarina e Espírito San­
to; a segunda, em 12 de abril, também não al­
cançou mais que cinco Universidades, e durou 
apenas um dia.

Para a paralisação desta semana, a Coor­

denação resolveu que ela só se efetivaria se 
um mínimo de dez Universidades aderissem, a 
partir de suas assembléias; até o fim da se­
mana, já havia a adesão das Associações 
Docentes de 14 Universidades Federais, sendo 
que 11 delas pararão por três dias, enquanto 
as demais por apenas um dia.

A Coordenação Nacional das Associações 
Docentes do Ensino Superior distribuirá nota 
explicando as razões de sua campanha, em 
que diz o seguinte, entre outras coisas:

È suficientemente conhecido o quadro da 
Educação brasileira. A partir dos anos 60, as 
verbas para a Educação têm diminuído consi­
deravelmente; o orçamento atual destinado ao 
ensino público (4,2%, contrasta radicalmente 
com a disposição da Constituição de 1946, que 
garantia à Educação uma parcela de 10% do 
orçamento da União. Este processo de redução 
de verbas decorre diretamente de uma política 
de Estado que tem por finalidade se eximir de 
suas responsabilidades com a Educação. O 
resultado desta política todos conhecemos. Por 
um lado, temos a crescente privatização do

ensino, por outro, a deterioração das condições 
de trabalho, o que vem ocasionar graves con­
sequências nas atividades de docência e pes­
quisa. Nós compreendemos que a campanha 
dos professores universitários se insere dentro 
desta perspectiva mais ampla que é a luta por 
mais verbas para a Educação e pelo ensino 
público e gratuito.

Nossa reinvindicações possuem dois níveis. 
Primeiro, a categoria se encontra numa si­
tuação cada vez mais difícil na medida em que o 
salário não consegue sequer acompanhar os 
índices da inflação; em março de 80, o reajus­
te salarial foi de 56% sobre o de março de 79, 
enquanto a inflação nesse período foi de 
84%. Nos últimos dez anos a perda de nosso 
poder aquisitivo foi de 48%. Segundo, a re­
dução dos níveis salariais atinge diretamente o 
ensino e a pesquisa. Associada à diminuição 
das verbas tem-se, desta forma, uma de­
gradação cada vez mais pronunciada das 
atividades docentes e discentes” .
(Roberto Martins, do Rio)

posseiros
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OPOSIÇÃO VENCE

Geraldo Pastana, 
representando a 
Corrente Sindical 
Lavradores Uni­
dos, de oposição, 
venceu, pela cha­
pa 2, as eleições 
para a presidên­
cia do Sindicato 
dos Trabalhadores 
Rurais de Santa­
rém, no Pará. Ge­
raldo dedicou a 
vitória à memória 
do líder rural 
Raimundo Ferreira 
Lima, assassinado 
no fim do mês passado (veja matéria 
na página ao lado).

As eleições no sindicato de Santarém 
deram-se em dois escrutínios. No 
primeiro, dias 24 e 25 de maio, foram 
apurados 2.473 votos (503 para a chapa 
1, 1.906 para a chapa 2 e 64 brancos e 
nulos), mas faltavam 42 votos para al­
cançar-se o qucfrum mínimo. A opo­
sição afirma que o quórum não foi ob­
tido por terem sido fraudulentamente 
anuladas três urnas por obra da si­
tuação. No segundo escrutínio, reali­
zado no dia 2, a oposição conseguiu 
colocar fiscais em todas as 26 urnas, e 
o resultado foi o seguinte; brancos e 
nulos, 35; chapa 1, 272; chapa 2, 2.505, 
num total de 2.812 votos.

MULHERES ORGANIZAM-SE

NO PA R A

A caça e o ataque aos

Geraldo ganhou

Seis posseiros estão sendo caçados há mais 
de uma semana pela Polícia Militar, nas 
matas do Município de Vizeu, no Pará. Eles 
foram acusados da morte de Domingos Freitas 
Dias e de ferimentos em José Roberto de 
Souza e Nonato Alves Corrêa, todos três tidos 
como pistoleiros da Arajá Ltda, empresa la­
tifundiária florestal de propriedade de Joa­
quim de Jesus Bittencourt e Francisco Mon­
teiro Mello.

OS ANTECEDENTES
A PM, auxiliada por dezenas de peões da 

Arajá e de outros latifúndios grilados, está 
pondo em pânico a população da área, cerca 
de duas mil pessoas. Representantes de en­
tidades como a Sociedade de Defesa dos Di­
reitos Humanos do Pará, Comissão da Pas­
toral da Terra, União Nacional dos Estudan­
tes, e outras, formaram uma caravana para 
dirigir-se ao local a fim de dar apoio aos pos­
seiros. O clima é de grande tensão e o conflito 
é considerado o mais grave dessa região dc 
Estado; o padre Paulo Katel, juntamente com 
a Pastoral da Terra, está sendo acusado, pela 
polícia e pelos fazendeiros, de insuflar os

ânimos, e tanto o padre como a agente pas­
toral Socorro têm sido ameaçados de prisão.

A região começou a ser povoada em 1930, 
quando a garimpagem de ouro atraia, para es­
sa área, muitas pessoas que acabaram ali se 
estabelecendo com suas famílias: Em 1969 o 
empresário Antonio Mingone apareceu na 
região afirmando que todos os trezentos mil 
hectares pertenciam à Cidapar (Companhia de 
Desenvolvimento Agropecuário Industrial e 
Mineração do Estado do Pará); em novembro 
do ano anterior a Cidapar obtivera a apro­
vação da Sudam (Superintendência de Desen­
volvimento da Amazônia) para um seu projeto 
de instalação de uma “indústria cerâmica” . 
A Sudam não fiscalizou com rigor a questão 
da propriedade das terras, e, hoje, fala-se que 
houve fraudes escandalosas, numa verdadeira 
“grilagem cartorial” .

Para apropriar-se das terras ocupadas, a 
Cidapar começou uma série de violências: in­
vasão de roças, espancamentos, prisões, proi­
bição de plantio etc.,com o auxílio da polí­
cia e do pistoleiro Marco Antonio, que se dizia 
major do Exército.

Contra a violência grileira da Cidapar, e à

OPOSIÇÕES SINDICAIS

frente dos posseiros vem lutando desde então 
Raimundo Ferreira da Silva, o “Raimundo 
Roxo” , que chegara à região em dezembro de 
1933, proveniente do Ceará. Com 70 anos de 
idade, Raimundo já foi preso quatro vezes. A 
última foi no dia 25 de maio: o tenente Felix, 
da PM, chefiando 23 praças, cercou sua casa, 
na Colônia Nova, no km 122 da Rodovia Pará- 
Maranhão, muito distante da área de conflito. 
Raimundo foi acusado de ter liderado os pos­
seiros suspeitos de ataque aos pistoleiros, e, 
por causa disso, foi colocado no chão de uma 
kombi, levado à sede da Cidapar e ao rancho 
da Arajá Ltda; depois foi obrigado a ficar dois 
dias na mata com os soldados da PM que 
procuravam os seis posseiros escondidos, um 
dos quais é seu filho.

Raimundo Roxo conta a Movimento como 
foram esses dias: “Os soldados estavam
apavorados. Qualquer barulho, eles metra­
lhavam tudo. Mas não conseguiram encontrar 
os posseiros” .

Depois, a PM levou Raimundo Ferreira da 
Silva, preso, para Belém, e ele só foi libertado 
graças ao advogado Carlos Sampaio, da Pas­
toral da Terra. (Luiz Maklou, de Belém)

Poderão ser superadas as divergências?
Alguns dos problemas que dividiam as 

oposições sindicais podem estar encaminhan­
do-se para uma superação. É o que se de­
preende das reuniões e passos preliminares 
destinados a uma reunião nacional que deverá 
se realizar nos dias 2 e 3 de agosto, com o 
nome de Encontro Nacional dos Trabalhadores 
em Oposição à Estrutura Sindical (ENTOES). 
Antes disso será realizado o Encontro Esta­
dual dos Trabalhadores em Oposição à Es­
trutura Sindical, em São Paulo (rua Marti- 
niano de Carvalho, 156), no dia 14 deste mês.

“O Encontro” — dizem os organizadores — 
“pretende a construção de um sindicalismo in­
dependente, autônomo, democrático e unitário, 
assentado numa ampla organização pela base, 
que desemboque em uma entidade central de 
trabalhadores, da mesma forma independente, 
autônoma e unitária” .

A principal característica desse Encontro é 
que, de sua organização, participam tanto 
diretorias eleitas de alguns Sindicatos quanto 
Oposições Sindicais (OS) de outros, bem comc 
associações profissionais que ainda não têm 
personalidade jurídica sindical. Entre outros, 
citam-se os sindicatos de bancários de São 
Paulo e Santos, coureiros de São Paulo e 
Franca, associações como as dos professores 
oficiais de São Paulo, carteiros, vigilantes, a ,

CGP do funcionalismo, e OSs dos metalúrgicos 
de São Paulo, Osasco, São José dos Campos, 
Suzano, Mogi das Cruzes, Guarulhos, de en­
genheiros de São Paulo, e a Comissão Salarial 
dos Metalúrgicos de São Bernardo.

O ENCONTRO DE MAIO

Nesse quadro de debates, análises e ava­
liações do movimento sindical brasileiro e do 
papel que nele representam as oposições é que 
se pode classificar um outro congresso, de 
origens diferentes mas de propósitos seme­
lhantes, que se realizou em São Paulo, nos 
dias 10 e 11 de maio: o 1" Encontro de Opo­
sições Sindicais.

Esse 1” Encontro de OSs, que reuniu 40 
representações de dez Estados, aprovou, como 
algumas de suas conclusões mais importantes, 
as seguintes: “combater o reformismo (os que 
conciliam ou colaboram com pelegos e pa­
trões), estruturar a ligação entre as Oposições 
Sindicais e Sindicatos Combativos através de 
encontros mais frequentes e fortalecer a 
realização do Encontro Nacional dos Tra­
balhadores em Oposição à Estrutura Sindical 
(ENTOES)” .

Em documento divulgado pelos organiza­
dores do Io Encontro de OSs, diz-se: ‘‘Neste

momento, em que se articula um Encontro 
Nacional dos Trabalhadores em Oposição à 
Estrutura Sindical, acreditamos que ele deva 
aglutinar todas as forças do movimento sin­
dical que se colocam nessa luta. A realizaçãc 
de um Encontro de Oposições Sindicais não é 
uma proposta alternativa, mas vem responder 
à necessidade especifica das oposições sin­
dicais de avaliarem a sua atuação e darem 
alguns passos no sentido de uma articulação 
mais efetiva das mesmas” .

A maior parte das conclusões do 1° Encontro 
das Oposições Sindicais se refere a formas de 
ligação entre elas, de divulgação de infor­
mações, outras maneiras de articulação e 
arrecadação de fundos. Vários dos itens re­
ferem-se à necessidade de unificar as lutas 
dos trabalhadores das cidades e dos campos, 
bem como das mulheres.

Em nenhum momento é usada, no relate 
oficial divulgado ao término do Encontro, a 
expressão “sindicato paralelo” , e o tema cen­
tral das discussões foi o das formas de com­
bater o atrelamento dos sindicatos ao Estádo. 
Por outro lado, o 1“ Encontro das OSs enfa­
tizou bastante as questões de organização pela 
base, comissões de fábrica, autonomia e in­
dependência dos organismos de base e uni­
ficação das lutas dos trabalhadores. (P.A.)

As mulheres de São Bernardo não 
estão dispostas a perder o nível de or­
ganização que conquistaram durante a 
última greve dos metalúrgicos do ABC. 
Para isso, elas já realizaram duas 
reuniões e prepararam uma “Carta à 
população” em que anunciam a rea­
lização de uma festa junina nos dias 
21, 22 e 28 deste mês, além do show 
que foi proibido durante a greve, no 
dia 29 de junho, no Estádio de Vila 
Euclides, em São Bernardo. Essas 
atividades têm o objetivo de arrecadar 
fundos para os trabalhadores demi­
tidos por justa causa.

A última reunião, realizada no dia l u 
de junho, ocorreu em dependências da 
Igreja Matriz de São Bernardo. Ali, 
cerca de 30 mulheres de vários bairros 
da periferia de S. Bernardo, Santo An­
dré e Mauá, discutiram as formas de 
preparar a festa e, ao mesmo tempo, 
utilizá-la para aumentar a organização 
nos bairros. A reunião é aberta a 
todas as mulheres, metalúrgicas ou 
não. Segundo explicou uma das coor­
denadoras, elas resolveram reunir-se 
pois grande número de operárias não 
entrou em greve, enquanto outras 
— em casa — influenciaram seus 
maridos a furar a greve. Ao lado 
disso, muitas mulheres ajudaram nos 
piquetes e nas comissões de seguran­
ça. “Chegamos à conclusão” — ex­
plicou a coordenadora — “de que essa 
experiência deveria passar para outros
bairros e outras mulheres” . (J.C.R.)lí

COMUNIDADES DE BASE
Cerca de 150 militantes de comu­

nidades de base da diocese do ABC es­
tiveram reunidos no final de semana 
retrasado, no salão paroquial da Igreja 
de Vila Alpina, em Santo André. A im­
portância da organização popular foi a 
tônica de todas as reflexões desse en­
contro, que discutiu sobretudo a mis­
são e a presença da Igreja nos acon­
tecimentos significativos da vida do 
povo. D. Cláudio Hummes disse que 
não basta o povo estar unido, é preciso 
estar organizado para lutar pelo que 
ele chamou de as mesmas causas de 
Jesus Cristo. Pe. Celso Pedro, vigário 
coordenador da região Leste de São 
Paulo, lembrou que Jesus Cristo nas­
ceu na periferia, mostrando logo de 
que lado sempre quis se colocar. Frei 
Betto ressaltou que a missão daTgreja 
é estar atenta às necessidades do 
povo. “Cada vez que a Igreja se coloca 
a serviço da necessidade do povo, ela 
constrói um mundo novo” . (Pedro de 
Souza, de São Bernardo)
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O cruel assassinato de “Gringo”
Dois tiros na em boscada m a t a m  

o líder camponês R a i m u n d o  
Ferreira Lima, o “G r i n g o ”

Luiz Maklouf de Carvalho e 
José Carlos Ruy

O assassinato do lavrador 
Raimundo Ferreira Lima, 
conhecido como “ Gringo", e 
dos fazendeiros Fernando 
Leitão Diniz e Elias Liliane, no 
espaço de um mês, elevou o 
clima de tensão existente na 
região de Conceição do 
Araguaia, no Sul do Pará — 
uma área de violentas lutas 
entre posseiros, grileiros e 
latifundiários, onde hoje se 
pode contar 120 conflitos.

Raimundo Ferreira Lima era 
agente pastoral, tinha 43 
anos, era casado, pai de seis 
filhos — o maior com 11 anos 
e o menor com oito meses — 
e concorria ao cargo de 
presidente pela Chapa 2 (de 
oposição) nas eleições do Sin­
dicato dos Trabalhadores 
Rurais de Conceição do 
Araguaia, marcadas para o 
próximo dia 29 de junho. 
Raimundo morava na loca­
lidade de Itaipavas, em Con­
ceição, e era conhecido e res­
peitado como líder pelos 
lavradores no Sul do Pará. 
Seu assassinato, ocorrido no 
dia 29 de maio, teve sem 
dúvida um caráter político, e 
está envolto ainda em circuns­
tâncias misteriosas. "Gringo" 
foi encontrado agonizante, na 
manhã do dia 29, na entrada 
do município de Araguaína 
por um motorista de cami­
nhão, que avisou a polícia. 
Tinha recebido dois tiros 
calibre 32 pelas costas, 
apresentava marcas de forte 
pancada na cabeça e um 
braço havia sido quebrado. 
Contudo, os Cr$ 17 mil que 
ele levava, que pertenciam à 
oposição sindical, não foram 
tocados, o que afasta a hi­
pótese de um assalto. Além 
disso, quando o advogado da 
Comissão Pastoral da Terra — 
CPT — Paulo Fontelles inves­
tigava o crime em Araguaína, 
ouviu do delegado local, Almir 
Alves Corrêa, que a morte do 
lavrador tinha mesmo que 
acontecer, "porque ele era 
um agitador".

MARCADOS PARA MORRER

Numa entrevista dada em 
São Paulo, no último dia 3, 
dois membros da CPT- 
Regional Tocantins-Araguaia, 
contaram que as investigações 
feitas por Paulo Fontelles, jun­
tamente com outro advogado 
da CPT, Ricardo Resende, 
levantaram fortes indícios de 
que o assassino de "Gringo" 
seria o pistoleiro “ Zé Anto- 
nio", que se apresenta- como 
filho adotivo do fazendeiro 
Fernando Leitão Diniz.

Segundo esses representan­
tes da CPT, "os fazendeiros e 
os grileiros tentam esfacelar o 
sindicato rural e os líderes que 
estão ao lado dos posseiros".

Denunciaram que existem 
duas listas de pessoas mar­
cadas para morrer, uma delas 
com sete nomes: Raimundo 
Ferreira Lima, que já foi as­
sassinado, o Pe. Aristides, 
dois agentes pastorais e três 
posseiros. Esta lista teria sido 
preparada pela Indústria 
Madeireira Paraense, Impar.

As perseguições sofridas 
por "Gringo" são antigas. Há 
três anos ele foi salvo de mor­
te certa pelo então bispo de 
Marabá, D. Estevão, que im­
pediu a invasão por pistoleiros 
de uma casa onde ele se en­
contrava. Com a proximidade 
das eleições sindicais, o clima 
tornou-se mais tenso, já que a 
atual diretoria, presidida por 
um interventor e proprietário 
de larga área de terra, Bertoldo 
Siqueira, tem apoio efetivo de 
todos os grileiros, latifun­
diários e autoridades locais, 
para quem a vitória da 
oposição sindical — que 
defende a luta firme pela 
reforma agrária imediata e 
radical — traria grandes 
problemas.

PROBLEMAS DESDE 1945

A tensão agravou-se 
definitivamente no dia 8 de 
maio, quando o grileiro Fer­
nando Leitão Diniz foi assas­
sinado num tiroteio com pos­
seiros. Essa morte ocorreu na 
região do Cabral, a 70 km de 
São Geraldo do Araguaia, na 
área da Prelazia de Conceição. 
Alí, os problemas de terra 
remontam a 1945, quando a 
Fundação Brasil Central re­
cebeu como doação cerca de 
153 mil hectares, mas nunca 
os utilizou. Posteriormente, 
essa área foi transferida a um 
grupo de japoneses para 
colonização. Os japoneses 
também nunca fizeram nada 
com a terra. Há cerca de dez 
anos, a área passou a ser 
ocupada por posseiros, e 
muitos grileiros começaram a 
disputar sua posse. A situação 
dessas terras é tão complicada 
que chega a haver justapo­
sição de três ou quatro títulos 
de propriedade para uma mes­
ma área, uma vez que os 
títulos antigos nunca foram 
anulados.

Fernando Leitão Diniz com­
prou 300 alqueires (cada al­
queire tem 48 mil metros 
quadrados) do fazendeiro 
Oliveira Paulino, mas tentava 
demarcar 1.200 alqueires. Ele 
chegou a conversar com os 
posseiros, dizendo que queria 
fazer um acordo. No dia mar­
cado, entretanto, não com­
pareceu. Os posseiros resol­
veram esperar mais quatro 
dias, antes de irem ao encon­
tro de Fernando Diniz, . na 
picada de demarcação que ele

Raimundo numa da suas últimas fotos: no encontro de 
oposições sindicais, em São Paulo, em abri! passado

estava fazendo, e que já tinha 
5 km.

Como o fazendeiro estava 
acompanhado de muitos 
capangas armados, os pos­
seiros resolveram esperá-lo es­
condidos na mata, no ca­
minho que ele deveria fazer 
para voltar. Apenas dois pos­
seiros, "Toinho" e Francisco 
foram conversar com Fernan­
do Diniz e, depois de uma ás» 
pera discussão, ouviram dele: 
"não tenho que fazer acordo 
nenhum, tenho Cr$ 5 milhões 
para gastar aqui, a terra é 
minha e vocês podem apelar 
para quem quiserem".

Depois disso, ameaçou os 
posseiros, e seus capangas 
deram alguns tiros contra eles. 
Os dois correram, e os pos­
seiros — cerca de 44 — 
reagiram. No tiroteio que se 
seguiu, Fernando Diniz morreu 
com 14 cargas de chumbo.

Esse acontecimento causou 
grande alvoroço entre os 
fazendeiros; reunidos com o 
sindicato pelego e com o 
prefeito Giovanni Queiroz, es­
colheram uma comissão para 
ir a Brasília (veja Movimente 
da semana passada), onde de­
nunciaram ao ministério da 
Justiça o retorno da "ativi­
dade guerrilheira" na região, 
que seria apoiada por padres, 
os quais teriam distribuído ar­
mas aos posseiros. Essa falsa 
denúncia, com a qual pro­
curavam justificar e incentivar 
uma maior repressão contra 
os posseiros, não foi aceita 
nem mesmo por autoridades 
militares.

Para um padre da CPT, o 
simples fato "dos posseiros 
terem apenas armas de caça, 
enquanto os pistoleiros e 
fazendeiros têm até metra­
lhadoras" desmente as 
acusações de que religiosos 
teriam fornecido armas a 
eles.

O clima de violência é per­
manente na região. No último 
dia dois o tristemente célebre 
pecuarista egrileiro Elias Uliane 
foi assassinado por um pis­
toleiro profissional, e há sus­
peita de que esse crime foi 
cometido para insinuar uma 
possível vingança dos pos­
seiros, depois da morte de 
"Gringo". Em Xinguara — on­
de ocorreu o crime — es­
peculava-se, no entanto, que 
questões entre fazendeiros 
relativas ao corte de madeira 
teriam sido o real motivo da 
morte de Elias Liliane.

A VIOLÊNCIA RECENTE

Essa situação de tensão 
tem causado grande per­
plexidade entre os membros 
da Comissão Pastoral da 
Terra, e as lideranças dos 
posseiros do Araguaia. Eles 
não entendem como é que o 
GETAT — Grupo Executivo 
de Terras do Araguaia- 
Tocantins — criado pelo 
governo federal no início do 
ano, e com amplos poderes 
para resolver os conflitos na 
região, tem permitido os des­
mandos! e arbitrariedades dos 
grileiros, latifundiários e fazen­
deiros locais. Ouvidos em São

« Paulo, eles explicaram que o
I  GETAT não tem, até o
I  momento, uma presença ativa
*  na região, e que a tática do
*  governo federal é fornecer
I  títu los de propriedade "a

quem conseguir demarcar as 
terras, pois isso é sinal de que 
não há ninguém nelas". Por 
isso, a tensão na região cres­
ceu depois da criacão do 
GETAT.

Em Conceição do Araguaia, 
o representante do GETAT é 
o major Luchini, conhecido 
por "Curió", que serviu na 
região na época da guerrilha, 
epi 1972-1974, e tem tomado 
algumas atitudes em defesa 
dos posseiros. Entretanto, 
apesar de seus plenos poderes 
para acabar com os problemas 
na área, e* de ter dado 
"muitas esperanças aos pos­
seiros", sua atuação tem sido 
omissa nos conflitos que estão 
acontecendo na região.

Enquanto isso, os posseiros 
são obrigados a defender-se 
como podem dos fazendeiros 
e seus pistoleiros e da Policia 
Militar. Entre as barbaridades 
cometidas pela PM os mem­
bros da CPT denunciaram que 
os posseiros são obrigados a 
beber urina de soldados, en­
golir cigarros acesos e a man­
ter relações sexuais com 
outros posseiros, entre outras 
coisas. Por isso, eles não têm 
nenhuma confiança na PM ou 
no Incra, que também é 
dominado pelòs latifundiários. 
Mas — segundo um padre da 
CPT — "o pessoal acredita 
muito no Exército". Essa con­
fiança foi demonstrada pelos 
posseiros quando, depois de 
matarem Fernando Diniz, 
refugiaram-se na mata. Eles 
colocaram uma placa na beira 
do rio, avisando que não se 
entregariam para a PM, mas 
apenas para o Exército. E 
aconselhavam a policia a não 
entrar na área, tendo inclusive 
afixado um pano vermelho, 
em sinal de perigo.

ATOS DE PROTESTO

Em protesto contra o as­
sassinato de "Gringo", várias 
entidades democráticas de 
Belém reuniram-se para en­
contrar formas para apoiar a 
luta dos lavradores, agora 
centrada na vitória nas elei­
ções sindicais desse mês. Para 
isso, 30 mil manifestos foram 
distribuídos em Belém, con­
vocando a população para um 
culto ecumênico èm memória 
de "Gringo” , no próximo dia 
22. Além disso, uma caravana 
embarcou para Conceição, 
para participar do ato público 
marcado para domingo pas­
sado.

Em Conceição, a diocese e 
a ^posição sindical d is tri­
buíram dez mil convites para o 
ato público, e o próprio bispo 
D. José Patrick, atualmente 
em viagem na Europa, fitou, 
pelo telefone, uma nota de 
protesto contra o "assassinato 
brutal e covarde" de "Grin­
go".
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Profundas divisões internas paralisam as atividad
Não houve festa, nem foguetório. 

E em muitas escolas nem foi lem­
brado que no último dia 29 de maio; 
a União Nacional dos Estudantes: 
comemorou seu primeiro ano de 
reconstrução.

Um ano antes, em Salvador, seis 
mil estudantes, representando a 
maioria das escolas do país, haviam 
aclamado delirantemente a bandeira 
azul e branca da UNE, hasteada 
impunemente pela primeira vez 
após 15 anos de perseguições. Era 
o XXXI Congresso da entidade, 
realizado graças ao esforço incrível 
dos estudantes durante meses e 
meses, apesar de todas as pressões 
do governo.

Foi um aniversário melancólico 
em termos de manifestações 
programadas pela primeira diretoria 
da UNE, eleita em outubro do ano 
passado numa disputa que mo­
bilizou cerca de 350 mil estudantes. 
Nao houve boletins nem jornais 
marcando o primeiro ano de lutas. 
Nem sequer uma nota oficial.

Na imprensa houve apenas uma 
entrevista com dois dos quinze 
diretores que se encontravam em 
Sao Paulo na ocasião, Marcelo Bar- 
bieri e José Pimenta, destacando 
principalmente as dificuldades 
políticas da entidade para unificar 
as lutas estudantis no pais e tam­
bém a carência de recursos finan­
ceiros da UNE, vivendo hoje quase 
que exclusivamente da boa vontade 
de parlamentares oposicionistas.

Mas, apesar da diretoria ter 
praticamente ignorado a data, os 
estudantes de certa forma a co­
memoraram dignamente: greves e 
manifestações públicas ocorreram 
em diversos cantos do país naquela 
semana, quase todas envolvendo a 
reivindicação de mais verbas para 
educaçao, bandeira de luta esta­
belecida pela UNE em fevereiro 
deste ano. Algumas escolas man­
tinham greves há mais de dois 
meses, como a Universidade de 
Viçosa, Minas Gerais, e a Rural, do 
Rio de Janeiro (que ainda conti­
nuam paralisadas).

Entre os dirigentes estudantis, 
das mais diversas tendências po­
líticas, é quase unânime a afir- 
maçao de que o movimento es­
tudantil cresceu enormemente nos 
últimos meses, em função principal­
mente do agravamento das pre­
cárias condições de ensino, resul­
tado da política educacional do 
regime militar, que destina cada vez 
menos verbas para o setor, fa­
vorecendo sua privatização.

Críticas e mais 
críticas. De 
todos os lados

A UNE, na medida em que cria 
condiçoes para a unidade destas 
lutas, através das reuniões na­
cionais que promove, contribui sig­
nificativamente para o seu cres­
cimento. E é a partir dai que nin­
guém questiona sua importância. 
Mas essa é apenas uma parte, 
pequena, da questão.

Ao mesmo tempo que nenhuma 
tendência política do movimento 
questiona a importância da enti­
dade, é crescente o número de 
críticas dirigidas à sua diretoria, vin­
das dos mais diferentes setores do 
movimento.

Em Brasília, os diretores do DCE

Na foto à esquerda, a reunião da diretoria 
tudantes — na semana passada em São 
dam e paralisam a entidade um ano após i 
Salvador (foto acima). A direita, o vice-pi 
racha e, na foto seguinte, Fredo, do pólo o

O s r a c h a s p a r a
da UNB, que organizou uma greve 
recentemente para protestar contra 
a recondução, pela terceira vez, do 
militar José Carlos Azevedo ao car­
go de reitor, faz severas criticas à 
atual diretoria da UNE, dizendo: 
"Eles não estão se empenhando para 
tornar a UNE mais representativa 
junto aos estudantes, para fazer 
parte do seu cotidiano".

No Rio Grande do Sul, o Dire­
tório Estadual dos Estudantes, de 
tradicional orientação direitista, que 
nao organizou nenhuma greve ou 
qualquer manifestação, mas está 
descontente com a diretoria da 
UNE porque esta ainda não o 
reconheceu como única entidade, 
representativa naquele Estado, nem 
faz mais críticas. O DEE já estaria 
articulando, com muita discrição, 
outra entidade nacional, que se 
chamaria Diretório Nacional dos Es­
tudantes. Para isto contaria com o 
apoio de outras escolas, como o 
DCE da Universidade Mackenzie, de 
São Paulo.

Da parte do DEE não há surpresa 
nenhuma. Afinal, foi esta entidade 
que organizou em Salvador, em 
maio do ano passado, durante o 
Congresso, o epterro simbólico da 
UNE pelas ruas da cidade, sob a 
proteção da policia do governador 
Antonio Carlos Magalhães.

Mas as críticas têm vindo até de 
tradicionais aliados. O DCE da 
Universidade de Viçosa, um dos 
mais destacados neste primeiro 
semestre devido à greve que pa­
ralisa aquela escola há quase três 
meses, apoiou a chapa Mutirão, 
garantindo-lhe significativa vitória 
naquela escola. Mas hoje faz sérias 
restrições à diretoria que ajudou a 
eleger, segundo informações de sua 
assessoria de imprensa: "A  diretoria 
da UNE praticamente ignorou nossa 
greve, quando poderia ter ajudado 
muito em termos de divulgação e 
de ligação com outras escolas. Isto 
nos afetou tanto que estamos 
propondo hoje uma espécie de 
comando de greve nacional, que 
unifique os movimentos grevistas e 
Conjugue seus esforços, tão disper­
sos. Não se trata de uma entidade 
paralela, mas sim de alguma coisa 
que, atuando junto à diretoria, 
propicie a execução de atividades 
tao urgentes e necessárias. De 
imediato contamos com a adesão à 
nossa proposta da Universidade 
Federal Rural do Rio, que enfrenta 
os mesmos problemas, e da escola 
de Coronel Fabriciano, no interior 
de Minas".

E quanto aos estudantes de 
Brasília se poderia dizer que as 
críticas advêm do fato de terem 
apoiado em outubro a chapa 
Unidade, derrotada nas ( eleições e 
principal inimiga de Mutirão, ven­
cedora. O mesmo se poderia ainda 
dizer do estudante Eduardo Al­
buquerque, ex-diretor do DCE da 
Universidade Federal- de Minas 
Gerais, um dos críticos mais ás­
peros, que qualifica de "oportunis­
tas" várias atitudes da diretoria da 
UNE nos últimos tempos. Afinal, foi 
e le , quem encabeçou a chapa 
Novação, também derrotada em 
outubro.

sentado nas eleições, criando um 
grande conflito interno na diretoria 
e que precisa ser resolvido".

Quem quiser entender os pro­
blemas enfrentados atualmente pela 
UNE deve começar por esta de­
claração de Fredo, ou seja pela 
verificação das grandes divergências 
políticas que hoje convulsionam a 
diretoria. Esta é a cabeça do 
problema.

A chapa Mutirão formou-se a

tenXro^Hõ 
-^roas^jjriri-

__  js l^ c ü 1
FTFíecidas cpmp „Caminhando e 
Refazendo .(denominações que 
recebem. Qp,Eslada de 'TL Paulo,
mas'que variam em outras regiões 
cÜr põísT. Estas ^êridêncíás^' con 
seguiram elaborar um programa 
comum e compor a chapa Mutirão, 
encabeçada pelo estudante de jor­
nalismo Ruy Cesar, 23 anos, ex- 
presidente do DCE da Universidade 
Federal d^ Bahia e oriundo da ten- 
dência Viração, corrê^pondente' de 
TTaminhãndq _ njíg ueje ,E sta d o. Esta 
tendência tinha sete elementos en­
tre os 15 integrantes da diretoria.

Essa proposta chegou a ser le­
vada à diretoria da UNE, mas 
sequer foi discutida mais atenta­
mente. A idéia de "comandos" 
irrita profundamente a maioria dos 
diretores, que vê nisso embriões 
de entidades paralelas.

Seis diretores 
se bandeiam 
para a oposição

Mas as críticas ainda não param 
nos aliados. Dentro da própria 
diretoria da UNE, (um dos integran­
tes da chapa Mutirão já ameaçou 
demitir-se do cargo, por não con­
cordar com algumas posições que 
vêm sendo assumidas por parte de 
seus colegas. É Fredo Ebling, di­
retor de Cultura, que disse recen­
temente numa entrevista para o jor­
nal Em Tempo: "É inegável e 
devemos reconhecer publicamente 
que a diretoria da UNE, hoje, en­
contra-se dividida. Existem pessoas 
que renegaram o programa apre­

Além do objetivo de dar à UNE 
um programa popular e demo­
crático, que representasse os an­
seios da maioria dos estudantes, o 
objetivo da união entre as diferen­
tes correntes era também combater 
os estudantes então qualificados 
por eles de "conciliadores" ou 
"reformistas", reunidos em torno 
da chapa Unidade, que apresentava 
razoável crescimento dentro Õo 
movimento.

Eleita, a diretoria manteve-se 
unida até o início deste ano, quan­
do a necessidade de posicionamen­

to diante de canden 
política nacional, 
mulaçao partidári; 
revelar fissuras.

Em fevereiro, est 
restritas até então a 
da diretoria, acabar, 
de forma bombástic 
reunião do Consell 
Entidades Gerais - 
zada naquele mês e 
te. Justamente na 
o posicionamento f 
partidos.

Marcelo Barbieri, 
da UNE, ex-diretor 
Paulo, 22 anos, fezj 
discurso onde dizii 
coisas, ter-se "eng 
promessas do gener 
fazer deste pais un 
Isto significava: a 
nao podia dar-se a 
soes políticas, dev 
máximo possível pi 
ditadura.

Era uma espécie 
de suas análises ó 
peito da conjuntura 
e, ( por tabela, ao 
Mutirão. Era sua b 
der o PMDB com 
oposicionista a me 
UNE.

Mas a diretoria 
nhecendo, naquela i 
partidos de oposiçãr 
te. E fez isto sem 
de uma posição a« 
antes, onde recon 
como principal partii

Era a briga intei 
diretoria ir e voltar, 
plicava estas mud 
bilitava aos estudan 
compreensão das 
preferindo passar a 
tudo ia bem.

Também havia Mr 
quanto à questão d: 
soviética no Afegí 
pontos da pauta do 
Horizonte (procur, 
uma tradição da li 
ciamentos a respeite
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es da entidade máxima dos estudantes brasileiros

Roldão Oliveiralis a m a U N E

da UNE — União Nacional dos Es- 
pau/o: as divisões internas transbor- 
> sua reconstrução no Congresso de 
esidente Barbiéri, um dos pólos do 
oosto.

tes questões da 
como a refor- 
3, começou a

as divergências, 
o conhecimento 
am se revelando 
:a durante uma 
to Nacional de 
- Coneg, reali- 
m Belo Horizon- 
discussão sobre 
rente aos novos

vice-presidente 
da UEE de São 
um emocionado 
a, entre outras 
anado com as 
al Figueiredo de 
ia democracia", 
oposição ainda 
o luxo de divi- 
ando unir-se o 
ara combater a

de autocrítica 
nteriores a res- 
política do país 

programa de 
ase para defen- 
o único partido 
recer apoio da

acabou reco- 
eunião, quatro 
>, indistintamen- 
fazer autocrítica 
iotada semanas 
hecia o PMDB 
io de oposição.
na que fazia a 
E como não ex- 
anças, impossi- 
tes uma melhor 

divergências, 
imagem de que

achas”  internos 
3 invasão militar 
inistão, um dos 
Coneg de Belo 

áva-se manter 
NE de pronun- 
) dos problemas

internacionais, principalmente os 
que envolvessem lutas de libertação 
popular).

Entre os diretores da UNE, a 
maioria era favorável à condenação 
da invasao. Mas o assunto não en­
trou em discussão. Nem no Coneg, 
nem nunca mais. De um lado foi 
uma hábil manobra dos defensores 
dos soviéticos, que sabiam ante­
cipadamente de sua derrota numa 
votação; de outro foi um "cochilo" 
dos que condenavam a invasão, 
nao insistindo para colocar o assun­
to em discussão.

Os dois lados perderam mais uma 
vez a oportunidade de explicar o 
fundo político das divergências que 
já corroíam a UNE internamente.

Erro semelhante ocorreu em 
relação à questão da filiação à 
Uniáo Internacional dos Estudantes 
— UIE, entidade com sede em 
Praga, Tchecoslováquia.

Quando o assunto foi colocado 
em pauta pela primeira vez, tam­
bém não houve concordância entre 
os diretores, que preferiram adiar a 
discussão até que tivessem mais in­
formações a respeito. Mas o debate 
nao voltou jamais à pauta. E hoje a 
UNE participa de fato da UIE, 
apesar de não ter oficializado sua 
filiação, e apesar da critica de 
setores do movimento estudantil à 
UIE, afirmando que não passa de 
um instrumento do "social- 
imperialismo" soviético para inter­
ferir na política dos movimentos es­
tudantis.

Ruy Cesar, o presidente, já es­
teve em Praga, no secretariado da 
UIE. AIdo Rebelo, secretário-geral, 
também lá esteve, recebendo o in­
forme de que a UNE dispunha de 
duas bolsas de curso universitário, 
na Alemanha e na Dinamarca, 
doadas pela UIE aos estudantes 
brasileiros. Kika de Souza, diretora 
para a área de Humanas, já esteve 
em Damasco, na Alemanha e na 
Bolívia, participando de seminários 
da UIE. Na Bolívia recebeu de 
representantes daquela entidade 
milhares de adesivos verde- 
amarelos, com os seguintes dizeres:

UNE — ensino gratuito e demo­
crático. E mais abaixo, em pe­
quenas letras. Impresso pela UIE. 
Há várias outras atividades comuns 
às duas entidades.

Na semana passada, dois dire­
tores da UNE, em "o ff", disseram a 
Movimento: "A  UIE é uma entidade 
dominada pelo social-imperialismo. 
Mas é só através dela que podemos 
manter contatos com entidades de 
outros países. Não há escapatória".

Hoje, depois de muitas disputas, 
a diretoria da UNE não é a mesma 
de 1979. Apesar de continuarem 
existindo três alas. A primeira delas, 
Refazendo, ficou reduzida a dois 
membrps. A segunda, Caminhando 
ou Viração, continua majoritária, 
com sete membros, mas não con­
segue articular-se como bloco 
durante as discussões e votações. E 
a terceira, cujo membro mais des­
tacado é o vice-presidente, Marcelo 
Barbiéri (que deixou a Refazendo e 
hoje se identifica mais com Uni­
dade), foi a que mais cresceu, tem 
seis estudantes. Neste último caso, 
trata-sede um número espantoso, uma 
vez que o grupo não tinha nenhum 
elemento na diretoria; e de uma 
proeza incrível, pois a tendência ar- 
quiinimiga do Caminhando hoje 
exerce grande influência na dire­
toria.

Uma grande 
crise no Rio 
Grande do Sul

Na última reunião de diretoria da 
UNE, por exemplo, realizada na 
semana passada em São Paulo, 
com a ausência de quatro membros 
no início da reunião e seis no final, 
esta terceira ala praticamente 
dominou todas as votações das 
propostas ali apresentadas.

Na pauta desta última reunião es­
tava um assunto que polarizará as 
atenções das entidades estudantis

neste final de semestre e, talvez, 
até as próximas eleições. Um as­
sunto que servirá para demonstrar, 
cabalmente, todas as fissuras exis­
tentes e ainda não aprofundadas.

Trata-se da questão que hoje en­
volve a União Estadual dos Estu­
dantes e o Departamento Estadual 
de Estudantes do Rio Grande do 
Sul, ambos reivindicando exclu­
sividade na representação dos es­
tudantes gaúchos.

Resumidamente, o problema 
pode ser assim apresentado:

a) o DEE é uma entidade que 
tem assumido nos últimos anos 
posições claramente direitistas. 
Exemplo notório foram as dificul­
dades que criou no Congresso da 
UNE em Salvador, típicas da ex­
trema direita. Suas entidades de 
base são quase todas pelegas, 
conforme vários diretores da UNE 
reconhecem.

b) a UEE-RS é uma entidade 
criada livremente pelos estudantes, 
que participaram atiyamente do 
processo de reconstrução da UNE, 
e que tem o apoio dá maioria das 
entidades de base do Rio Grande.

c) depois de fracassar no boicote 
à UNE, o DEE resolveu participar 
das reuniões nacionais, exigindo 
direito a voz e voto. E mais a ex­
clusão da UEE.

d) o debate se arrastava desde 
maio de 1979, até que, recente­
mente, o Conselho Nacional de En­
tidades Gerais — Coneg, aprovou, 
por sugestão da diretoria da UNE, 
as seguintes medidas: reconheceu 
que existem duas entidades re­
presentativas no Rio Grande do 
Sul; que elas deveriam ser unifi­
cadas através de uma eleição única 
para a UEE ser recriada; e que a 
UEE atual deveria adiar suas 
eleições, já marcadas.

e) como era de se esperar, a
UEE-RS não acatou a decisão do 
Coneg e realizou, com sucesso, 
suas eleições: votaram quase 37
mil estudantes. E o DEE marcou 
eleições para o segundo semestre.

f) a diretoria da UNE, reunida na 
semana passada em São Paulo,

decidiu manter a decisão do 
Coneg, desconhecer as eleições 
realizadas pela UEE-RS, propor 
novas eleições unitárias, e não 
reconhecer por enquanto nenhuma 
das duas entidades como legítima 
representante dos gaúchos.

Fredo Ebling, estudante gaúcho 
que faz parte da diretoria e que já 
ameaçou demitir-se anteriormente 
por causa desta discussão, acredita 
que o problema só vai se agravar 
no Rio Grande do Sul.

A confuspo que vai surgir pode ser 
avaliada por este pedaço de um 
diálogo entre os diretores da UNE e 
outros participantes da reunião, na 
quarta-feira, 4;

Fredo: Essa resolução adotada 
agora fere a democracia estudantil. 
E isso tem ocorrido com frequência 
aqui dentro. Basta dizer que o Mar­
celo continua defendendo por aí, 
em nome da UNE, que o PMDB é 
o único partido de oposição, con­
trariando decisões da maioria da 
diretoria.

A/do Rebelo: É uma decisão com 
características intervencionistas, o 
que não é uma tarefa da UNE.

Marcelo Barbiéri: Terá que haver 
eleições unitárias no Rio Grande do 
Sul. E nem vamos discutir mais is­
to, porque os estudantes gaúchos 
têm que se submeter aos interesses 
dos estudantes de todo o Brasil, 
que são os da unidade.

Pedro Pereira: (diretor da UNE) 
Nao devemos ter medo de usar a 
palavra intervenção. É isto mesmo 
que acontecerá no Rio Grande do 
Sul a UNE vai intervir para garantir 
a unidade do movimento.

Além de tudo,
dificuldades
financeiras
Caloi: (diretor da UEE-SP) Não se 

fará a unificação através desta in­
tervenção. Só se aprofundará o 
divisionismo. E aqui fica uma ad­
vertência aos diretores da UNE se 
pretendem com isto abrir um 
precedente_ para outras interven­
ções, saibam que os estudantes de 
Sào Paulo jamais aceitarão isto e 
saberão reagir firmemente.

As dificuldades da UNE não se 
resumem ao campo político, con­
forme também ficou evidente na 
mesma reunião. Suas dificuldades 
financeiras são imensas, porque até 
hoje não conseguiu organizar a 
filiação das entidades. Com isso, há 
diretores que não podem viajar por 
falta de recursos (a reunião por 
exemplo, não contou com a pre­
sença de dois deles por este 
motivo); e até agora só saiu um 
número do jornal da UNE, entre 
outras deficiências. Suas secretarias 
e departamentos ainda não foram 
organizados devidamente (comen­
tou-se na reunião que não possuem 
sequer um controle do número de 
entidades filiadas à UNE).

As maiores dificuldades, porém, 
estão no campo politico. Outro fato 
que comprova isto foi a própria 
autocrítica em relação à questão do 
histórico prédio dá UNE no Rio, 
que começava a ser demolido pelo 
governo naquela mesma quarta- 
feira. Os diretores tiveram que 
reconhecer que não souberam con­
duzir a luta política para que o 
prédio, que abrigou a sede da en­
tidade durante quase duas décadas, 
nao fosse demolido, limitando se 
quase que exclusivamente à disputa 
judiciária, que vinha se arrastando 
desde o inicio do ano.
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A África já não é mais aquela
O B rasil encontra países novos, pragmáticos, mas que não cedem em seus princípios

Helena Salem

Sem dúvida, os Governos 
africanos revelam-se tão prag­
máticos quanto o brasileiro. 
Mas, ressalva seja feita, sem 
intenção de abrir mão de seus 
princípios.

É o que tem ficado bastante 
claro na atual visita do chan­
celer Saraiva Guerreiro à 
África, iniciada dia 1. Na en­
trevista coletiva pouco antes 
de Guerreiro deixar a Tan­
zânia, primeira escala de sua 
missão, o chanceler daquele 
país, Benjamin Mkapa, fez 
questão de assinalar: "As 
relações entre o Brasil e a 
Tanzânia começam a partir de 
agora, 1980, pois o passado 
não se apaga".

Ou seja, ninguém pretende 
esquecer, justificar ou 
"adocicar" o suporte ofere­
cido, no passado, pelo Gover­
no brasileiro ao colonialismo 
português. A final, houve 
momentos em que, nas vo­
tações das Nações Unidas, o 
Brasil e a racista África do Sul 
eram os únicos a apoiarem a 
dominação portuguesa sobre 
Moçambique, Angola, Guiné- 
Bissau e demais colônias. 
Tudo isso ficou registrado e 
também foi tudo isso que 
levou o Brasil, para profundo 
desgosto do Itamaraty, a não 
ser convidado para os festejos 
da Independência Moçam­
bicana, a 25 de junho de 
1975.

País-chave da 
linha frontal

Mas a despeito dessa 
realidade, a viagem de 
Guerreiro talvez tenha tanta 
importância para os africanos 
quanto para Brasília. Por isso, 
os primeiros mostram-se dis­
postos a "com eçar", sem 
cobrar, da mesma forma que 
a diplomacia brasileira assume 
posições tão abertas e avan­
çadas em relação à África.

O chanceler Saraiva 
Guerreiro começou sya missão 
africana por um país-chave da 
chamada "linha dè frente" 
(Tanzânia, Moçambique, An­
gola, Botswana, Zâcnbia e 
agora Zimbabwe). E entrevis- 
tou-se com o talvez mais res­
peitado dos dirigentes afri­
canos, o presidente tanza- 
niano, Julius Nyerere: adepto 
de um; socialismo mais 
próximo à social-democracia 
(que não exclui as multina­
cionais do país), mas que 
desempenhou sempre um 
papel fundamental tto com­
bate ao colonialismo europeu 
no sul da África.

Nyerere conversou lon­
gamente com Guerreiro, 
analisou os problemas polí­
ticos de seu continente, e 
destacou a necessidade de o 
Brasil apoiar a luta do povo 
da Namíbia contra a domi­
nação sul africana. Com a 
recente independência do 
Zimbabwe (ex-Rodésia) e a

constituição de um governo 
de maioria negra naquele país, 
a Namíbia e a própria África 
do Sul são os únicos focos de 
tensão numa área que, só nos 
últimos 20 anos, foi palco de 
quatro guerras.

De Dar-Es-Salaam, o chan­
celer brasileiro rumou para 
Lusaka, capital da Zambia, o 
mais "ocidental" dos Estados 
da "linha de frente". O Brasil 
pretende aumentar as compras 
do cobre zambiano, e por isso 
mesmo na . comitiva de 
Guerreiro viaja Orlando Euler 
de Castro, dirigente do grupo 
Consider. E, da mesma forma 
que Nyerere, as autoridades 
zambianas insistiram na ques­
tão da Namíbia.

Ex-çolônia alemã ocupada 
pela África do Sul, a Namíbia 
luta por sua independência há 
mais de dez anos, tendo à 
frente a SWAPO, cujo líder é 
Sam Nujoma. O empenho de 
seus vizinhos africanos na 
solução do conflito no su­
doeste africano é mais do que 
compreensível: enquanto per­
manecer esse foco de guerra, 
os países da "linha de frente" 
não têm condições de se des­
mobilizar e concentrar seus 
esforços no desenvolvimento e 
na reconstrução nacional.

A aproximação 
mais difícil

Terceira escala de Guerreiro, 
Moçambique é, sem dúvida, 
um dos pontos altos de toda 
a viagem, da maior importân­
cia para Brasília. A aproxi­
mação com Maputo foi bem 
maís difícil do que com qual­
quer outro novo Estado

africano. Durante muito tem­
po o antigo representante 
brasileiro na capital moçam­
bicana, Ronald Leslie Morais 
Mall, permaneceu praticamen­
te no ostracismo diplomático. 
Suas iniciativas esbarravam 
sempre na negativa moçam­
bicana, como, por exemplo, 
ocorreu quando tentou levar 
Martinho da Vila para cantar 
na I Feira Agrícola, Comercial 
e Industrial de Maputo, em 
meados de 1976.

Tanto que o Itamaraty 
jogou tudo ao enviar em 197/, 
como embaixador brasileiro 
em Moçambique, nada mais 
nada menos que ítalo Zappa, 
chefe do Departamento da 
África, diplomata extrema­
mente capaz e, também, um 
liberal com posições bastante 
abertas. Zappa foi com carta- 
branca e imediatamente 
começou a agir, procurando 
demonstrar ao Governo de 
Samora Machel as vantagens 
de negociar com o Brasil: 
preços menores, assistência 
técnica e formação de qua­
dros. E, gradativamente, a 
aproximação foi-se dando. Já 
em 1978, Moçambique rejeitou 
uma forte pressão da mul­
tinacional norte-americana 
"General Electric" e adquiriu 25 
locomotivas brasileiras. •

Com cerca de 10 milhões de 
habitantes, mais de 90% de 
analfabetos, e absoluta falta 
de quadros, Moçambique luta 
com todas as dificuldades 
para se desenvolver. E ainda 
mais uma: a de não cair sob o 
domínio de nenhuma super­
potência, inclusive a União 
Soviética. Nesse sentido, o in­
tercâmbio com o Brasil pode 
ser também uma brecha in­
teressante. "Isso não significa 
que abramos mão de nossos

princípios revolucionários", 
disse-me certa vez um re­
p resen tan te  d ip lo m á tico  
moçambicano em Lisboa.

Uma relação 
que se inicia

O mesmo ocorre com Zim­
babwe e Angola, as outras 
duas escalas "quentes" de 
Guerreiro. O Zimbabwe é uma 
relação que apenas se inicia e, 
como Moçambique, este país 
enfrenta os problemas da 
reconstrução  econôm ica 
(depois de anos de guerra e 
com todas as deficiências do 
colonialismo) e da indepen­
dência nacional. O líder do 
Governo de maioria negra, 
Robert Mugabe, durante todos 
os anos da luta revolucionária 
clandestina, na qualidade de 
dirigente da Zanu, sempre 
procurou se manter indepen­
dente, recusando qualquer 
aliança preferencial com a 
União Soviética.

Finalmente, com Angola a 
História recente da diplomacia 
brasileira é bem diferente. 
Depois da "frustração" 
moçambicana, o Brasil não 
perdeu tempo e, quando da 
independência a 11 de novem­
bro de 1975, foi, como é 
sabido, o primeiro a reco­
nhecer o Governo do MPLA. 
Fato, evidentemente, louvado 
em Luanda. E, durante a 
segunda guerra de indepen­
dência angolana contra a 
África do Sul, através da ca­
deia de supermercados Pão de 
Açúcar, o Governo brasileiro 
garantiu o fornecimento de 
alimentos a Luanda.

Assim, desde o início da 
formação da nova República 
Popular Angolana, foram as 
melhores as relações entre os 
dois países. "Ôempre que 
precisamos, a Embaixada 
brasileira em Luanda nos 
atendeu prontamente. Nossas 
relações são muito boas mes­
mo", explicou-me um fun­
cionário do ministério do Ex­
terior Angolano. Automóveis, 
caminhões, tecidos, produtos 
alimentícios, de consumo 
variado, assistência técnica — 
a pauta de intercâmbio Brasil- 
Angola cresce incessantemen­
te. A própria decisão de abrir 
uma linha aérea comercial Rio- 
Luanda é o resultado disso.

O Brasil tem assim con­
dições de, progressivamente, 
ir ocupando o espaço que, em 
princípio, seria destinado a 
Portugal. Depois da desco­
lonização, a língua, algumas 
proximidades culturais, fa­
cilitam muito esse intercâm­
bio. As classes dominantes 
portuguesas, no seu rea­
cionarismo tacanho, não ti­
veram inteligência e abertura 
para compreender isso; o 
regime brasileiro já percebeu 
há algum tempo que a África 
em desenvolvimento pode ser 
um excelente mercado para os 
produtos nacionais.

Por sua vez, os novos 
Governos africanos, "prag­
maticamente", entram no jogo 
mas insistem, sempre que 
possível, que isso não significa 
identidade ou subordinação. 
Foi o que fizeram alguns; fun­
cionários das ex-colonias por­
tuguesas, nas conversas com 
jornalistas, em uma recepção 
oferecida por Saraiva Guer­
reiro em Dar Es Salaam, na 
semana passada.
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ISRAEL

0  terror da ultradireita
A política de Beguin favorece a escalada terrorista contra os palestinos

José Tadeu Arantes

As atividades terroristas da ul­
tradireita israelense, que contam, no 
mínimo, com a omissão conivente do 
governo do primeiro ministro Me- 
nachem Beguin, levaram a Cisjordânia 
ocupada a um verdadeiro clima de 
guerra, durante a última semana. No 
dia 2, pouco depois de sete civis 
árabes terem sido feridos pela ex­
plosão de uma bomba perto de uma 
escola e do mercado central de 
Hebron, dois outros atentados, quase 
simultâneos, mutilaram os prefeitos 
palestinos de Nablus e Ramallah. 0 
prefeito de El-Bireh. escapou por 
pouco de um destino semelhante e, 
em Jerusalém, dois estudantes univer­
sitários palestinos foram feridos a bala 
peios ocupantes de um automóvel de 
chapa israelense.

O prefeito de Nablus, Bassam 
Shakaa, precisou ter as duas pernas 
amputadas, depois que uma bomba 
explodiu quando ele deu a partida em 
seu carro, às 8 horas da manhã. 
Menos de meia hora depois, uma 
outra bomba, também ligada ao sis­
tema de ignição, explodia no auto­
móvel do prefeito de Ramallah, Karim 
Khalaf, que perdeu o pé esquerdo. 
Advertido em tempo por um amigo, o 
prefeito de El-Bireh, Ibrahim Suleiman 
Tawil, não tomou seu veículo naquela 
manhã, mas a bomba que lhe era 
destinada e que estava presa na porta 
da garagem de sua casa explodiu 
quando ia ser desmontada, ferindo 
gravemente um especialista em ex­
plosivos do Exército israelense, que 
ficou cego, e um outro soldado que o 
acompanhava.

Em telefonemas aos jornais Haaretz 
e Maariv, dois agrupamentos até a- 
gora desconhecidos, os "Filhos de 
Sion" e a "Unidade Antiterrorista", 
reivindicaram, no dia 3, a autoria dos 
atentados. Mas, apesar dos desmen­
tidos, suspeitava-se que por trás dos 
atos terroristas estivesse, de fato, o 
Gush Emunin, organização religiosa e 
ultradireitista que, juntámente com a 
Liga de Defesa Judaica, vem incen­
tivando por todos os meios a colo­
nização israelense dos territórios 
árabes ocupados, considerada como 
um dever divino.

Apoio do Exército
O Gush Emunin atua com a cober­

tura do governo Beguin e possui vín­
culos com as Forças Armadas, como 
ficou demonstrado pela descoberta 
recente de que a organização havia se 
apossado de mais de 10Ò quilos de 
explosivos, armas automáticas e 
granadas de uma base militar próxima 
de Jerusalém, numa operação faci­
litada por èlementos do exército 
israelense. O armamento se destinava 
a promover represália? junto à po­
pulação árabe pelo atentado palestino 
de Hebrõo, no diá 2 de maio último, 
em que seis colonos judeus ligados ao 
Gush Emunin perderam a vida.

Não é simples coincidêqcia que as 
ações atuais contra os prefeitos da 
Cisjordânia tenham ocorrido exata­
mente um mês depois do atentado de 
Hebron. E o Jerusaiem Post informou.

no dia 4, que as primeiras investi­
gações da polícia revelaram que as 
bombas utilizadas "pertencem ao 
equipamento das Forças Armadas 
israelenses". Além disso, a própria 
declaração da pessoa que telefonou 
ao Haaretz em nome dos "Filhos de 
Sion", de que seu movimento deveria 
continuar a luta contra a Organização 
para a Libertação da Palestina (OLP) 
"no Knesset (Parlamento), nas univer­
sidades e na própria Cisjordânia", 
mostra, pela referência ao Knesset, 
que os terroristas não são um pe­
queno grupo isolado, mas possuem 
vínculos com partidos representados 
no Parlamento.

Repressão à greve
Os prefeitos feridos são importantes 

lideranças na Cisjordânia, em especial 
o de Nablus, Bassam Shakaa, que, no 
ano passado, foi preso e ameaçado de 
deportação pelas autoridades israelen­
ses, sob a acusação de "incitamento à 
violência", sendo depois libertado 
graças a uma campanha que teve al­
cance mundial. Os atentados de que 
eles foram vítimas provocaram a in­
dignação da população palestina, que 
aderiu maciçamente à greve geral de 
três dias convocada pela OLP, greve 
que, em seu primeiro dia, paralisou 
todas as atividades comerciais nas 
cidades árabes ocupadas.

Para dimiminuir a amplitude do 
movimento, as Forças Armadas 
israelenses agiram com a máxima 
truculência. No dia 3, soldados ar­
rebentaram os cadeados das lojas em 
algumas cidades para impedir que 
seus proprietários aderissem à greve. 
E, durante a noite, cerca de 200 
comerciantes árabes foram retirados 
de suas residências, sendo forçados, 
na manhã seguinte, a abrir seus es­
tabelecimentos.

Em protesto contra os atentados e a 
política de mão-de-ferro adotada pelo 
governo israelense nos territórios 
ocupados, os vereadores e o prefeito

Beguin: conivência com o terrorismo

de Gaza, Rashad Hashawa, demitiram- 
se coletivamente, no próprio dia 2. E, 
um dia depois, os vereadores e o 
prefeito de Belém, Elias Freij, tomaram 
a mesma decisão. A renúncia de Freij, 
considerado um moderado, dá uma 
idéia do estágio a que chegou a crise. 
■Enquanto isso, o chefe do Estado 
Maior do Exército israelense, general 
Rafael Eytan, declarava, perante a 
comissão de Defesa e Relações Ex­
teriores do Knesset, que "os aten­
tados não criaram uma situação nova" 
e que "há um século ocorrem atos de 
violência entre árabes e judeus na 
Palestina". Essa opinião não é par­
tilhada pela oposição trabalhista, que 
agora está pedindo a cabeça de 
Beguin.

À parte que cabe a Beguim nos 
acontecimentos é, de fato particular­
mente grande, porque, além de pri­
meiro ministro, ele acaba de assumir 
"interinamente" a pasta da Defesa, 
em substituição a Ezer Weizman, tor­
nando-se assim responsável pela ad­
ministração m ilitar dos territórios 
ocupados.

Crise ministerial
A renúncia de Weizman, a única 

voz discordante num gabinete cons­
tituído por "falcões", provocou, como 
se sabe, uma grave crise no governo, 
na medida em que o remanejamento 
ministerial proposto por Beguin, que 
incluia a indicação de Yitzhak Shamir 
para a Defesa, foi abertamente con­
testado pelo ministro da Agricultura, 
Ariel Sharon, um dos mais firmes 
defensores da doutrina do "grande 
Israel", que está na base da coloni­
zação israelense dos territórios ocu­
pados, e que desejava a pasta para si, 
A "solução" encontrada pelo primeiro 
ministro, que chegou a ser chamado 
por Sharon de "charlatão", preo­
cupado mais com compromissos 
políticos do que com a defesa do 
país, foi assumir ele mesmo o cargo.

A atuação de Beguin no ministério

da Defesa se fez sentir imediatamente 
com o recrudescimento da repressão. 
Dois dos três principais jornais pales­
tinos publicados na parte árabe de 
Jerusalém, £7 Fajr e El Chaab, foram 
proibidos de ser vendidos na Cisjor­
dânia e em Gaza, acusados de re­
presentar "uma ameaça para 3 se­
gurança e a ordem pública". Esses 
dois diários, que defendem opiniões 
próximas às da OLP, vinham sendo 
sistematicamente censurados.

A questão agora é saber como agirá 
a OLP diante dos atentados contra a 
população palestina e da obstinação 
do governo Beguin em não abrir mão 
do controle militar da Cisjordânia e em 
considerar Jerusalém, inclusive a par­
te árabe, como "capital de Israel una 
e indivisível".

Arafat reafirmado
O Quarto Congresso do Fatah, a 

principal das organizações que inte­
gram a OLP, acaba de encerrar-se 
com uma reafirmação das posições de 
Yasser Arafat, mas também com a 
explicitação de divergências profundas 
no interior do movimento. Ficou 
evidente, sobretudo, a atuação de 
uma ala minoritária • que parece se 
opor à enfase dada atualmente pela 
OLP à atividade diplomática e exigir 
uma retomada das ações mais radi­
cais.

O Congresso reafirmou o objetivo 
estratégico da organização, de lutar 
pela "libertação total da Palestina e a 
criação de um Estado democrático 
sobre toda a terra palestina"; ao mes­
mo tempo incluiu em seu programa 
político a reivindicação imediata de ins­
tauração de uma autoridade nacional 
sobre toda a parcela "libertada" do 
território palestino, o que equivale a 
aceitar, em caráter temporário, o es­
tabelecimento de um Estado palestino 
na Cisjordânia e em Gaza.

Os dez membros do antigo Comitê 
Central do Fatah foram confirmados 
em seus cargos por um voto de con­
fiança do Congresso. Mas as diver­
gências se manifestaram na escolha 
dos outros cinco nomes que passaram 
a integrar o organismo dirigente, ten­
do sido, no final, eleitos dois parti­
dários incondicionais de Arafat e três 
outros, considerados menos alinhados.

Segundo declarou um participante a 
Lucien George, correspondente do 
Monde em Beirute: "o  Congresso se 
rendeu, de fato, à evidência. Entre o 
suicídio coletivo proposto pelos ex­
tremistas e a capitulação ou o se- 
guidismo em relação aos países 
árabes, ele escolheu à única via realis­
ta que se oferecia e que é a de 
Arafat". E Arafat joga atualmente uma 
importante cartada, que consiste na 
obtenção do mais amplo re­
conhecimento internacional para a OLP 
e, em especiai, numa aproximação 
com os governos e forças políticas da 
Europa, para impedir que, através de 
um eventual acordo de Camp David 
entre o Egito e Israel, os Estados 
Unidos tentem impor ao mundo uma 
"solução" para a crise do Oriente 
Médio que deixe de lado as reivin­
dicações palestinas.
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IRÃ REFUG IADO S C U BA N O S

Conferência condena os EUA
Uma derrota diplomática de Carter

A Conferência Internacional sobre os 
Crimes dos Estados Unidos no Irã, que 
se encerrou no último dia 5 em Teerã, 
responsabilizou os “imperialismos” do 
Oeste e do Leste, numa alusão aos Es­
tados Unidos e à União Soviética, pela 
opressão em que viveu o Irã sob o re­
gime do ex-xá Reza Pahlevi. A Confe­
rência reuniu cerca de 200 personali­
dades de aproximadamente 50 paises da 
Europa, América, Ásia e África, in­
clusive uma delegação norte-americana 
de dez membros, chefiada pelo antigo 
secretário da Justiça Ramsey Clark e 
integrada também pelo prêmio Nobel de 
Biologia,George Wald.

Em sua declaração final, os partici­
pantes posicionaram-se pelo “direito do 
povo iraniano de pedir a extradição do 
xá e a devolução de suas riquezas, 
roubadas durante a dinastia Pahlevi” . 
Porém, a maioria dos partidos e dos 
movimentos políticos representados não 
aprovou a manutenção dos reféns norte- 
americanos. Ramsey Clark, que foi ao 
Irã desafiando a proibição de Cárter, o 
que pode lhe custar, quando voltar aos 
Estados Unidos, 10 anos de prisão ou 50 
mil dólares de multa, pronunciou-se des­
de o primeiro dia pela libertação dos 
diplomatas mantidos presos desde no­
vembro dn ano passado. Essa oposição à 
permanência dos reféns, aliás, é par­
tilhada pelo próprio presidente Bani 
Sadr e pelos integrantes do seu staff.

No discurso de abertura da Conferên­
cia, o presidente iraniano condenou a 
“divisão do mundo em áreas de influên­
cia” e acusou as superpotências (Es­
tados Unidos e União Soviética) de 
serem responsáveis pela atual “crise 
moral e econômica” e de colocarem o 
mundo sob a ameaça de uma “guerra 
termonuclear” . Sadr criticou também 
os que acham que “libertar-se de um

CORÉIA D O  SUL

Cárter dá 
cobertura à 
repressão

O genèral Chun Too Huan assumiu 
formalmente o poder na Coréia, sob o 
péssimo disfarce de uma Comissão Per­
manente composta por 18 altos oficiais 
e 12 civis. A Comissão terá todo o poder 
dentro de um órgão anódino, o Conselho 
de Governo, chefiada pelo presidente 
Choi Kyu Hah.

Esse tipo de tramóia, segundo suges­
tões de Washington, seria inaceitável 
aos EUA, mesmo porque o governo 
coreano responsabiliza o líder oposi­
cionista Kim Dae Jung pelà rebelião no 
começo do mês em Kwangju. Os EUA 
dizem que querem um governo civil (de 
fato) e se mostram “descontentes com a 

% prisão de lideres oposicionistas (caso de 
Dae Jung, cuja detenção foi um dos 
motivos da rebelião massacrada), com o 
fechamento do Congresso, e a proibição 
das atividades políticas” .

A imprensa japonesa considera Cárter 
responsável pelos massacres na Coréia 
e a agência soviética de notícias, Tass, 
diz que Cárter sabia por antecipação 
das medidas repressivas que vêm sendo 
tomadas desde dezembro, quando uma 
propalada “abertura” foi sendo gra­
dativamente fechada, enquanto Too 
Huan se consolidava no poder. O gover­
no coreano diz (cinicamente) que não 
teme as pressões americanas, porque 
não vêm acompanhadas de sanções 
econômicas. Cárter, dia 2, disse: “os 
EUA não podem romper com seus 
aliados pela simples razão de eles não 
partilharem ncssos critérios sobre d1- 
reitos humanos, sob risco de yê-los pas­
sar para a influência soviética” .
F.D.

imperialismo leva necessariamente a 
cair sob a influência de outro” , numa 
provável alusão às posições chinesas. E 
ainda denunciou “as misérias, agres­
sões, torturas e outras violações dos 
direitos humanos.” impostas pelos paises 
dominantes às nações dominadas.

Os organizadores da Conferência fi­
zeram um levantamento minucioso das 
atividades criminosas dos Estados 
Unidos no Irã. E, segundo o correspon­
dente do Monde em Teerã, Eric Rou- 
leau, “grande número de congressistas 
surpreendeu-se agradavelmente com a 
qualidade, a sobriedade e a precisão das 
exposições. As personalidades iranianas 
encarregadas de fazer o balanço, uni­
versitários habituados com os trabalhos 
de pesquisa nos Estados Unidos ou na 
Europa, estavam munidos de documen­
tos frequentemente irrefutáveis, tirados 
dos arquivos secretos da embaixada 
americana em Teerã ou dos arquivos do 
ex-xá, para formar o processo da co­
laboração iraniano-americana sob o 
regime imperial” .

A delegação do Afeganistão (não 
governamental) presente na Conferência 
acusou a União Soviética de ter “de­
vastado” seu pais, provocando a perda 
de “quase 400 mil vidas” . E o aiatolá 
Khomeini, falando depois do encerra­
mento dos debates, afirmou que “os Es­
tados Unidos devem aprender uma lição 
com á guerra entre os afegãos e a 
União Soviética, que continua” . Discur­
sando durante a Conferência, o líder 
xiita havia ironizado as sanções eco­
nômicas que o governo norte-americano 
e seus aliados pretendem impor ao Irã, 
dizendo: “os iranianos prefeririam vol­
tar a seu antigo estilo de vida, andando 
nas costas de burros, a converter-se em 
escravos de mister Cárter e outros 
semelhantes a ele” . José Tadeu Arantes

BOLÍVIA

Militares 
adiam golpe 
de Estado

Ao menos até o final da semana pas­
sada, parecia descartada, de imediato, a 
execução de mais golpe militar na Bolí­
via. Rumores de que era iminente a 
derrubada da presidente Lídia Gueiler 
vinham circulando insistentemente, e o 
objetivo dos militares, como em outras 
vezes, era o de impedir que fossem 
realizadas as eleições marcadas para o 
próximo dia 29. A declaração do^porta- 
voz do Departamento de Estado norte- 
americano, Hodding Cárter, de que os 
Estados Unidos eram “contra essa 
iniciativa ou qualquer outra que detenha 
o processo de democratização na Bo­
lívia” , esfriou, porém, o lânimo dos cons­
piradores.

Outro fator considerado decisivo para 
o adiamento do golpe foi a falta de 
apoio que o general Garcia Meza, co­
mandante do Exército, encontrou junto 
à baixa oficialidade. Além disso, teria 
pesado também o fato de o Banco Mun­
dial ter concedido um crédito de 50 
milhões de dólares para que a Bolívia 
estabilize sua situação econômica. Essa 
quantia é cinco vezes maior do que toda 
a “ajuda” fornecida pelo organismo 
financeiro ao país durante 1979.

O governo de Lídia Gueiler sobrevive 
desde novembro do ano passado, quando 
um golpe militar que estava sendo ar­
ticulado pelo coronel Natusch Busch foi 
frustrado devido a uma divisão no in­
terior das Forças Armadas, com o sur­
gimento de uma corrente institucionalis- 
ta, e a forte op.osição popular, principal­
mente por parte da Central Operária 
Boliviana.
J.T.A.

Bani Sadr: acusações às superpotências

EL S A L V A D O R

Frente ampla 
pelo poder

Os jornais anunciaram na semana passada, a sur­
preendente atuação de uma Frente Democrática Re­
volucionária, agrupando as “organizações populares” e 
“revolucionárias” , com a presença também de setores 
liberais do empresariado, e que estaria dirigindo a luta 
armada no centro de El Salvador, sob a presidência de 
um pecuarista, pertencente a uma das “14 famílias” 
que exploram o país, Henrique Álvarez Córdoba, ex- 
ministro da Agricultura e Pecuária. “Pudemos reunir 
na Frente” , disse Salvador A*rias, ex-ministro também, 
“ todos os grandes sindicatos, não só de trabalhadores, 
mas também de empresários: pudemos juntar marxis­
tas e cristãos, liberais e mesmo conservadores hon­
rados” .

Árias está numa missão enviada à Espanha, entre 
várias outras mandadas pela Frente a todo o mundo 
para pedir ajuda para a sua luta. “Estamos certos de 
que seremos capazes de vencer o inimigo interno”, diz 
outro enviado a Madri, Fábio Castillo, médico liberal, 
membro do governo revolucionário que dirigiu El Sal­
vador nos anos 60 e candidato à presidência em 67. 
“Mas não temos dúvida de que os americanos se pre­
param para intervir” , acrescentou. “De certa maneira 
essa intervenção já começou”, diz ele, “há três grupos 
de assessores militares americanos atuando junto às 
forças de repressão. Os EUA também forneceram 40 
helicópteros armados ao exército (salvadorenho), e 23 
aviões de combate antiguerrilha já se encontram atuando 
em nosso país” . Diz também que os EUA estariam 
adestrando tropas da Guatemala para uma intervenção 
e que há três bases de desembarque de fuzileiros navais 
preparados em Honduras.

A R G E N T IN A

Negócio da China
A viagem do presidente argentino Rafael Videla à 

China não deve ser vista como um sintoma de afas­
tamento entre o país americano e a URSS, hoje seu 
maior comprador de carne e cereais. O governo argen­
tino salientou este aspecto e o general Videla, antes de 
se avistar com o presidente chinês Hua Guofeng, dia 5, 
negou que sua viagem fosse uma forma de neutralizar a 
idéia de que a Argentina seria aliada de Moscou.

“Em absoluto”, negou Videla de passagem 
pelo Brasil, “minha viagem à China tem o objetivo... de 
criar um guarda-chuva político, debaixo do qual se 
possa manter, depois, todos os tipos de relações, fun­
damentalmente econômicas, comerciais e tecnológicas” .

Ao se encontrar com o presidente argentino, Hua con­
denou a intervenção da URSS no Afeganistão, criticando 
os soviéticos, indiretamente, pelo seu “hegemonismo 
expansionista” . Elogiou também o esforço da Argentina 
para “aumentar a unidade e a cooperação na América 
Latina” , que contribuiria para a paz mundial. O que 
pode ser uma referência à recente aproximação Brasil- 
Argentina. F.D.

Tumultos 
em Fort 
Chaffee

Os refugiados cubanos abrigados pelos 
EUA no campo de Fort-Chaffee, Arkansas, 
entraram em violento confronto com os 
guardas nacionais americanos, no dia 
primeiro. Embora, no dia seguinte, as 
autoridades tenham anunciado que a si­
tuação estava sob controle, quatro dos 18 
mil cubanos do campo foram feridos, dois 
deles a bala, além de uma dúzia de guar­
das feridos por pedradas (um deles que­
brou o braço).

Cerca de duzentos cubanos enfrentaram 
os guardas numa espetacular tentativa 
(bem sucedida) de fuga, segundo as au­
toridades federais americanas, devido à 
“lentidão” das formalidades a que os re­
fugiados têm que se submeter. Essa de­
mora se deve pqç sua vez ao enorme afluxo 
de cubanos à costa da Flórida. Segundo 
fontes dos EUA, eles já ultrapassaram 
cem mil pessoas.

Cárter tem feito o que pode para rever­
ter a vaga — a princípio encorajada por 
ele. O afluxo de cubanos está crescendo a 
despeito das inúmeras proibições, ameaças 
e punições do governo americano. No úl­
timo dia 2, um grupo de 50 barcos, parte da 
chamada “frotilha da liberdade” , de­
safiou a guarda costeira dos EUA. Foi a 
maior frota já saída de Cuba, segundo os 
barqueiros, sob uma determinação do 
presidente Fidel Castro para que todos os 
barcos de porto Mariel abandonassem a 
ilha. Para Cárter, Fidel está mandando 
para os EUA “criminosos e doentes men­
tais” .

ALEM A N H A  OC.

A Europa terá 
seus mísseis?

Qual é a posição do chanceler alemão 
Helmut Schmidt sobre o equilíbrio nuclear 
na Europa? A Business Week, com grande 
exagero, o acusou de querer “neutralizar” 
a Alemanha. A acusação foi retomada 
agora, mais realisticamente, pelo Frank­
furter Allgemeine Zeitung, que disse que 
Schmidt tentou “enfraquecer” a posição da 
aliança americana-européia (OTAN) ao 
sugerir por duas vezes uma moratória na 
instalação (em 1983) dos mísseis ameri­
canos Pershing-II e Cruise. na Europa 
(para “anular” os mísseis SS-20 soviéti­
cos). Schmidt negou, mas se pensa que, 
para ele, talvez seja possível uma “revi­
são” da decisão da OTAN, preservando a 
“détente” na Europa, quando os EUA es­
tariam reativando a “guerra fria” .

ING LA T E R RA

Trabalhistas 
à esquerda

O Partido Trabalhista britânico emitiu 
uma declaração inesperadamente coesa, 
assinada inclusive pelo vacilante ex- 
primeiro ministro James Callaghan, con­
siderada como um avanço do Partido para 
a esquerda. Intitulada “Paz, empregos, 
liberdade” , seus pontos principais eram: 
imediata abolição da Câmara dos Lordes; 
nacionalização do petróleo do mar do Nor­
te, assim como parte das indústrias de cons­
trução, drogas e microeletrônica; proteção 
de certas indústrias por tarifas de impor­
tação; e, o mais importante, um grande 
corte na defesa (cujos gastos foram am­
pliados pelos conservadores, no poder). O 
Partido se opõe à instalação de mísseis 
Cruise e da bomba de nêutron na Ingla­
terra.
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ÁFRICA DO SUL
♦

A guerrilha 
amplia a luta 
anti-racista

Os jornais advertem para uma “tragédia”. 
O governo responde com mais violência

Anderson, faturando por fora sobre a insatisfação do eleitorado

ELEIÇÕES AMERICANASM

Crise de candidatos
A opção Carter-Reagan agrada a muito poucos

A África do Sul está passando 
por uma violenta crise que poderá 
se transformar numa "tragédia 
nacional", segundo estamparam em 
manchete os jornais do país, "se 
algo não for feito em caráter de ur­
gência". Esta análise foi espeta­
cularmente reforçada na semana 
passada pelo atentado do grupo 
guerrilheiro Congresso Nacional 
Ãfricano (ANC) contra três refi­
narias cie petróleo: parte, segundo 
seus líderes, "de nossa ofensiva 
geral contra o inimigo" (isto é, o 
governo sul-africano).

Além de ser considerado o mais 
importante dos últimos vinte anos, 
o atentado é ainda mais sério pelo 
fato de se somar ao boicote às 
aulas que vem sendo realizado há 
sete semanas pelos estudantes 
mestiços do país contra a política 
de segregação racial nas escolas. 
Esta greve — extraordinariamente 
— conta com a participação dos 
estudantes negros já há duas se­
manas, e com o apoio decidido das 
igrejas sul-africanas, principalmente 
a anglicana. Os religiosos saíram às 
ruas e tiveram que enfrentar a 
repressão militar e policial que fez 
dois mortos entre os jovens esta 
semana. Estes respondem com 
apedrejamentos e incêndio de es­
colas. também consideram como 
parte de sua luta a série de greves 
que eclodiram agora, principalmente 
nas minas de ouro, uma das gran­
des riquezas brancas.

A morte dos estudantes tende a 
aumentar o ódio acumulado contra 
os brancos e pode levar a uma ex­
plosão nos próximos dias, enquanto 
se aproxima o dia 16 de junho, 
aniversário do levante negro, em 
Soweto, em 76. A situação se tor­
nará ainda mais crítica para o 
governo se se confirmar a "ofensiva 
geral" lançada pela ANC. Seus 
lideres acreditam que se realizarem 
uma greve geral de todos os tra­
balhadores negros e mestiços, isso 
seria o fim do governo. Francis 
Mali, diretor de relações exteriores 
da organizaçao, explicou os aten­
tados contra as refinarias: "a África 
do Sul nao tem petróleo, é obri­
gada a im portá-lo em grandes 
quantidades e o refinar. 0  ato de 
sabotagem causará um grande 
prejuízo ao governo". As refinarias 
atacadas, em' Sasolburgo, tiram 
petróleo do carvão ("Sasoí"), fór­
mula com que a África do Sul 
pretende suprir dois terços de suas 
necessidades energéticas — depois 
que o Irã islâmico parou de for­
necer o grosso das importações sul- 
africanas.

0 ANC foi fundado em 1912 e a 
partir de 1962 optou pela luta ar­
mada como forma de atingir seus 
objetivos socialistas, criando um 
braço armado, o Umkhontowe Siz-

we (Lança na Mão). Suã ofensiva 
inclui a retomada este ano de uma 
campanha na Europa pela libertação 
de seu líder máximo e herói negro, 
Nelson Mandela, há 16 anos nos 
campos de concentração sul- 
africanos. O ANC lutou contra os 
brancos também em Zimbabwe, 
Angola e Moçambique, pela liber­
tação destes países. Sua base prin­
cipal é em Zâmbia (onde seus sol­
dados seriam treinados) e suas ar­
mas sao fornecidas pela URSS.

Resta acrescentar a "explosão a 
qualquer momento" na Namíbia 
(antiga África do Sudoeste, terri­
tório anexado pela África do Sul), 
segundo as declarações do líder 
guerrilheiro, Nujoma, presidente da 
Swapo (Organização do Povo do 
Sudoeste Africano). Ele concedeu 
uma entrevista ao jornal Le Monde, 
sobre a reunião das Nações Unidas 
para discutir a independência de 
seu país.

Diante destes fatos, com a pos­
sibilidade de levar os negros sul- 
africanos ao caminho da desco­
lonização, seguindo o exemplo de 
seus vizinhos no Zimbabwe, o 
governo de Pietr Botha só tem uma 
resposta a violência crescente. O 
primeiro ministro alertou agora que 
"a nossa determinação de manter a 
lei e a ordem não deve ser subes­
timada". Acusou também o Con­
selho das Igrejas da África do Sul, 
cujò secretário-geral, Desmond 
Tutu, foi preso há dias por apoiar 
os estudantes, de financiar a sub­
versão em seu pais.

Tutu .afirma que não pretende um 
confronto com o governo: "acon­
tece", diz, "que em nossa busca 
por uma sociedade mais justa e 
nao-racial, nós encontramos o 
governo em nosso caminho". A 
África do Sul tem sete milhões de 
brancos contra 22,5 milhões de 
nao-brancos, entre os quais dois 
milhões e meio de mestiços (in­
clusive chineses e hindus). 90% do 
território e da riqueza do pais está 
nas maos dos brancos.

Os mestiços são geralmente 
um pouco melhor tratados que os 
negros e o governo tende a lhes 
oferecer "melhorias" para acalmar 
sua insatisfação. Ao contrário dos 
negros, são considerados "cida­
dãos" e Botha propõe que tenham 
um Parlamento separado. Eles se 
recusam, se posicionando pelo 
sufrágio universal. Eles também não 
sao submetidos ao regime de "pas­
ses", espécie de passaporte interno 
que os negros são obrigados a ter 
para se locomover de uma cidade a 
outra. Mas, como os negros, têm 
suas próprias escolas e quarteirões, 
separados dos brancos. São atin­
gidos ainda pela "lei da imorali­
dade", que impede casamentos en­
tre brancos e nãorbrancos. F. D.

Com a realização das últimas pri­
márias estaduais na semana passada, 
deveria ter-se encerrado a primeira par­
te das eleições presidenciais ameri­
canas. "Tecnicamente", Ronald Reagan 
e Jimmy Cárter obtiveram sua indicação 
para candidatos pelos partidos Repu­
blicano e Democrata, respectiva mente 
com 1.463 e 1.912 delegados, bem 
acima do que precisavam (998 e 1.666) 
para obter a maioria na Convenção 
Nacional de agosto.

No entanto, embora Reagan aparen­
temente tenha o consenso do Partido 
Republicano atrás de si, despontando 
como o mais provável vencedor das 
eleições de 4 de novembro, nenhum 
dos candidatos parece ter suficiente 
força eleitoral para destacar-se como o 
forjador da "unidade nacional", con­
siderada necessária para enfrentar a 
atual crise americana, apontada talvez 
como a mais profunda desde a reces­
são de 1929. Pelo contrário, a des­
peito de sua filiação ou simpatia par­
ticular, os analistas têm descrito as op- 
çoes feitas até afgora como se todos os 
candidatos, ou candidatos a candidatos, 
tivessem sido escolhidos como o "mal 
menor".

No Partido Democrata é que essa 
"crise de candidatos" se revela mais: 
embora Cárter tenha vencido o senador 
Kennedy nas primárias, este último 
venceu cinco das oito prévias do seu 
partido na semana passada e se con­
siderou com força suficiente para per­
sistir em sua indicação: "de costa a 
costa", disse agora, "os democratas 
nao estão dispostos a escolher Cárter 
como candidato; eu muito menos". 
Kennedy só não ganhou de Cárter em 
dois Estados considerados importantes 
(ou por sua população ou pelo grau de 
industrialização), Illinois e Ohio, ven­
cendo em todos os outros, inclusive 
nos decisivos como a Califórnia (Es- 
tado-chave). Nova Iorque e Nova Jer- 
sey. De um modo geral, Kennedy con­
sidera que seus 1.040 delegados sig­
nifiquem um racha no Partido De­
mocrata e que Cárter não tem força 
para se impor: acha então que seu 
prestígio como líder, sistematicamente 
superior ao do presidente, terminará 
por forçar os convencionais a mudar de 
opinião até agosto.

No entanto, não é certo que Ken­
nedy seja o escolhido: o mais provável

seria inclusive que surgisse um terceiro 
nome capaz de unificar o Partido 
Democrata. Contribui para isso o fato 
de Reagan ter saído relativamente forte 
dentro de seu partido, e o próprio Ken­
nedy afirma que Cárter segue na ver­
dade uma orientação conservadora, 
mais próxima dos republicanos: estes 
nesse caso, prefeririam o seu próprio 
candidato, e muitos democratas vo­
tariam em Reagan, segundo as pes­
quisas.

Soma-se a isso o racha dos re­
publicanos: embora candidato único em 
seu partido (com a desistência de Geor- 
ge Bush), Reagan no entanto enfrenta 
uma dissidência "independente". Jonh 
Anderson, ex-republicano e conser­
vador, desponta como um candidato 
capaz de atrair muitos americanos des­
contentes com as opções que lhes são 
deixadas pelo sistema eleitoral ameri­
cano. Seus índices de popularidade 
como candidato cresceram rapidamente 
nas últimas semanas, pulando de 20% 
para 26% mesmo que ele não esteja 
fazendo campanha, empenhado numa 
árdua disputa legal pelo seu direito de 
correr na raia própria, fora do funil de 
dois bicos, democrata e republicano. 
Por denunciar a dominação de seu par­
tido pelos conservadores, poderá atrair 
alguns votos liberais entre os repu­
blicanos — mas o certo é que preju­
dicará mais a Cárter, segundo as pes­
quisas e o próprio presidente.

O sistema eleitoral americano revela 
assim a sua fraqueza justamente quan­
do os meios políticos do país consi­
deram necessário um presidente forte: 
os EUA têm sofrido tffna série de 
derrotas no campo externo como na 
libertação da Nicarágua e do Irã, ou, 
mais recentemente, a sua incapacidade 
de obter apoio entre " seus aliados 
europeus para implemejitar suas di­
retrizes de política extefltS: ao mesmo 
tempo enfrenta uma inflação já bem 
acima dos fatídicos 10%, um desem­
prego galopante e uma çjueda violenta 
da produção industrial. verdadeira 
máquina americana de fázer presidentes 
(hoje existem mais de cem empresas 
especializadas nesse lucrativo ramo) não 
parece apta a oferecer alternativas. Os 
índices de 30% e 50% de abstenção, 
normais nas últimas eleições, estariam 
mesmo sendo superados agora.

-os wmmm,



MEXICO

0  massacre 
camponês de 

Yajalon
0 ataque dos latifundiários e seus 
bandos armados aos camponeses

O sul do México está 
praticamente em estado de 
guerra — e já com um saldo 
de cerca de 50 mortos. Se­
gundo as informações confir­
madas pelo governo, pelo 
menos 46 camponeses foram 
mortos a tiros na madrugada 
do dia 31, por latifundiários 
da região de Yajalon, Estado 
de Chiapa. O massacre teve o 
objetivo de impedir uma 
manifestação de milhares de 
camponeses, pedindo ao 
governo para regularizar 
suas posses de terra.

Enquanto o Partido So­
cialista dos Trabalhadores 
(PST), principal organizador 
dos trabalhadores da região, 
manifestava seu repúdio e 
exigia uma investigação do 
governo, informava-se que 
Cerca de cinco mil campo­
neses estavam se dirigindo 
para o local para reivindicar 
novamente a “imediata re­
gularização da posse da 
te r ra ” . Os moradores da 
região asseguram também'  
que centenas de trabalha­
dores sem terra haviam se 
reunido nas montanhas com 
armas de fogo e machados, e 
preparavam-se para tomar 
Yajalon e vingar seus com­
panheiros. Existiriam tam­
bém membros do PST entrin­
cheirados no povoado de 
Chancoel, tomado por eles.

A chacina de Yajalon 
poderia ter sido prevista. Há 
cerca de seis milhões de 
camponeses sem terra e sem 
trabalho no México. Mesmo 
os que têm terra e trabalho, 
como os da cooperativa de 
Theuipanego, Estado de Vera 
Cruz, têm que enfrentar con­
dições terrivelmente adver­
sas: no caso, depois de anos 
de luta por terras, e de obtê- 
las, sofreram um massacre

por parte de uma “Guardia 
Blanca” , com um saldo de 
vinte mortos, em abril úl­
timo. Sua cooperativa, por 
concorrer com a governa­
mental, foi destroçada.

No mês de maio, 50 mil 
camponeses do Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores 
Agrícolas (SNTA, ligado ao 
PST) ocuparam mais de 150 
hectares de terras em 19 Es­
tados do país, principalmente 
os de Oaxaca, Chiapas, 
Guerrero e Sinaloa — hoje, 
de fato, sob estado de sítio e 
cercados pelo exército. Era 
inevitável que a “Guardia 
Blanca” voltasse a agir, ou 
os seus mandantes: essa or­
ganização na verdade é o 
braço paramilitar dos latifun­
diários. Sua contraparte ur­
bana é a “Brigada Blanca”, 
responsável talvez pelos 478 
sequestros denunciados pelo 
“Comitê Nacional pela De­
fesa dos Presos Políticos 
Mexicanos” , e segundo o jor­
nal Liberation “composta por 
civis e militares, dirigidos 
pelo coronel Nassar Haro, 
oficialmente agindo como 
policiais” (02/06/80). Eles 
seriam “pagos pelo minis­
tério do Interior, e suas vi­
timas detidas em prisões 
clandestinas, frequentemente 
campos militares” . Como se 
vê, ao melhor estilo argen­
tino ou uruguaio.

Suas ligações com o exér­
cito são “complexas” . Como 
na “Brigada” , na “Guardia” 
também haveria soldados, e 
muitos dos latifundiários são 
na verdade generais aposen­
tados. German Segóvia, por­
ta-voz do “Comitê” , não tem 
dúvida: “o Exército mexi­
cano” , diz, “está a seu ser­
viço” .

SAO D O M IN G O S

Greve reprimida
Mais de mil pessoas já 

foram detidas, três foram 
mortas e dezenas feridas nos 
confrontos entre manifestan­
tes e os soldados da polícia e 
do exército de São Domingos. 
Nos sete dias de protestos e 
violenta repressão até a 
semana passada, a capital do 
país foi mantida sob estrito 
controle militar, mas sem 
conseguir impedir apedre­
jamentos, pequenos incêndios 
e explosões a bomba, além 
de uma tentativa estudantil 
de incendiar instalações de 
uma multinacional petrolí­
fera, a Shell.

A origem da crise foi um 
aumento de 54% no preço da 
gasolina, que provocou uma 
greve dos motoristas dos

transportes coletivos, prin­
cipalmente os táxis, que 
pediram um aumento de 32% 
nas tarifas ou a revogação do 
decreto governamental. A 
violência foi iniciada pelo 
governo no primeiro dia de 
greve, quando três mil po­
liciais reprimiram manifes­
tações dos grevistas na ca­
pital. Depois disso, os sin­
dicatos tentaram acabar com 
a greve, mas foram cha­
mados de traidores pelos 
trabalhadores, que decidiram 
formar um movimento in­
dependente, votando pela 
continuação “indefinida da 
greve” . Todos os transportes 
estão paralisados e o comér­
cio está parado em 80%, 
pelos mesmos motivos.

IMPRENSA— I

Democracia no jornal

Fauvet (esquerda) deve passar o cargo em 82 a Julien (direita)

O jornal francês Le Monde 
precisou de cinco meses e sete 
votações para eleger seu novo 
diretor, Claude Julien, em subs­
tituição ao atual, Jacques Fauvest, 
cujos poderes expiram no final de 
1982. O Le Monde é propriedade de 
seus empregados, e Julien foi es­
colhido por três quintos dos 200 jor­
nalistas da empresa, detentores de 
40%, mais ou menos das ações. Ele 
terá ainda que ser efetivado pelos 
empregados restantes, mas num 
ato apenas formal, j á ' que estes 
concordaram em efetivar a propos­
ta da redação, caso o seu candidato 
fosse escolhido por mais de 60% dos 
votos.

.Julien entrou para o Le Monde 
em 1951, tornou-se editor interna­
cional em 1909 e editor do Le Mon­
de Diplomatique (outra publicação 
da empresa) em 1973, onde per­
manece ainda. Sua eleição se ba­
seou na modernização do jornal. 
Quer também ampliar a partici­
pação dos empregados na direção e 
feitura do jornal. “Aspirações de 
todos", explicou o próprio Monde, 
"mas que não se aplicam sem 
dificuldades, tratando-se de uma 
empresa que tem que entregar 
diariamente, á hora determinada, 
um produto acabado, onde, portan­
to, deve prevalecer o princípio da 
autoridade” . Os redatores, assim, 
em acordo com o candidato eleito, 
se encarregaram de preparar “um 
conjunto de propostas visando a as­
segurar a coesão da redação e a 
tornar mais eficaz a prática do 
colegiado” .

O novo diretor é considerado um 
firme defensor do Terceiro Mundo e 
“entusiasticamente antiamerica- 
no” , segundo o The Herald Tribune, 
que também salientou a suposta 
decisão de alguns repórteres do Le 
Monde, durante a longa campanha, 
de demitir-se do jornal devido a es­
sa última característica de Julien. 
Antes de vir para o Monde, ele 
editou uma publicação católica 
francesa e esteve ligado anterior­
mente a grupos católicos de esquer­
da.

Teria influído na sua çjifícil 
eleição, segundo alguns, a sua 
capacidade de dirigir com mão fir­
me o jornal. Le Monde foi fundado 
em 1944 por Hubert Beuve-Mery, e

ganhou dai em diante uma “ in­
fluência sem paralelo” na política 
francesa, segundo o mesmo Herald 
Tribune: “sua circulação é de cer­
ca do 550 mil jornais” ,diz ó Herald. 
“mas sua leitura é obrigatória 
para qualquer um dentro do gover­
no (francês) — e para todos que 
queiram chegar lá” . Para o res­
peitado intelectual direitista fran­
cês, Ravmond Aron, “nenhum jor­
nal europeu, em seu país, detém 
um lugar comparável ao que foi 
conquistado pelo jornal fundado por 
Hubert Beuve-Mery” .

“Os que tentam pensar e es­
crever — diz Julien — não têm op­
ção senão revelar o que todas as 
autoridades tentam esconder” . 
Para o Monde, trata-se de “manter 
sua independência com relação a 
todos os poderes” .

FRANÇA

A terceira 
greve
do mês

As três principais centrais sin­
dicais francesas convocaram nova 
greve geral em protesto contra as 
modificações introduzidas pelo 
governo na previdência social fran­
cesa (Securité Sociale). O sentido 
geral das alterações é fazer com 
que os trabalhadores paguem mais 
do que já pagam pelos seus direitos 
de assistência pública (médico, 
dentista, aposentadoria). A taxa de 
previdência, descontada de seu 
salários, será aumentada. Uma 
parte dos serviços deverá ser for­
necida por particulares, como no 
Brasil, piorando e encarecendo o 
atendimento etc.

Esta é a terceira greve em 
apenas um mês, convocada por este 
motivo. Como das vezes anteriores, 
estão previstos cortes de energia 
elétrica, interrupção do metrô, 
ferrovia e correios, assim como dos 
jornais.

IMPRENSA—II

Os jovens 
jornais
dos EUA

Para quem está interessado nas ten­
dências gerais da imprensa, particu­
larmente em fórmulas novas, desligadas 
da chamada “grande imprensa”, não 
deixa de ser um ponto de referência o 
terceiro encontro anual da Associação 
Nacional dos Semanários Alternativos, 
realizado em São Francisco, EUA, em 
fins de abril. O jornal The New York 
Times dedicou algumas colunas à con­
ferência promovida pela NAAN (sigla da 
associação em inglês), com um título 
otimista: “Alternativos Crescem em Cir­
culação e Proeminência”. Conforme o 
jornal novaiorquino, a imprensa “alter­
nativa” dos EUA, diferenciou-se acen- 
tuadamente da imprensa “underground”, 
e está na verdade em fase florescente.

“Não somos hippies” , garantiu um dos 
diretores presentes à reunião, cujo discur­
so de abertura coube ao ex-pretendente a 
candidato à presidência e atual gover­
nador da Califórnia, Jerry Brown. De 
acordo com a opinião dos membros da 
Associação — que agrupa 37 jornais — os 
semanários “alternativos” constituem 
uma terceira via em relação aos grandes 
diários estabelecidos e à própria impren­
sa “underground” .

O sucesso dos “alternativos” , segundo 
seus diretores, deve-se em boa parte ao 
fato de terem buscado um caminho diver­
so tanto do “enfoque geriátrico” e das 
práticas monopolísticas dos grandes 
diários, como também da imprensa “un­
derground” , que seguem, na sua opinião, 
a “velha fórmula Hearst — tiroteios, sexo 
e violência” . Criticam também a sua 
limitação por muito tempo a uma única 
polêmica, a guerra do Vietnã.

Apesar de ter grande similaridade com 
os jornais “underground” — são tablói- 
des, semanais e têm posições políticas 
mais à esquerda — as publicações da 
NAAN encontraram seu caminho ao cobrir 
assuntos locais com absoluta prioridade. 
(É bom salientar que não se trata aqui 
dos “alternativos” cuja linha é basica­
mente política,como o Guardian de Nova 
Iorque e outros). Ao contrário dos jornais 
“underground” , que tentariam levar os 
seus leitores a assumir “posições políticas 
muito radicais” , os “alternativos” da 
NAAN buscam mais conduzir seus 
leitores a participarem dos encontros on­
de se discutem os assuntos municipais.

Os conferencistas salientaram o con­
selho de um antigo crítico de imprensa do 
Washington Post, Ben Bagdikan, segundo 
o qual os leitores gostariam que se am­
pliasse o espaço jornalístico dedicado aos 
assuntos locais. Os grande diários igno­
raram este conselho, na sua opinião, por 
estarem mais interessados em maximizar 
seus lucros e a cobertura local nãò pode 
ser feita através de telegramas de agên­
cias, sendo preciso deslocar um repór­
ter para o local.

Os “alternativos” do NAAN no entanto 
dão grande importância à questão finan­
ceira.“Se não há solidez nos negócios” , 
disse um dos editores, “esqueça”. Sua 
publicidade visa principalmente ao mer­
cado de consumidores entre os 18 e 34 
anos, centrando-se prioritariamente em 
“bens de lazer” , como discos e aparelhos 
de som. E se saem bem: entre eles há 
uma “cadeia” de cinco jornais, os Ad- 
vocate, com tiragem conjunta de 300 mil 
exemplares. Ou o The Sun, o mais velho 
da Associação, com 14 anos de idade: no 
lançamento tirava 1.800 exemplares, hoje 
imprime 30 mil jornais.
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Conspiração contra “Gaijin”
Um embaraçoso silêncio cerca uma das poucas alternativas ao cinema conservador

Décio Saes

Apesar de tqdas as expec­
tativas de premiação de filmes 
brasileiros no Festival de Can- 
nes <realizado no mês pas­
sado) estarem concentradas 
em Bye, Bye Brasil, de Cacá 
Diegues, o premiado brasileiro 
fo i Gaijin, da nissei Tizuca 
Yamasaki, com[ menção 
honrosa da Federação Inter­
nacional da imprensa Cine- 
matográficq. Ainda em exi­
bição em São Paulo, Gaijin 
volta a ser comentado e visto 
como uma nova alternativa 
para o cinema brasileiro. A 
seguir, uma opinião do 
professor Décio Saes, da 
Universidade de Campinas, que 
tenta mostrar qual é o ver­
dadeiro foco fie  interesse do 
filme: as condições de vida e 
trabalho dos colonos í nas 
fazendas de café de São 
Paulo:

Um silêncio embaraçado 
cerca a apresentação em São 
Paulo, do filme Gaijin, dirigido 
por Tizuka Yamasaki. Esse 
silêncio deve ser denunciado, 
já que nos últimos cinco anos, 
Gaijin e os filmes da dupla 
Jorge Bodansky/Wolf Gauer 
(Iracema, Gitirana, Os Muc- 
kers), constituíram algumas 
das poucas alternativas ci­
nematográficas de peso à 
autocomplacência e ao fa­
talismo debochado e, em úl­
tima instância, conservador, 
do tipo “ 0 Brasil é assim mes­
mo", característicos do ci­
nema de Carlos Diegues, Ar­
naldo Jabor, Hugo Carvana e 
Leopoldo Serran. Não é por 
acaso que filmes como 
Chuvas de Verão, Tudo bem 
ou Bye bye Brasil podem 
receber ampla cobertura 
publicitária, e suscitar críticas 
favoráveis ou, na pior das 
hipóteses, tolerantes, nas 
páginas da grande imprensa. E 
também não é por acaso que 
se faz silêncio sobre Gaijin.

. E verdade que esse silên­
cio não é tota l. Mas os 
elogios discretos da imprensa 
paulista ao filme também cons­
tituem uma forma — mais 
sofisticada — de fazer silên­
cio silencia-se sobre o aspec­
to principal do filme, deslo- 

j  cando a atenção do leitor para 
p seu aspecto secundário. 
Relembremos o entrecho do 
filme um grupo de imigrantes 

/  japoneses vem, no inicio do
século XX, trabalhar numa 
fazenda de café do interior de 
Sao Paulo; depois de serem 
vitimas da exploração mais 
brutal, os sobreviventes do 
grupo decidem fugir do cam­
po e integram-se ao trabalho 
fabril na cidade. A presença 
de-imigrantes japoneses no fil­
me e a caracterização de sua 
mentalidade e costumes (dis­
ciplina no trabalho, respeito à 

i hierarquia, submissão estrita
da mulher etcj já são suficien­
tes para que a critica eleja 
apressadamente o focò de in­
teresse do filme; a diferença

Gaijin alternativa a Chuva de Verão, Bye, Bye Brasil... Tizuca: sem fatalismos

cultural entre os japoneses e 
os outros, a marginalidade 
cultural dos japoneses no 
Brasil, o seu desejo de reen­
contro com o modo de vida e 
a civilização do Japão. A 
rigor, esses críticos estão 
ávidos em detectar, no filme, 
a mensagem liberal da inte­
gração de todas as raças e 
culturas num só povo; e 
fechar rapidamente, com a 
apologia humanista da inte­
gração, a reflexão sobre o fil­
me.

As relações de
dominação
pessoal

Esse tipo de critica falseia 
o conteúdo do filme. Gaijin 
não é um filme sobre os 
imigrantes japoneses mo Brasil; 
e sim, um filme sobre as con­
dições de vida e de trabalho 
dos colonos — japoneses, 
italianos, negros do interior 
ou nordestinos — das fazen­
das de café de São Paulo, 
nos inicips do século. Gaijin 
descreve as relações de 
dominação pessoal (sujeição 
direta de cada indivíduo ao 
fazendeiro e seus capangas) a 
que os colonos de todas as 
raças devem se submeter, 
caso queiram ocupar uma 
moradia emprestada pelo 
senhor, dispor de uma roça 
(cedida pelo senhor) para o 
cultivo de alimentos e ter, 
teoricamente direito a uma 
parte da colheita no fim do 
ano. Gaijin mostra a miséria, a 
exploração e o regime semi- 
servil à que está sujeito o 
grupo multiracial de traba­
lhadores da lavoura cafeeira; e 
mostra também a impiedade e 
a brutalidade com que o 
fazendeiro de café e o seu 
aliado — o capital imperialista, 
bancário e comercial — de­
finem as relações de trabalho 
mais adequadas ao progresso

dos seus negócios comuns; 
uma nova escravidão.

Um filme 
com idéias 
justas

Porque o tema principal é 
este, o percurso mítico do 
imigrante japonês na socie­
dade brasileira está ausente do 
filme, sendo aí substituído 
pelo percurso real do tra­
balhador rural, imigrante ou 
nacional. Ao invés da história 
de pequenos cultores da 
"agricultura de jardim" que 
imigram para a cidade, a fim de 
se transformarem em floristas, 
tintureiros ou, na segunda 
geração, em técnicos ou 
médicos, Gaijin conta a his­
tória de um grupo de colonos 
do café que resiste à miséria, 
à exploração e à violência da 
dominação pessoal, através da 
fuga (colonos japoneses, em­
pregado brasileiro) ou da luta 
contra o senhor (imigrante 
italiano de tendência anarquis­
ta); e que, vindo à cidade, se 
integra ao trabalho fabril 
(imigrante japonesa) e às lutas 
operárias (empregado brasi­
leiro). Por isso mesmo, ao 
longo da narrativa, delineiam- 
se quatro personagens prin­
cipais o casal de jovens 
imigrantes japoneses, o em­
pregado brasileiro e o imigran­
te anarquista italiano.

Mas Gaijin não é apenas 
um filme sobre um tema im­
portante para o povo brasileiro 
(nele incluídos indivíduos de 
qualquer origem racial); é 
também um filme que difunde 
idéias justas; Gaijin mostra a 
tendência dos trabalhadores 
do campo a se unirem, por 
cima das diferenças raciais e 
culturais, na luta contra o 
fazendeiro e o seu aliado ban­
queiro; essa idéia está sin­
tetizada na cena comovente

erh que o imigrante italiano 
explica o que é a exploração 
do trabalho para os seus com­
panheiros japoneses, nordes­
tinos, negros ou caipiras 
paulistas. Do começo ao fim 
do filme, as massas tendem, a 
despeito de todos os obs­
táculos, à resistência contra o 
explorador.

Os
“agitadores
estrangeiros”

Mas Gaijin difunde também 
uma segunda idéia justa: a de 
que a classe dominante, por 
mais "progressista" que seja, 
procura sempre maximizar a 
exploração do trabalho, não 
hesitando em empregar os 
métodos mais cruéis e brutais 
para atingir,esse objetivo. No 
filme, o jovem e dinâmico 
fazendeiro de café compra 
máquinas para modernizar a 
produção e atua em estreita 
vinculaçâo com um banqueiro 
inglês; isso não impede de 
fazer tudo para que os imi­
grantes sejam, em suas fazen­
das, "novos escravos", ou de 
tramar com o brutal e cínico 
banqueiro inglês a repressão 
policial a todo e qualquer 
movimento reivindicatório em 
sua fazenda. E essa dupla não 
hesita em aplicar a famigerada 
Lei Adolfo Gordo (expulsão, 
do pais, dos "agitadores es­
trangeiros") ao combativo 
colono italiano.

0 embaraço 
dos
intelectuais

E aqui chegamos à razão 
do embaraço provocado por 
Gaijin na critica ôinemato- 
gráfica e nos meios intelec­
tuais de São Paulo; Gaijin 
fala, de uma maneira simples

e acessível, da luta de clas­
ses; e isso implica, em se 
tratando do tema em ques­
tão, desfazer o mito do 
"progressism o" dos fazen­
deiros de café paulistas, e 
mostrar a sua verdadeira face: 
boçalidade e desumanidade. 
Todos os que já tiveram con­
tacto com á produção cultural 
de. SP dos últimos 50 anos 
sabem que o 'm ito  do "pro­
gressismo" dos cafeicultores 
lançou raízes mesmo entre os 
intelectuais críticos. Quantas 
teses e monografias da USP 
não procuraram nos conven­
cer de que os cafeicultores 
tinham promovido a imigração 
porque eram "racionais", ou 
de que a Abolição foi uma 
decisão dos cafeicultores 
preocupados em completar a 
sua intervenção "racional’ 7 
Quantos livros e artigos não 
nos tentaram fazer crer que os 
cafeicultores eram o pilar do 
liberalismo político brasileiro, 
sempre ameaçado pelo atraso 
do resto do país? Quantas 
vezes não se insinuou que, 
sem o mecenato dos cafeicul­
tores, não teria havido Cultura 
ou Arte neste século? Quantas 
vezes não se invocou o pen­
samento de Max Weber, para 
com ele transfigurar os ca­
feicultores em "burgueses 
progressistas"?

Gaijin contribui, de modo 
simples e acessível, para a 
destruição desta imagem 
mítica. E comete, numa das 
suas cenas, a suprema ou­
sadia: mostrar a inteligência 
prática de um trabalhador (o 
colono italiano) êm confronto 
com a estupidez não isenta de 
astúcia do fazendeiro paulista. 
Essa cena nos traz à memória 
uma observação de Lévi- 
Strauss em Tristes Trópicos. 
na São Paulo da década de 
1930, a cultura existia entre os 
operários estrangeiros, e a ig­
norância entre os cafeicultores 
tão preocupados em proteger 
a Cultura e as Artes. Por tudo 
isso, o silêncio embaraçoso 
em torno de Gaijin não é 
casual.
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DE COMO É POSSÍVEL
Dois jornais de bairro dão a dica para se fazer uma imprense

E studos recentes da Unesco, um o r ­
ganism o in ternacional que investiga  os 
m o n o p ó lio s  na área de in form ação, in ­
dicaram que há uma tendência in te r ­
nacional na im prensa em presarial ao 
su rg im en to  e fo r ta lec im en to  dos jornais  
de circulação reg ion al e local, em  
d e trim en to  dos p eriód icos de caráter 
nacional. Essa tendência pod eria  ser as­
sim ilada pela im prensa a ltern a tiva  ou 
nanica para so b rev iver  aos atuais im ­
passes? É uma indagação que Movimen­

to lança, em m eio ao debate de co ­
m em oração do seu qu in to  an iversário . 
A reportagem  que publicam os busca 
ajudar a con tribu ir  na form ulação de 
uma resposta. É uma experiência bem  
sucedida de do is periód icos: o Jornal  
dos Bairros, de Belo H orizon te , ê  o 
Jornal da Vila, de São Paulo.

Os dois jornais surgiram  com o uma 
ten ta tiva  de criar um vinculo  da im ­
prensa a ltern a tiva  com o m o vim en to  
social que não se verifica com  os jo r ­

nais p o lítico s  e nacionais. Ou seja, os 
au tores destes dois p ro je to s  partiram  de 
uma visão critica da a tual im prensa a l­
tern ativa , que no en tender deles se v o l­
ta para um público  já conscientizado, 
caindo, p o r ta n to , num elitism o e des­
considerando o n íve l real das camadas 
sociais m ais pobres. Procuraram  ta m ­
bém estabelecer um tipo  de vinculo  
diferen te do que jo rn a is com o  Movi­
mento e ou tros m antêm  com o seu 
pú blico .

Evoluindo d e  aco rd o  co m  o  público
Flaminio Fantini

incredulidade. Essa foi a 
rea< ao quase generalizada 
entre a esquerda de classe 
média de Belo Horizonte, 
quando um pequeno grupo 
de jornalistas resolveu partir 
para uma experiência de criar 
um jornal popular para cir­
culação entre os trabalha­
dores de Contagem e ad­
jacências. Eles estavam in­
satisfeitos com os limites de 
intervenção política que o 
trabalho na grande imprensa 
lhes proporcionava, mas 
evitaram trilhar o caminho 
mais em moda na época, o 
da imprensa alternativa de 
circulação nacional ou re­
gional. Resolveram circuns­
crever-se a um projeto 
meramente local e assim 
desenvolveram nestes quase 
quatro anos de vida a prin­
cipal experiência de imprensa 
popular no terceiro pólo in­
dustrial mais importante do 
pais.

0  cetismo quanto às 
possibilidades de sucesso do 
novo periódico vinha, de um 
•ado, das dificuldades impos­
tas pela conjuntura. Afinal, 
imperava a censura prévia,e, 
sobretudo, o arrocho politico 
exatamente mais exarcebado 
sobre o público a que o jor­
nal pretendia atingir. De 
outro lado, a esquerda 
mineira parécia contentar-se 
mais com os projetos de im­
prensa destinados a garantir- 
lhe a sobrevivência entre os 
estudantes, os intelectuais, os 
politicos dos setores médios.

Assim, na segunda quin­
zena de setembro de 1976 o 
primeiro número do Jornal 
dos Bairros, nome adotado, 
começou a fumegar ao lado 
das chaminés da Mannes- 
mann, Belgo, Itaú e simi­
lares. Timidamente. Tiragem 
de cinco mil exemplares, 
tablóide quinzenal de oito 
páginas, e um editorial sin­
gelo nas propostas políticas, 
pois afinal o mar não estava 
para peixe "um jornal que 
vai retratar o que existe no 
seu bairro, na sua rua, no

seu comércio, no esporte 
amador, no futebol de vár­
zea, na vida enfim da re­
gião", dizia o texto. Seriam 
temas do jornal iluminação 
das ruas, deficiências nas 
redes de águas e esgotos, 
ônibus sujos e em atraso, 
religião. E havia uma palavra 
chave — "serviço" — o Jor­
nal dos Bairros prestaria 
tambémserviços à comunida­
de, como dicas de comer­
ciantes com preços mais 
baratos, bolsa de alimentos, 
farmácias, médicos, oferta de 
trabalho.

Hoje, quem lê o Jornal 
dos Bairros, já na casa do 
número 80, e o compara 
com os primeiros tempos, 
pode até tomar um susto e 
identificar dois projetos 
diferentes. Noticiários de 
greves, denúncias de repres­
são política, debate da reor­
denação partidária, a vida 
nas fábricas, o desenrolar do 
movimento sindical, são 
temas incorporados defini­
tivamente às suas páginas, 
ao lado, é claro, dos assuntos 
mais locais dos bairros. A 
evolução de lá para cá, foi 
por assim dizer, lenta, 
gradual e segura, que mi­
neiro, afinal nào dá ponto 
sem nó.

"Procuramos nào jogar 
nada de pára-quedas, mas 
sim acompanhar o que acon­
tecia e o que exigia a nossa 
inserção na região", explica 
a Movimento um dos co­
laboradores, Márcio Godinho, 
revelando um ingrediente da 
receita de sobrevivência por 
tanto tempo, fator importan­
te sobretudo se for levada 
em consideração a grande 
quantidade de experiências 
semelhantes que surgiram 
nestes últimos cinco anos e 
que acabaram dando com os 
burros n'água. Prossegue 
ele "Com o tempo fomos 
tomando /'trm  melhor co­
nhecimento da região. 
Como o jornal sempre tentou 
ser um porta-voz dos mo­
radores e mais tarde dos 
movimentos, ele mudou de 
acordo com eles".

Quando surgiu a primeira

greve no ABC paulista, em 
1978, houve o máximo de 
cuidado em abordar o tema, 
já que o jornal era frágil e 
nao se podia avaliar até onde 
ir. Com o desabrochar de um 
vigoroso surto paredista, o 
tema das greves ganhou 
capa várias vezes. A conjun­
tura mudava e o jornal pas­
sou a tratar dos sindicatos, 
apoiou a chapa de oposição 
nas eleições do Sindicato 
dos Metalúrgicos, e mais 
recentemente a dos tecelões, 
bem como deu vôos bem 
rasantes pela campanha da 
anistia e os novos partidos.

Modificando a
reiacão com o*
público leitor

A circulação no começo 
era basicamente domiciliar, 
com cerca de 50 distribui­
dores próprios, entre jornalis­
tas, estudantes e profis­
sionais liberais, mas chegou 
a atingir 350 distribuidores 
com a participação densa de 
moradores dos bairros. A 
relaçao com os leitores ad­
quiriu, assim, uma forma 
bastante direta e pessoal, o 
que refletiu muito na lin­
guagem — "a preocupação 
sempre foi a de se evitar os 
jargões comuns no meio in­
telectual e reproduzir o que o 
povo falava através de 
depoimentos, numa fala sim­
ples, direta, parágrafos cur­
tos", conta Márcio Godinho. 
Uma pesquisa na fase de im- 
plantaçao do projeto indicou 
que circulavam na região 
apenas mil exemplares do 
Estado de Minas para uma 
populaçao de 200 mil leitores 
(maiores, alfabetizados), o 
que comprovava um 
baixo índice de leiturabilidade 
pelo público potencial.

Para combinar a função 
de intervenção política na 
região com a atividade jor­
nalística a fórmula encon­
trada foi a de não separar as 
atividades do distribuidor e do

repórter — cada participante 
do projeto cumpria as duas 
funções "O jornal foi uma 
alternativa de trabalho para 
jornalistas e estudantes. Pos­
sibilitou um contato mais es­
treito com os trabalhadores 
da região e com sua reali­
dade. Deu uma visão de 
trabalho conjunto e de res­
peito à dinâmica destes 
movimentos populares", diz 
Márcio.

Dois anos depois de 
iniciada a experiência, o Jor­
nal dos Bairros dava um 
balanço e parecia estar no 
pique da trajetória dos 
pouco mais de 20 bairros da 
fase pioneira, havia agora 64, 
com uma tiragem de 10 mil 
exemplares. E porque não 
uma salutar pitada de ar­
rogância? Dizia um docu­
mento elaborado pela equipe 
na época "Optamos por um 
jornal e nao por um boletim 
comunitário. Um jornal qge 
vem mantendo a sua pe­
riodicidade, que cumpre 
todas as exigências legais e 
que é sustentado de modo 
empresarial. O nosso esforço 
‘foi o de romper com o di­
letantismo amadorista de 
publicações feitas sem 
publicidade".

Mas já então, o maná da 
publicidade começava a es­
cassear com a ampliação 
dos temas tratados. A linha 
editorial — de não elogiar 
políticos, prefeitos, empresas 
urbanas de serviço público, 
classes empresariais — 
amarrava a aquisição de 
anúncios. Junta-se a isto os 
atritos com os políticos 
populistas da Arena, cuja 
clientela começava a ser dis­
putada a sério pelo jornal, e, 
em seguida, o fervilhar do 
movimento sindical, tem-se 
mais fontes para o bloqueio 
de verbas publicitárias, seja 
de órgãos públicos, seja das 
empresas instaladas na re­
gião, que no principio cos­
tumavam comparecer a cada 
edição.

"O jornal começou a 
sofrer pressões financeiras à

medida que ele se posi­
cionava mais claramente ao 
lado dos moradores", afirma 
Godinho.

O trabalho voluntário foi 
se desgastando e o entusias­
mo dos distribuidores di­
minuiu. A circulação era feita 
nos fins de semana, e, entre 
outros fatores, pode-se supor 
que nem todo mundo é de 
ferro.

A disponibilidade para 
a distribuição diminuiu. A 
venda direta, feita em escala 
menor no comércio, portas 
de fábricas e filas de ônibus, 
também caiu. O avanço da 
conjuntura conduziu a uma 
multiplicação de trabalhos 
políticos na área — agora 
nao havia apenas o Jornal 
dos Bairros — e em de­
corrência, uma pulverização 
das forças pela cidade indus­
trial.

"A lgum as inde fin ições 
políticas contribuiram para a 
crise. Mas a recuperação tem 
se dado lentamente, prin­
cipalmente através do con­
selho editorial que reapro- 
ximou certos setores e 
bairros e retomou a distri­
buição por si mesmo", narra 
Godinho. Há cinco meses, 
existe um conselho editorial 
formado por 15 representan­
tes de movimentos comu­
nitários e operários, com o 
objetivo de definir a linha 
editorial, inclusive â pauta.

Enfim, o jornal não vai 
fechar, como se falava al­
gum tempo atrás. E isso é 
alentador, como diz o 
próprio Godinho, num certo 
tom de orgulho mineiro. "O 
Jornal dos Bairros participou 
praticamente em tudo que 
surgiu nestes quatro anos, 
seja na formação de orga­
nizações populares, como as 
associações de bairro, grupos 
de mães, creches, seja como 
incentivador da organização.

Mas sempre com profun­
do respeito pela dinâmica 
própria dos moradores, sem 
forçar nada".
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VENCER O ELITISMO
mais popular na sua linguagem, nos assuntos e no seu público

Com Lula ou sem Lula,
a areve continua

Na Vila Moraes, règião da 
periferia de São Paulo, 
próxima ao ABC, quase uma 
cidade-dormitório de 
trabalhadores, surgiu o 
Jornal da Vila, uma rica 
experiência de trabalho 
de imprensa popular.
As jornalistas Lais 
Tapajós (na foto ao lado) 
e Sílvia CampoUm (à 
direita) criaram o jornal 
depois de uma crítica aos 
“ alternativos" clássicos

N em  p assiv id ad e, n em  d ita r regras
0 Jornal da Vila é a en­

cruzilhada de duas iniciativas: 
a necessidade de ampliação 
de um trabalho pedagógico 
com operários adultos e a 
tentativa de encontrar alter­
nativas para a própria im­
prensa alternativa, que vivia 
na época uma crise aguda de 
"rachas" sucessivos (Mo­
vimento, Em Tempo, 
Amanhã). 0 cenário é a Vila 
Moraes, uma região da 
periferia de São Paulo, 
próxima ao ABC, com muitas 
fábricas pequenas e poucas 
de grande porte, sem sin­
dicatos sediados ali, uma 
zona enfim mais próxima de 
uma regiao-dorm itório de 
trabalhadores. Um público 
cativo da Rede Globo, em 
primeiro lugar, e eventual­
mente da Folha da Tarde, 
Gazeta Esportiva e Notícias 
Populares.

Na Igreja da Vila Moraes, 
professores tentavam alargar 
seu horizonte profissional 
com uma experiência ino­
vadora num curso de ma­
dureza, para 120 alunos, no 
horário noturno. Havia um 
jornalzinho do curso, redigido 
pelos próprios alunos — o 
Cadernão. Conversa vai, 
conversa vem, pintou a idéia 
porque nao expandir o 
Cadernão para a Vila toda? 
Enquanto isso, nos ambien­
tes enfumaçados de Vila 
Madalena, o bairro da inte­
lectualidade paulista, o pau 
quebrava na tentativa de se 
criar novos rumos para a im­
prensa nanica.

As jornalistas Silvia Çam- 
polim e Lais Tapajós, que 
acompanhavam também o 
trabalho de Vila. Moraes, 
resolveram deixar de lado os 
exaustivos debates de. cons­
tituição de Em Tempo e 
Amanhã e sairam para outra. 
"A  imprensa alternativa não 
respondia a nada do que es­
tava,sendo necessário para o 
tipo de público considerado 
prioritário naquele momento, 
o público popular. O impasse 
era esse — almejava-se um 
público popular que- não se 
conseguia atingir efetivamen­

te e nao se satisfazia o 
público de classe média que 
se conseguia atingir", recor­
dam elas, em entrevista a 
Movimento. E acrescentam: 
"A  disputa pelo poder nos 
alternativos era esfaceladora, 
nao dava mais para ficar dis­
cutindo anos a fio como 
fazer um jornal popular e não 
conseguir".

A opção pelo que veio a 
ser o Jornal da Vila foi refor­
çada pela ausência de uma 
estrutura maior do funcio­
namento "Para nós, fazer 
um jornal de circulação 
nacional naquele momento 
era impossível. Não tínhamos 
dinheiro para isso. Quería­
mos, enfim, uma experiência 
possível", contam Silvia e 
Laís.

A pequena equipe cons­
tituída nao partia do nada. 
Além do trabalho da Vila 
Moraes, havia já alguma ex­
periência com Assuntos, um 
periódico editado na época 
pela empresa que faz Mo­
vimento, mas com desti­
narão sobretudo para os 
bairros periféricos, a baixo 
custo, e buscando ser po­
pular na mensagem. "Uma 
experiência biônica, feita à 
revelia da própria equipe do 
jornal Movimento, paternalis­
ta e que nao tinha um 
trabalho popular que a sus­
tentasse" assim Silvia e Laís_ 
classificam o Assuntos.

Em,março de 78, circula 0 
primeiro número do Jorna! 
da Vila, também modesto, 
mensal, com cinco mil exem­
plares de tiragem, oito 
páginas tablóide. Talvez por­
que a conjuntura tivesse 
avançado e a área de cir­
culação estivesse num Es­
tado mais politizado, o Jor­
nal da Vila nasce sem as 
presilhas que abotoavam a 
temática das reportagens. 
Assuntos do bairro., movi­
mentos populares, lutas nas 
fábricas e no. sindicato, 
política nacional, compõem a 
pauta desde os primeiros 
números, é claro que com 
intensidade variada. A

edição atual é a de n" 25.
Nos dois primeiros nú­

meros, ainda houve a par­
ticipação do pessoal do an­
tigo Cadernão nas tarefas de 
redaçao. Mas como a opção 
era por fazer um jornal 
basicamente de reportagem e 
o tempo para passar a ex­
periência técnica necessária 
muito escasso, o sistema foi 
mudado. A intervenção do 
pessoal do bairro dava-se en­
tão mais nas reuniões de 
pauta, na crítica e nas su­
gestões. A distribuição era 
mista, equipe e moradores, 
nas portas de fábricas, feiras 
e reuniões dos movimentos 
populares (loteamento clan­
destino, reivindicação de 
água, centro cultural, co­
munidades eclesiais de base), 
bem como por meio de pes­
soas que levavam exemplares 
para dentro de suas fábricas.

"O jornal nunca se carac­
terizou por ser um jornal do 
bairro todo" — esclarecem 
Silvia Campolin e Laís Ta­
pajós — "mas dos traba­
lhadores, dos operários do 
bairro, voltava-se mais para 
quem participasse das lutas 
do bairro. Nao era a lideran­
ça politizada só, mas prin­
cipalmente aquele sujeito que 
tomava a iniciativa de sair da 
sua casa para ter algum nível 
de participaçao". Não se 
tratava de purismos, mas de 
oprao política de prioridades 
face aos recursos escassos 
— afinal o jornal tinha cinco 
mil exemplares de tiragem e 
a Vila Moraes 150 ríiil mo­
radores.
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Descolamos um  
pouco. Voamos 
da realidade

A referência básica para o 
enfoque que o Jorna! da Vila 
procurará ter é o Assuntos: 
"Não queríamos nem a per­
plexidade diante dos acon­
tecimentos, nem a receita 
pronta, e multo menos pas­
sar à visão de que era 
preciso esperar pelo sociaíis-

mo para resolver os pro­
blemas do bairro.

Evitávamos '.'cagar regras", 
ter um tom editorial e 
professoral, ter respostas 
acabadas para isso ou aquilo. 
Evitávamos ligações me- 
canicistas de pegar um 
problema do bairro (a ausên­
cia do posto de saúde) e 
ligar isto com a estrutura 
capitalista, para que o leitor 
constatasse que o sistema 
não presta", explicam as 
duas jornalistas.

A expressão "até quan­
do?”  no fim das matérias, 
reveladora de perplexidade, 
estava simplesmente banida 
do manual informal de re­
daçao. Também no índex 
constava o ponto de inter­
rogação para fechar as 
matérias. A receita editorial 
do Jornal da Vila: "O jornal 
tinha uma posição, é claro, 
mas procuramos primeiro 
tatear a região, ouvir as pes­
soas", sentir mais o bairro, o 
que os moradores precisa­
vam e que problemas enfren­
tavam. Havia sempre a idéia 
de deixar aberta uma pers­
pectiva política para os caras 
que estavam começando a 
participar. Mostrar que nem 
tudo estava perdido, mas 
também que não ia se resol­
ver amanhã de manhã ou 
daqui a 200 anos".

O avanço do movimento 
popular gerou no Jornal da 
Vila sua primeira e séria in­
flexão. Aos poucos, per­
cebeu-se que as reclamações 
do bairro diminuíam de im­
portância face aos movimen­
tos mãis gerais que estavam 
se dando, como as greves.

! -

Isso ocasionou inicialmente 
uma redução da proporção 
ocupada pela seção "o  que 
vai mal nos bairros", na 
época das eleições par­
lamentares de 78, paralela à 
greve dos metalúrgicos de 
São Paulo. Houve uma ten­
dência a tentar alcançar 
outros bairros de periferia,

sair um pouco para fora da 
Vila Moraes, ver e retratar 
nas páginas do jornal o 
movimento muito mais avan­
çado de outras regiões, 
como a Zona Sul de São 
Paulo.

Uma avaliação meio amar­
ga desta fase: "demos uma 
descolada da realidade, 
voamos um pouco. Aca­
bamos por fazer mais um 
jornal da imprensa a lter­
nativa, o que foi ru im ", 
lamentam Silvia - e Laís. Na 
Zona Sul, por exemplo, o 
jornal não conseguia pe­
netrar, uma vez que era 
identificado como algo "de 
fora" e concorria na mesma 
faixa do Em Tempo e 
Movimento, sem a estrutura 
destes.

Mas, a opção co­
locou-se rapidamente ou 
continuar nos bairros mais 
agitados, ou voltar novamen­
te para a Vila Moraes. Vol­
taram. Sem, entretanto, 
deixar de noticiar de perto os 
acontecimentos da Grande 
Sao Paulo.

Houve dois momentos im­
portantes em que o jornal 
tomou a iniciativa de esti­
mular de armas e bagagens 
os debates no bairro — nas 
eleições parlamentares de 78 
e na eclosão do tema da 
reordenação partidária, que 
acabaram conduzindo à 
situaçao atuai de alinhamen­
to com o PT. "Sempre 
fomos contra a idéia de 
travestir-se em morador de 
bairro e participar assim dos 
movimentos. Mas agora na 
condição de partido, você 
está mais à vontade, em 
condições de igualdade, sem 
precisar forjar nada", ex­
plicam as duas jornalistas. O 
Jornal da VHa hoje não é um 
órgão do PT, nem um de 
seus boletins, mas apoia a 
agremiação ao tratá-la como 
noticia prioritária, além dos 
membros da equipe estarem 
naturalmente inseridos no 
núcleo do PT da região.

( Flaminio Fantinn
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Pela legalização do aborto
Feministas mostram como sua proibição só tem servido aos interesses das classes dominantes.

Anméris Maroni

A questão do aborto, 
aos poucos, vai ganhan­
do espaço de discussão. 
Desperta paixões e 
provoca polêmicas, prin­
cipalmente porque não 
se trata de questão que 
possa ser analisada 
isoladamente. Invade 
outros campos, como os 
da sexualidade e da 
moral, e coloca em dis­
cussão propostas dificil­
mente digeridas por 
setores conservadores da 
sociedade porque se fun­
damentam no direito de 
as mulheres se tornarem 
sujeitos das decisões que 
envolvem sua vida e seu 
corpo.

"O que é o aborto", 
publicação da Frente de 
Mulheres Feministas, se 
atém à discussão dessas 
questões, baseando-se 
em dados concretos e 
enfrentando a polêmica 
com seriedade. O 
problema da legalização

Cortez Editora,
! 2 páginas, Cr' 100,00.

do aborto, por exemplo, 
é redefinido moralmente, 
visando "à defesa da 
vida e do bem-estar das 
mulheres" e levando em 
conta que no Brasil são 
praticados por ano 3 
milhões de abortos que

provocam a morte de 
340 mil pessoas, devida 
às complicações advin­
das de sua prática clan­
destina. São dados as­
sustadores e que atin­
gem mais as mulheres 
das classes oprimidas, 
obrigadas a se submeter 
às piores condições em 
que os abortos são 
praticados.

O livro se refere tam­
bém às práticas repres­
sivas utilizadas ao longo 
da história, pelas classes 
dominantes para im ­
pedir o aborto. A Igreja 
Católica, por exemplo, 
assemelhando o aborto 
ao homicídio, não he­
sitou em condenar à 
fogueira, por meio de 
seus tribunais de in­
quisição, mulheres que o 
praticavam. O Estado 
nao tem agido de forma 
diferente. No fascismo, 
onde a mulher, era vista 
como mero elemento de

V E J A  E S T A S  N O V ID A D E S -
ALBERTO P. GUIMARÃES 
Quatro séculos de latifúndio.
Cr 245: A crise agrária, Crf 325 
ASTROJILDO PEREIRA 
Formação do PCB, Cr$ 180.
ALEJO CARPENTIER 
Literatura e consciência política 
na América Latina, Cr$ 100 
AURÉLIO BUARQUE DE HOLANDA 
Novo dicionário da língua portuguesa. 
Cr 1.500
CAIO PRADO JÚNIOR
A questão agrária, Cr $ 150
A revolução brasileira, Cr$ 195
CARLOS MARIGHELLA
Escritos, Cr $ 150
CHE GUEVARA
Diário de guerrilha, Cr$ 200
CHICO BUARQUE
Ópera do malandro, Cr$ 220
DOMINGO LAINO
Paraguai: fronteiras e penetração
brasileira, Cr$ 250
ENVER HOXHA e outros
O partido trabalhista da Albânia e
a luta contra o revisionismo,
CXrl 270; Uma linha de luta de vitória 
contra o revisionismo Kruchevista,
Crí 180
FERNANDO MORAIS 
A Ilha, Cr$ 100 
FERNANDO PORTELA 
Guerra de guerrilhas no Brasil 
Cr |  260
FLORESTAN FERNANDES 
Da guerrilha ao socialismo: a 
revolução cubana, Cr$ 250 
IGNÁCIO DEL. B RAND AO 
Cuba de Fidel, Cr$ 120

J. STÁLIN
Lênin, Cr$ 130,00; Estratégia e 
tática dos comunistas, Cr$ 270 
JORGE SEMPRÚN 
Autobiografia de Federico Sanchez, 
Cr $295.
JOSÉ DE SOUZA MARTINS 
O cativeiro da terra, Cr$ 160.
JÚLIO JOSÉ CHIA VENA TTO 
Genocídio americano: a guerra do 
Paraguai, Cr$ 195
K. MARXEF.  ENGELS
O manifesto comunista, Cr$ 200
L. TROTSKY
Lições de outubro, Cr$ 100
A revolução desfigurada, Cr$ 150
MAIAKOVSKY
Como fazer versos, Cr$ 90
MAO TSÉ TUNG
As classes, a economia e a frente
única, Cr$ 280; Sobre as dez
grandes relações, Cr$ 130
MÁRCIO S O UZA
Galvez, imperador do Acre, Cr$ 160
MARTA HARNECKER
Capital: conceitos fundamentais,
Cr$ 180
PAULO FREIRE
Pedagogia dç oprimido, Cr$ 220 
REGIS D EB RAY
Revolução na revolução?, C ri 120 
RUI FACÓ
Cangaceiros e fanáticos, Cr$ 180.
V. LÊNIN
Os sindicatos da classe operária,
Cr 225; Imperialismo, fase superior 
do capitalismo, Cr$ 140; O 
programa agrário, Cr$ 240

BASTA ESCREVER PEDINDO
Dr. Cesáric Mota J r., 285. Tel. 222-2861 CEP 01221 SÃO PAULO, SP

reprodução e seu destino 
se resumia em criar 
"filhos para a pátria", o 
aborto também era 
punido com a pena de 
morte, como se fosse 
"um crime contra a 
naçao". Na França, em 
1939, duas mulheres 
foram condenadas à 

-pena máxima por 
práticas abortivas — e 
uma foi guilhotinada. O 
Brasil, como mostra o 
livro, nao é exceção: da 
pena de trabalho forçado 
(Código Penal de 1830) à 
de prisão, as classes 
dominantes têm imposto, 
através da repressão ao 
aborto, sua visão conser­
vadora a respeito da 
mulher.

Contra essa lógica 
autoritária tem se levan­
tado, nas últimas dé­
cadas, o movimento 
feminista — e suas lutas 
já se fazem sentir, quer 
pelas vitórias conse­
guidas, quer pelas visões 
alternativas que se vão 
produzindo a respeito do

problema. Nos EUA e 
França, lembram as 
autoras, surgiram recen­
temente movimentos 
católicos questionando a 
visão oficial da Igreja 
Católica e até liderando 
movimentos a favor do 
aborto. Para tanto, con­
tra d ito r ia m e n te , se 
baseiam no teólogo São 
Tomás de Aquino que, 
há séculos, já sustentava 
a nao-existência do ser 
humano nas primeiras 
etapas da gravidez, o 
que a Igreja Católica só 
veio a reconhecer em 
1869.

Deve-se frisar ainda 
que os grupos feminis­
tas, como procuram 
deixar claro no livro, não 
reivindicam a legalização 
do aborto isoladamente 
de outras . questões 
sociais. Ao contrário, 
dizem que "esta é 
apenas uma entre as 
reivindicações feministas, 
que incluem uma trans­
formação geral da so­
ciedade de modo a não

LANÇAMENTOS

sonegar a nenhuma 
mulher seu direito a con­
dições humanas de exis­
tência para si e para os 
filhos que deseja ter".

No esforço por con­
seguir isso, além de 
questionar o autoritaris­
mo de certas forças 
sociais que, "por trás da 
negaçao do aborto 
pretendem impor às cias­
ses subalternas filhos não 
desejados", o livro faz 
uma advertência a se­
tores da oposição que 
tratam das questões es­
pecíficas da mulher 
como "problemas de 
segunda ordem " e 
propoem o adiamento do 
debate "para uma so­
ciedade futura". Isso, 
segundo as autoras, 
ocorreria por estarem im­
buídos de uma visão 
conservadora ou por 
decorrência de com­
promissos que assumem 
com outras forças so­
ciais, perdendo-se nesses 
compromissos seus ob­
jetivos gerais de transfor­
mação social.

Brasil, China, Cuba
O ABC DO 
ENTREGU1SMO 
NO BRASIL

COORDENAÇÃO DE

RICARDO BUENO

Com coordenação do 
jornalista especializado 
em economia, Ricardo 
Bueno, a Editora Vozes 
apresenta "O ABC do 
entreguismo no Brasil" 
— um levantamento 
mostrando as origens da 
política entreguista em 
nossa história e como ela 
foi intensificada depois 
do golpe de 1964. An­
teriormente, o autor 
havia publicado, com 
sucesso, "Por que os 
preços sobem no Brasil", 
tão didático quanto este.

! 152 páginas, Cr$ 100,00.

Fartamente ilustrado 
com fotos e charges, 
outro jornalista, Henfil, 
conta em livro sua visita 
à China, feita, como faz 
questão de frisar, antes 
da chegada da Coca- 
Cola. Ao lado da des­
crição do cotidiano, com 
suás profundas diferen­
ças da vida ocidental, o 
livro reúne bom número 
de informações sobre as 
c o n d iç õ e s  s ó c io -  
económicas e culturais 
da população chinesa.

Editora Codecri, 312 
páginas, Cr$ 320,00.

Quatro anos depois 
de sua primeira publi­
cação (agosto de 1976), 
"A  Ilha", do também 
jornal is ta Fernando 
Morais, é apresentado 
esta semana em sua 16a 
edição, tendo totalizado, 
segundo informações do 
editor, 141 mil exem­
plares vendidos até 
agora. Entre os méritos 
do livro está o de ter 
rompido o bloqueio do 
governo e revelado para 
os brasileiros detalhes da 
vida dos cubanos. Alfa 
Omega, 208 páginas, Cr$ 
120,00.
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CARTAS ABERTAS
M ORDOMIAS

Os empregadas 
de César Cais

O Jornal do Brasil (26 de
março de 1980) publicou que o 
Senador Passarinho contes­
tando o senador Brossard disse 
que o ministro César Cais (ou 
Caos?) paga de salário a seus 
seis empregados a quantia de 
Cr$ 921.421,00 e não “quase Cr$ 
1 MILHÃO E 500 MIL” . O 
senador Passarinho lamentou 
perder tempo com “assunto 
tão pequeno” .

E aqui fica o aviso a profes­
sores, engenheiros, médicos, 
metalúrgicos e outros profis­
sionais para se candidatarem 
ao módico salário mensal de

Cr$ 153.400,00 como empregado 
integrante de mordomias 
ministeriais e outras. Eviden­
temente o presidente Figuei­
redo está redondamente en­
ganado quando pretendendo 
conter despesas proclama ser 
o Brasil um pais pobre. Nada 
disso, Sr. Presidente, o Brasil 
é um país riquíssimo. Em que 
outro país senhor presidente, 
empregado doméstico ganha 
salários mensais de mais de 
Cr$ 150 mil cruzeiros?!!!

Wilson Ferrari,
Rio de Janeiro, RJ

PC do B

Os«liquidadordstas» 
e o debate interno

Com relação à carta de João 
Horta, publicada em Movimen­
to , tenho a dizer, rapi­
damente, o seguinte:

1) O debate político acerca 
das experiências revolucio­
nárias de nosso povo, .da classe 
operária e das forças de es­
querda nos últimos anos é fun­
dam ental e deve ser feito 
aberta e profundamente. Isso 
porque essas são experiências 
históricas de peso (em especial 
a experiência guerrilheira do 
Araguaia), cuja análise e 
avaliação têm interesse fun­
damental para o conjunto de 
ativistas, militantes e forças 
progressistas do Brasil.

2) O debate acerca da cons­
trução ou da existência do par­
tido revolucionário de van­
guarda em nosso país é uma 
questão posta e deve ser en­
frentada. Os que acreditam 
que o PC do B (ou qualquer 
outro) seja esse partido, que 
entrem politicamente no de­
bate, defendendo suas opiniões 
e não fazendo ameaças e 
preleções aos que disso discor­
dam.

3) S.e ná “campanha antipar- 
tido” ou não entre as fileiras

do PC do B, se os seguidores 
de Pedro Pomar não passam 
de “meia dúzia de liquida- 
cionistas” ou não, são questões 
que devem ser debatidas no in­
terior desse partido. Pois, ao 
contrário do debate político 
acerca de suas experiências, 
concepções e linha, essas são 
realmente questões internas, 
que dizem respeito aos seus 
militantes. Devem ser tratadas 
através dos canais compen- 
tentes e, espeto, através do 
debate político aberto das con­
cepções que estão em jogo, e 
não simplesmente através da 
troca de “elogios” . Pelo menos 
é o que se espera de um par­
tido que se pretende vanguar­
da do povo brasileiro.

4) Que o jornal Movimento 
deve abrir suas páginas a 
todos os debates e polêmicas 
que sejam do interesse do con­
junto das forças avançadas em 
nosso país e de seus leitores. 
Mas que o debate efetivamente 
interno das organizações de es­
querda (como o que a referida 
carta'traz à|tona) contribui, nas 
páginas do jornal, para o seu 
estreitamento político e, por­
tanto, lhe é prejudicial.
Maurício Pedro -  Capital, SP

P T /P A R A ÍB A

Perseguições
Na escalada repressiva da Ditadura contra os 

setores populares, mais um atentado contra a 
liberdade de organização e manifestação. Desta 
vez fomos nós, que fazemos o Partido dos Tra­
balhadores na Paraíba, mais uma vítima da ira 
dos que temem o avanço da organização popular 
em nosso país. Na madrugada do último- dia 18 
tivemos nossa sede provisória arrombada e in­
vadida por “elementos” que preferiram não mos­
trar sua face.

Há muito que já vimos sofrendo perseguições, e 
quando observamos que os invasores se preo­
cuparam apenas em roubar materiais de nossos 
arquivos e vasculhar livros, documentos etc • > 
temos toda a certeza de que tal atentado só pode 
ter saído das mãos da reação ditatorial — seja 
oficial ou não.

Por outro lado êntendemos que a cada golpe da 
Ditadura devemos responder com a força viva da 
organização popular e da denúncia política em 
todos os níveis. Desta forma, solicitamos a todas 
as forças empenhadas na luta contra este estado 
de coisas, um firme posicionamento em favor da 
liberdade de organização partidária e da liber­
dade de organização e manifestação de um modo 
geral.

Firmes na certeza de nossos ideais políticos, es­
peramos contar com o apoio de todos aqueles 
que hoje cerram fileiras no combate a este 
Regime Militar.
Wanderly Farias —João Pessoa, PB

LAMARCA

Traição
Hipócrates, o Pai da Medicina, instituiu um 

juramento para os seus seguidores, que é repetido 
solenemente em todos os atos públicos de reno­
vação da comunidade médica. Este juramento 
universal não foi, porém, cumprido pelo médico 
Armindo de Souza, de Ibotirama, interior da 
Bahia.

A traição ocorreu na noite de 12 de setembro de 
1971, minutos depois de Armindo de Souza haver 
examinado e reconhecido o capitão Carlos La- 
marca. O médico procurou correndo os coman­
dados do general Argus de Lima, chefe supremo 
da caçada, e revelou a presença e identidade do 
oficial foragido e perseguido de morte.

Desnutrido, tresnoitado, sufocado pela asma, 
em extrema penúria física, o guerrilheiro Lamarca 
confiara cegamente no sagrado segredo profissional 
jurado pelos médicos. Todavia, afrontando o cas­
tigo dos céus e o repúdio das criaturas honradas, 
Armindo de Souza atraiçoou o enfermo. Tudo isso 
consta no relatório do Exército publicado pelo 
Coo-Jornal de fevereiro de 80.

Deixo ao Conselho Regional de Medicina da 
Bahia o julgamento de Armindo de Souza, que 
não é digno de continuar exercendo nossa hu­
manitária profissão.
Adão Pereira Nunes — Cremerj — 52-02787-8 
Rio de Janeiro, RJ

SARTRE

A liberdade 
para tra ir ...

... .e a unidade dos oportunistas

Apesar do. verniz “marxis­
ta” com que dissimulou, no 
após-guerra, (quando não 
podia ignorar o prestígio da 
União Soviética na França e 
no mundo) suas verdadeiras 
concepções, Sartre jamais 
renegou na realidade o “exis­
tencialismo” e o sèu conceito 
metafísico de liberdade, que, 
desligando o indivíduo de 
seus vínculos sociais e das 
responsabilidades que eles 
implicam, atribuía-lhes até, 
em “O Muro” , o direito de 
trair. •

Basta recordar que, há 
poucos anos, numa entrevis­
ta, Sartre afirmou que, con­
quanto não gostasse de eti­
quetas, se tivesse que es­
colher entre a de “marxista” 
e a de “existencialista”, 
preferiria a última.

È portanto obra de rene­
gados do socialismo exaltar 
Sartre, pôr-se a afirmar, como 
Carlos Nelson Coutinho em 
Voz da Unidade (de 24 a 30 
de abril), que apesar de seus 
equívocos, o essencial em 
Sartre é sua defesa da liber­
dade.

A missão do socialista, do 
verdadeiro, do revolucionário 
(e não dessa canalha que 
vem corrompendo impune­
mente, há mais de trinta 
anos, a consciência socialista, 
a pretexto de “atualizar” o 
marxismo) é pôr a nu, sem 
contemplações, a essência 
reacionária dessas e de 
outras concepções que hoje 
se difundem por aí entre os 
inteleetu is como “alte r­
nativa” ao marxismo.

Denunciar - o existencialis­
mo é tão indispensável como 
foi em 1907 desmascarar o 
“empiriocriticismo” , que é, 
como aquele, uma varie­
dade de idealismo subjetivo.
Porque é preciso primeiro 
separar para depois unir.

A canção da unidade que 
vem sendo entoada desde 
1945, unidade com os opor­
tunistas — e que uma vez

mais ressoa, agora no título 
de um jornal — unidade com 
sartreanos.traz à lembrança o 
velho e sempre novo Engels 
quando comparava a Inter­
nacional de uma certa época 
a um sqço a que aderia “toda 
espécie 'de corja” . E ajun­
tava “esses fanáticos da 
unidade são, ou espíritos 
tacanhos que querem aglo­
merar tudo e fazer disso uma 
massa informe, ou então pes­
soas que inconsciente ou cons­
cientemente querem falsear 
o movimento” (...) E acres­
centava que “os maiores 
vozeadores e os maior.es 
patifes reclamam em certos 
momentos com a maior 
violência a unidade” .

No Brasil, a esta altura, os 
únicos que não estão dentro 
do saco em que se acoto­
velam juntos “m arxistas” 
entre aspas e sartreanos sem 
aspas são aqueles que per­
manecem fiéis ao espírito do 
leninismo e que, sentindo o 
mau cheiro, se recusam a en­
trar no saco. Sim, porque, se 
vivo fosse, o autor de 
“Materialismo e Empirio- 
critismo” teria respondido 
aos sartreanos disfarçados de 
marxistas como respondeu 
aos oportunistas do começo 
do século: “Sim, senhores! 
Sois livres não só para nos 
convidar como também para 
ir onde melhor vos aprouver, 
a:é para o pântano. Pensa­
mos até que o vosso ver­
dadeiro lugar é mesmo no 
pântano e estamos prontos, 
na medidade das nossas for­
ças, a ajudar-vos a transpor­
tar para lá as vossas casas. 
Mas então largai-nos a mão, 
não vos agarreis a nós e não 
mancheis a grande palavra 
liberdade, porque nós somos 
“livres” para ir para onde 
melhor nos parecer, livres 
para combater tanto o pân­
tano como aqueles que para 
lá se dirigem” .
Romualdo Margall 
Capital, SP

APERTE O SEU CINTO/ GOVERNO!
D O  S O C I O L O G O  O S I R O  S I L V E I R A

N A S  M E L H O R E S  L I V R A R I A S  D O  P A I S

Os mortos e desaparecidos vítimas da 
repressão em anos passados

"Certas idéias são maiores do que os homens, 
mas certos homens são tão grandes quanto suas idéias".

No mês de abril
Sebastiao Gomes da Silva, Severino Vianá Colon, Alvemar Moreira de Barros, Denis Antonio Casemiro, 

Durbalino de Souza, Nestor Veras, Carmen Monteiro Jacomini, Ivan Rocha Aguiar, Jonas José Albuquerque 
Barros, Antonio Carlos Silveira Alves, Jorge Aprigio de Paula, Ornalino Cândido da Silva, Dorival Ferreira, 
Marilene Vilas Boas Pinto, Mario de Souza Prata, Joao Massena Melo, Luis Inácio Maranhao Filho, Alfeu de 
Alcantara Monteiro, Ronaldo Mouth Queiroz, Devanir José de Carvalho, José. de Souza, Nelson José de Al­
meida, lida Santos Delgado, Milton Palmeiras de Castro, Edu Barreto Leite, Isis Dias de Oliveira, Walter de 
Souza Ribeiro, Astrogildo Pascoal Viana, Bernardino Saraiva, José Idésio Brianesi, Jorge Alberto Basso, 
Ruy Oswaldo Aguiar Pftzenreuter, Dimas Antônio Casemiro, Joaquim Alencar de Seixas, Juarez Guimaraes 
de Brito, Ana Rosa Kucinski Silva, Wilson Silva, David de Souza Meira, Jòelson Crispim, Norberto Nehring, 
Raimundo Goncalvez Figueiredo, e Roberto Macarini:

No mês de maio
Maria Augusta Thomaz, Mario Beck Machado, Thomas Antonio da Silva Meirelles Neto, Merival Araújo, 

Bergson Gurjao Farias, Aluisio Palhano Pedreira Ferreira, Olavo Hansen, Alceri Maria Gomes da Silva, An­
tonio dos Très Reis Oliveira, Issami Nakamura Okano, Stuart Edgard Angel Jones, Edgard Aquino Duarte,' 
Lourival Paulino, Itair José Veloso, Ivan Mota Dias, Padre Antonio Henrique Pereira Neto, Rui Frazão 
Soares, Grénaldo de Jesus da Silva, Mariano Joaquim da Silva, Maria Auxiliadora Lara Barcelos, e Manuel 
Alves de Oliveira. >

Faça como as grandes personaüdades 
democráticas do nosso país:

ASSINE MOVIMENTO
□ ASSINATURA ANUAL □  ASSINATURA BIANUAL

Cró 1.600,00 Exterior - USS 70) CrL 2.800,00 (Exterior USS 140)

Estou enviando o cheque nu ________________________________ _ em
nome de Edição S/Á, Editora de Livros, Jornais e Revistas, Rua Dr. Virgílio 
de Carvalho Pinto, 625, São Paulo, SP, CEP 05415. Se a assinatura for 
feita na Europa, enviar para conta postal CCP 1778-46-S — M. Villaschi — 
Paris, FRANCE.

Nome________ ____________________________________ Idade_________
Endereço________________________________________________________
Cidade Estado CEP

i Bn/ s p
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Recuar Ofensivamente!
HILDEl.BRANDO LUSTROSO

M ais uma vez o regime tenta nos lu­
dibriar criando condições que, 
aparentemente, justificariam nosso 
avanço. Trata-se de mais um engo­
do do regime: mostra-se fraco, 

cansado, sem iniciativas, quando na verdade não 
o está. 0  que eles querem é que avancemos 
para que tenham um álibi para fazer o processo 
político recuar.

Primeiro vamos provar que o regime está em 
recuo aparente e daí tirar consignas do que 
fazer. Vejamos: qual a razão do regime criar es­
cândalos desnecessários como os da Vale, da 
maxidesvalorização, intervenção no ABC, de es­
timular uma inflação que chega a 90% nos úl­
timos doze meses? É simples. O regime quer 
criar novas e perigosas bandeiras para a opo­
sição avançar. Senão, vejamos: no começo do 
arío a oposição estava sem iniciativas, com o 
regime propondo anistia, fim dó AI-5, fim da lei 
Falcão etc. Tendo saltado atrás das linhas 
inimigas o regime roubou nossas bandeiras, mas 
isso não é bom para o regime, que passa a não 
ter uma oposição consentida atuante. Por isso o 
general Golbery intentou um plano maquiavélico 
de revigorar a oposição, criando fatos que 
aparentemente justificariam o avanço, mas não 
devemos dançar segundo a música do Planalto. 

Devemos sabotar os planos do regime. Se ele

Hildebraado Lustroso, o popular Bolota, é soció­
logo e está pesquisando o tema “Recessão e desem­
prego entre profissionais liberais”. Enquanto a USP 
libera sua bolsa ele faz levantamento de campo Rara 
sua tese, colhendo dados e fazendo entrevistas com os 
frequentadores da sopa do Exército da Salvação, opor­
tunidade na qual ele também fila uma bóia legal.

quer que avancemos, devemos recuar, recuai 
muito mais além do que o regime permite. 
Vamos ser audazes, destemidos e corajosos para 
desafiar o regime e recuar até o ponto em que 
ele não tenha uma oposição de fachada para se 
legitimar. Sim, pois o regime precisa de uma 
oposição de aparências para se legitimar no ex­
terior. Não vamos cumprir esse papel. Vamos 
recuar mais ainda, sabotando os planos do Gol­
bery.

Esse nosso procedimento vai criar um impasse 
terrível para o regime. Eles vão ficar desnor­
teados com nosso recuo. Vamos inclusive ficar 
numa posição tática vantajosa de poder atacar o 
regime pela retaguarda. Vamos combater as 
propostas de autogestão do PDS como esquer- 
dismo irresponsável do Planalto. Vamos ques­
tionar, na prática, os avanços que o regime tem 
feito, não lhe dando oportunidades para que nos 
reprima.

C ompanheiros! Nossa tática deve 
ser a de desgaste. De tanto fin­
gir que estão cansados, os artífi­
ces do regime vão acabar ficando 
cansados de verdade. Devemos 

fazer com que o inimigo venha em nosso encal­
ço, nos nossos calcanhares, e nossa corrida de 
recuo tático deve ser cada vez mais rápida para 
trás. Devemos dar 20 passos atrás e nenhum 
para a frente,obrigando o regime a se desgastar 
nessa perseguição suicida. Devemos combater os 
esquerdistas que querem um recuo segundo os 
planos do regime. Devemos ser ousados para 
recuar bem além do que o regime permite!

O regime não vai conseguir recuar com nossa 
rapidez e vai ficar desmoralizado se tentar nos 
acompanhar. É a hora do recuo ofensivo! Re­
cuar, recuar, recuar, recuar, essa é a consigna! 
Companheiro, você não está prestando atenção 
no que eu digo, eu disse para RECUAR! VA­
MOS RECUAR RAPIDAMENTE!

CotkA lUfLfÇfip £0  NFP 
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tannistas
HORIZONTAIS

1) — Notório eurocomunista, 
secretário do PC! — 3) Mato 
Grosso — 5a) O realismo
socialista foi a maior expres­
são da... — 7a) O que foi 
dedado por Kruschev e co­
meteu deslizes na construção 
do socialismo na URSS — 8) 
Cavaleiro da esperança .— 9) 
Sociedade Anônimç — 10)
Nem ontem nem amanhã - j  11) 
Latido — 12) Não caminhe — 
14) 109 eiétrons-vo/ts — 15) 
Corifeu da filosofia da praxis, 
diria Gramsci na cadeia — 16) 
United Nations — 17 Profeta 
bíblico, parece que era pai de 
Salomão ou de Davi, não 
lembramos direito — 18)
Situação na qual estão pes­
soas que perdem tempo fa­
zendo palavras cruzadas — 
19) Do verbo soar — 24) Por­
tador do código genético —
25) Onde deveriam estar as 
figuras que habitam o Palácio 
do Planalto, se não tivessem 
de ir para a cadeia, no futuro 
— 27) Fábrica Nacional que 
não é mais nacional, vendida 
para a Alfa Romeu — 29) 
Secretário do PC rumeno —
26) Desligado, em inglês ou 
expressão designativa da fala 
de ministros e políticos men­
tirosos que não querem se 
responsabilizar por suas as­
neiras — 32) Pelado — 33) 
Novo secretário do PCB — 
35) Secretário do PC polonês

— 39) Grande discípulo do
grande corifeu da filosofia da 
práxis — 40) Sociedade
Democrática Internacional (se 
não tem, alguém deveria fun­
dar, catso — 42) Grana ja­
ponesa — 43) Aquele que vive 
implicado com as "sombran- 
ce/has histriónicas"  do ca­
marada Brejnev e é secretário 
do PC albanês (Aliás PT A) — 
44) General que aplastrou os 
franceses em Dien Bhien Phu
— 45) Interjeição designativa 
de que algo vai dar errado — 
41) John..., figura equivalente 
ao Tio Sam, só que para o 
imperialismo britânico — 48) 
Espécie de pão achocolatado
— 49) Federaçrão Estudantil 
Socialista, entidade que tem 
na Bolívia, Peru ou Ce ilão, sei 
lá como que é direito, alguma 
coisa tá dos trotsquistas — 50) 
Antes de Cristo — 51) En­
tidade divina hindu de impor­
tância secundária — 52) Parte 
da palavra mágica que o Bill 
conseguia falar, nas cenas de 
suspense, antes de levar uma 
cacetada do bandido. Na cena 
seguinte ele conseguia se 
livrar da mordaça e falava a 
palavra completa e virava 
Capitão Marvel — 53) ... 
Potresov, redator do Iskra — 
54) Comitê que manda na 
Etiópia — 55) Amazonas — 
56) AH — 57) Aqui — 58) As- 
sefnb/éia Nacional.

iPÉ®*
VERTICAIS

1) Camarada mais po­
deroso do mundo — 2) Menor 
caminho entre dois pontos — 
3) Mulher objeto da sociedade 
decadente burguesa que nun­
ca passou da leitura do Pe­
queno Principe — 4) Argu­
mento político muito pficaz 
para dissolver manifestações 
— 6) Mulher do Brucutu das 
histórias em quadrinhos — 7) 
Saudação — 8) Revolução,
Nacional — 5a) Anel — 6a) 
Lugar onde o Brizola perdeu o 
PTB — 10) Chinês que su­
cedeu a Mao — 11) Partido 
Clandestino de origem meio 
pra católica — 13) Gazeta on­
de o Marx escrevia — 15) 
Grande Timoneiro — 20) 
Secretário do PC do B — 21) 
Secretário do PC de Liech­
tenstein — 22) Se atribui a 
posições extremadas de aver­
são ao estrangeiro — 23) 
Naquele lugar — 28) Dizem os 
bois — 30) Saudação — 31) 
Sozinho — 32a) Interjeição 
de espanto — 33) Rebanho de 
gado miúdo — 34) Secretário 
do PC português — 34 a) Ou 
em inglês — 36) Artigo es­
panhol — 37) Letra do al­
fabeto — 38) Secretário do 
PC da Coréia — 41) Renegado 
iugoslavo — 44) Ex-secretário 
do Comércio e Indústria em 
Cuba — 46) Tio vietnamita — 
49) Barbudo e de charuto — 
55) Triplo A.


